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1- INTRODUÇÃO 
 
.Á ÃÏÎÄÉëÞÏ ÄÅ Ȱ&ÁÃÉÌÉÔÁÄÏÒ .ÁÃÉÏÎÁÌȱȟ ÐÏÒ ÉÎÄÉÃÁëÞÏ ÄÁ &ÕÎÄÁëÞÏ .ÁÃÉÏÎÁÌ ÄÏ 
Índio (FUNAI), fui contratado pela Organização do Tratado de Cooperação 
Amazônica (OTCA), no âmbito do programa Marco Estratégico, para Elaborar 
uma Agenda Regional de Proteção dos Povos Indígenas em Isolamento Voluntário e 
Contato Inicial ɀ OTCA/BID (RG-T1503 ɀ ATN/OC-11423-RG), mediante 
aprovação de Proposta de Trabalho apresentada e aprovada pela Comissão 
Técnica Nacional (CTN) na reunião do dia sete de junho de 2013. 
 
A proposta de serviços profissionais de consultoria firmada no ȰCONTRATO DE 

SERVIÇOS DE CONSULTORIA INDIVIDUAL ɀ BI/MC/112 /2013  -, que entre si celebram a OTCA 
e Antenor Vaz, tem por finalidade a realização de dois produtos: 
 

1. Realizar um Diagnóstico Institucional (em acordo com o Termo de 

Referência para a constituição de um facilitador nacional que participa no 

mecanismo regional de coordenação interinstitucional) tendo em vista 

identificar 

 

I.  os organismos, setores e grupos de trabalhos especializados, dos 

poderes executivo, legislativo e judiciário, em âmbito local e 

nacional, descrevendo os vínculos e atribuições (mandatos) 

diretamente vinculados aos povos indígenas em isolamento 

voluntário e em contato inicial; 

II. os atores relevantes de todos os setores (governos, organizações 

indígenas, sociedade civil e setor privado);  

III.  as iniciativas de proteção já existentes no âmbito local, nacional e 

regional. 

2. Organizar e facilitar um Seminário Nacional sobre metodologia de 

proteção no período de dois dias com a participação de especialistas locais. 

 

No dia 12 de junho de 2013 a OTCA promoveu uma tele-conferência na qual 

participaram os Facilitadores dos seguintes países: Bolívia (Anny Quiroga), Brasil 
(Antenor Vaz), Colômbia (Daniel Aristizabal e Eder Leandro Gonzalvez), Equador 
(Tatiana Calderón, Antonio Paspuezan e Franklin Fabián Gustavo Quisphe), Peru 
(Alfredo García Altamirano), bem como da OTCA (Sharon Austin, Coordenadora 
de Assuntos Indígenas, e Carlos Macedo, Assessor Técnico). Tal reunião 
possibilitou uniformizar a compreensão acerca dos produtos solicitados.  
 
Para o caso do Diagnóstico Institucional o Assessor Técnico, Sr. Carlos Macedo, 
ÉÎÆÏÒÍÏÕȡ ȰEl contenido de este  producto 1 [referindo -se ao Diagnóstico 
Institucional]  debe incluir informaciones de las instituciones vinculadas directa e 
indirectamente con la protección de los pueblos indígenas aislados y en contacto 
inicial (PIACI).ȱ  
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O Diagnóstico Institucional aqui apresentado contempla o acima exposto bem como 

apresenta o contexto no qual as informações coletadas ocorreram.  

 

Durante as reuniões com as entidades e os órgãos da administração pública que 

desenvolvem iniciativas relativas à questão indígena, em maioria, apresentaram 

dificuldades em destacar do seu contexto as ações relativas a grupos indígenas 

isolados e de recente contato. Por essa razão, optou-se por apresentar as estruturas e 

organizações a partir dos atos que os constituíram e de seus regimentos internos, para 

então localizar as interfaces, presentes nesses documentos, relacionadas à proteção e 

promoção dos direitos dos povos indígenas isolados e de recente contato. 

 

No campo das iniciativas da sociedade civil organizada, percebe-se, entre essas, uma 

sincronia no campo conceitual fundamentadora dos programas/projetos que têm os 

índios isolados e de recente contato como alvo. No campo da execução, essas 

organizações distinguem-se entre as áreas de comunicação e controle social, apoio 

operacional e de recursos humanos dos órgãos que formulam e implementam políticas 

em defesa desses povos e por fim na articulação da sociedade civil em prol da 

proteção e promoção dos direitos dos povos indígenas isolados e de recente contato 

no Brasil e na bacia amazônica. 

 

Destacamos que este diagnóstico por ser autoral e constituir-se em um documento 

pioneiro não se encerra em si. A principal motivação que nos levou à realização deste 

material foi contribuir, a partir da reflexão da experiência brasileira, para a 

formulação de uma agenda regional que possa fortalecer a proteção dos grupos 

indígenas isolados e de recente contato existentes nos países da bacia amazônica, 

membros da OTCA. 

 

Ao tentar recuperar o contexto da política indigenista brasileira e para fins deste 

trabalho, cabe-nos entender qual ideário indigenista dominante foi se constituindo ao 

longo dos séculos e como por meio de suas instituições fizeram valer a política 

indigenista praticada na Colônia, Império, República até os dias atuais. 

 

Destacamos, sucintamente, tanto o aspecto das leis indigenistas, bem como o que 

realmente aconteceu na prática. Este não é o tema central deste trabalho; todavia, foi a 

partir daí que tudo começou. Sendo assim, um breve relato poderá nos iluminar como 

o Estado hoje, mesmo que de forma desarticulada, se estrutura para implementar a 

Política de Proteção aos Índios Isolados e de Recente Contato no Brasil do século 

XXI.  

 

O grande salto, rumo à efetiva proteção dos grupos indígenas isolados e de recente 

contato, que esta reflexão nos aponta é que se priorize e se assuma de fato a 

autodeterminação desses povos como princípio basilar para o exercício das políticas 

formuladas e as que necessariamente estão por vir em prol de suas proteções. 
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2 - POLÍTICA INDIGENISTA DE PROTEÇÃO PARA POVOS INDÍGENAS 

ISOLADOS E DE RECENTE CONTATO1 NO BRASIL  
 

Colônia, Império e República ï percurso histórico  

 
Na chegada dos colonizadores europeus no continente americano no século 
XV, foi encontrado um território habitado por povos autóctones que por aqui 
se encontravam desde a Era Glacial. Eram donos absolutos da terra, com 
direito ao seu pleno e autônomo usufruto. 
 
As  expedições portuguesas, a partir de 1500, em busca de riquezas mudaram 
radicalmente a ocupação original do território brasileiro, afetando não 
apenas a distribuição demográfica da população nativa como também o seu 
quantitativo. 
 
Estudos científicos recentes informam que a ocupação do território brasileiro 
pelos povos indígenas remonta há aproximadamente 13 mil anos. Tratam-se, 
portanto, de civilizações muito antigas e complexas que foram encontradas 
pelos colonizadores quando aqui aportaram no século XIV. Eram povos sem 
as categorizações que o mundo ocidental os imprimiu: selvagens, silvícolas, 
índios, isolados, hostis, contatados, brabos, arredios, integrados, mansos, 
recém-contatados, etc. 
 
A antropóloga Manoela Carneiro da Cunha, de forma muito apropriada, 
chama a atenção para o fato de o Brasil, no século XIX, ter conhecido três 
regimes políticos: Colônia, Império e República Velha. A autora conclui que a 
política indigenista desse período leva a marca das tensões do tráfico 
indígena e negreiro, das disputas das oligarquias locais e dos surtos de 
centralização de poder, já com o início das grandes vagas de imigrantes 
livres. Nesse contexto,  
 

Ȱa questão indígena deixou de ser essencialmente uma questão de 
mão de obra para se tornar uma questão de terrasȱȢ 2 

 
A conquista territorial, a segurança dos caminhos e dos colonos e a mão de 
obra marcam todo o processo de discussão e formulação da política 

                                                        
1 Segundo o Estado brasileiro, a definição para  Índios Isolados, em vigor, é a constante no Estatuto do 
Índio -  LEI Nº 6.001, 19 de DEZEMBRO de 1973, no seu Artigo 4ę: ñI -Isolados- Quando vivem em 

grupos desconhecidos ou de que se possuem poucos e vagos informes através de contatos eventuais 

com elementos da comunhão nacional.ò  
Grupos indígenas de Recente Contato, conforme a definição constante no PPA da FUNAI de 2012-

2015: ñ(...)s«o considerados ópovos ind²genas de recente contatoô aqueles grupos (povos ou fragmentos 

de povos) que mantêm relações de contato permanente e/ou intermitente com segmentos da sociedade 

nacional e que, independentemente do tempo de contato, apresentam singularidades em sua relação 

com a sociedade nacional e seletividade (autonomia) na incorpora­«o de bens e servi­os. S«o, portanto, 

grupos que mantêm fortalecidas suas formas de organização social e suas dinâmicas coletivas pr·prias 

e que definem sua rela­«Ӊo com o Estado e a sociedade nacional com alto grau de autonomia.ò 
2 CUNHA, Manoela Carneiro da. Política Indigenista no Século XIX. In: História dos índios no Brasil. 

São Paulo: Companhia da Terra/Secretaria Municipal de Cultura/Fapesp, 1992, p. 133. 
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indigenista nos séculos XIX e anteriores. Neste contexto protagonizavam as 
disputas de interesses entre os indígenas, os moradores, a Coroa e os jesuítas. 
 

Ȱ$ÅÓÄÅ υϋωύȟ ÑÕÁÎÄÏ Ï ÍÁÒÑÕðÓ ÄÅ 0ÏÍÂÁÌ ÈÁÖÉÁ ÅØÐÕlsado os 
jesuítas, nenhum projeto ou voz dissonante se interpunha no debate: 
quando missionários são reintroduzidos no Brasil, na década de 
υόψτȟ ÆÉÃÁÒÞÏ ÅÓÔÒÉÔÁÍÅÎÔÅ Á ÓÅÒÖÉëÏ ÄÏ %ÓÔÁÄÏȱȢ3 

 
Ainda segundo Cunha, a partir do fim do século XVIII e até meados do século 
XIX, por se tratar de uma questão de terras e sendo os indígenas cada vez 
menos necessários enquanto mão de obra, o debate gira em torno da 
necessidade de se exterminarem ÏÓ þÎÄÉÏÓ ȰÂÒÁÖÏÓȱȟ ȰÄÅÓÉÎÆÅÓÔÁÎÄÏ ÏÓ 
ÓÅÒÔėÅÓȱȟ ÏÕ ÓÅ ÃÕÍÐÒÅ Á civilizá-los (Grifo do autor). 
 
A discussão teórica, com efeito na prática, circunda sobre a própria 
bestialidade, humanidade ou animalidade dos índios, mesmo depois da 
declaração papal em 1532 onde se afirmava que os índios tinham alma. Logo, 
vê-se que esÓÁ ÉÄÅÉÁ ÄÅ ȬÁÎÉÍÁÌÉÄÁÄÅȭ ÁÔÒÉÂÕþÄÁ ÁÏÓ ÉÎÄþÇÅÎÁÓ ÅÒÁ ÒÅÃÏÒÒÅÎÔÅȢ 
 

Ȱ0ÅÒÍÉÔÁ-me v. Ex. refletir que de tigres só nascem tigres; de leões, 
leões se geram; e dos cruéis Botocudos (que devoram e bebem o 
ÓÁÎÇÕÅ ÈÕÍÁÎÏɊ Óĕ ÐÏÄÅ ÒÅÓÕÌÔÁÒ ÐÒÏÌÅ ÓÅÍÅÌÈÁÎÔÅȱ ɉ&ÒÁÎÃÉsco 
Pereira de Santa Apolônia ao visconde de São Leopoldo, 31 de março 
de 1827, in Naud, 1971:319). 
 
Ȱ.Ï 2ÅÉÎÏ ÁÎÉÍÁÌȟ ÈÜ ÒÁëÁÓ ÐÅÒÄÉÄÁÓȠ ÐÁÒÅÃÅ ÑÕÅ Á ÒÁëÁ þÎÄÉÁȟ ÐÏÒ 
efeito de sua organização física, não podendo progredir no meio da 
civilização, está condenada a esse fatal desfecho. Há animais que só 
podem viver e produzir no meio das trevas; e se os levam para a 
presença da luz, ou morrem ou desaparecem. Da mesma sorte, entre 
as diversas raças humanas, o índio parece ter uma organização 
incompatível com a ÃÉÖÉÌÉÚÁëÞÏȱ ɉ4ÒÅÃÈÏ ÄÏ ÄÉÓÃÕÒÓÏ ÄÏ 3ÅÎÁÄÏÒ 
Dantas de Barros Leite.  Varnhagen, 1867:55-6). 4 

 
As teorias e concepções evolucionistas sobre os índios, a partir de 1875, já no 
século XIX, enquadra os indígenas como primitivos. Localizam-no numa faixa 
de tempo evolutivo pelo qual as sociedades ocidentais já teriam passado. Já 
no século XX outra corrente deste mesmo ideário seria a crença na 
ÉÎÅØÏÒÁÂÉÌÉÄÁÄÅ ÄÏ  ȰÐÒÏÇÒÅÓÓÏȱ Å ÎÁ ÉÎÖÉÁÂÉÌÉÄÁÄÅ ÄÁÓ ÓÏÃÉÅÄÁÄÅÓ ÉÎÄþÇÅÎÁÓȢ  
 
Essas concepções desencadeavam, em seu tempo, práticas junto às 
sociedades indígenas e uma de suas variantes é a teoria evolucionista, com 
fundamentos positivistas. Com base nessa teoria, o fundador do Serviço de 
Proteção ao Índio (SPI), Marechal Candido Mariano da Silva Rondon, 
enquanto expoente desse grupo de pensadores, concebeu e implementou, no 
início do século XX, uma política indigenista. 

                                                        
3 Idem. p. 133 
4 Idem p. 135 
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Daí podemos localizar a institucionalização de prática que será executada 
durante todo o século XX, inicialmente pelo SPI e depois pela FUNAI com os 
povos indígenas e, em especial com os povos indígenas isolados e de recente 
contato. É oportuno voltar a destacar a distância entre as discussões teórico- 
conceituais, os arcabouços normativo/jurídicos e as relações cotidianas que 
se estabeleciam entre as populações indígenas e os diversos atores do 
império/estado. 
 
Para efeito prático/administrativo, no século XIX os índios se subdividiam em 
ȰÂÒÁÖÏÓȱ Å  ȰÄÏÍïÓÔÉÃÏÓ ÏÕ ÍÁÎÓÏÓȱȢ $ÏÍÅÓÔÉÃÁÒ ÓÉÇÎÉÆÉÃÁÖÁ ÓÕÂÍÅÔÅÒ-se ao 
jugo das leis e sua sedentarização em aldeÁÍÅÎÔÏÓȢ /Ó ȰÂÒÁÖÏÓȱ ÓÅÒÉÁÍ 
aqueles povos indígenas que em não se submetendo aos aldeamentos e 
consequentemente às leis, eram encontrados e guerreados nas fronteiras do 
império. Estas duas concepções inundaram o linguajar e pensamentos de 
grande parte do imaginário da população brasileira, figurando na 
autoimagem que o Brasil faz de si mesmo.  
 

ȰO Ï þÎÄÉÏ ÑÕÅ ÁÐÁÒÅÃÅ ÃÏÍÏ ÅÍÂÌÅÍÁ ÄÁ ÎÏÖÁ ÎÁëÞÏ ÅÍ ÔÏÄÏÓ ÏÓ 
monumentos, alegorias e caricaturas. É o caboclo nacionalista da 
Bahia, é o índio do romantismo na literatura. É o índio bom e, 
conveniente, é o índio morto. Em contraposição o índio Ȭbraboȭ. Esse 
não só é um índio vivo, mas é aquele contra quem se guerreia por 
ÅØÃÅÌðÎÃÉÁ ɉȢȢȢɊȱ5 

 
Após a queda da Monarquia, em 1889, sem ter havido muita movimentação 
popular, a República é proclamada pelo Marechal Deodoro da Fonseca. 
Tratava-se, na verdade, mais de um golpe de Estado militar e armado do que 
de qualquer movimento do povo. A República nasce sem legitimidade. Assim, 

 
Ȱ!ÎÔÅÓ ÄÅ ÓÅÒ ÉÍÐÌÁÎÔÁÄÁ Á 2ÅÐĭÂÌÉÃÁȟ Á ÁÓÓÉÓtência aos povos 
indígenas era prestada quase que somente por missionários. A 
separação do Estado da Igreja, prevista na Constituição de 1891, 
impõe um projeto leigo para substituir as ações religiosas junto aos 
índios. No entanto, os índios continuam, nos primeiros anos de 
regime republicano, como nos Períodos Colonial e Imperial, sob a 
ação da catequese da Igreja Católica.6 

 
SPILTN7 -  Primeiro órgão indigenista do Estado brasileiro  

 
A criação, em 1910, do Serviço de Proteção ao Índio e Localização dos 
Trabalhadores Nacionais (SPILTN)8. A partir de 1918, o SPI tem como um de 

                                                        
5 Idem. p. 136 
6 BIGIO, Elias dos Santos. Linhas Telegráficas e integração de povos indígenas: as estratégias políticas de 

Rondon (1889 -1930) ï Brasília: CGDOC/FUNAI, 2003, p. 126. 
7 O SPILTN / SPI teve uma história marcada por continuidades e descontinuidades em termos de organização 

funcional, atribuições, peso institucional e composição social, o órgão fez parte de distintos Ministérios: da 
Agricultura, Indústria e Comércio (MAIC, 1910/30); do Trabalho, Indústria e Comércio (MTIC, 1930/34); da 
Guerra (1934/39); e da Agricultura (1939/67). 
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seus objetivos centrais racionalizar o processo de incorporação dos 
territórios e das populações indígenas à sociedade brasileira na Primeira 
República. 
 
O principal articulador desse projeto, durante os primeiros anos 
republicanos, foi Candido Mariano Rondon, militar do exército brasileiro que, 
durante a Primeira República, chefiou os principais projetos, cujos objetivos 
eram realizar o desenvolvimento da região amazônica e efetivar a construção 
de aparatos militares que garantissem a integridade territorial do Brasil. 
Positivista convicto e defensor das ideias de Augusto Comte, acreditava que a 
sociedade humana estivesse dividida em três estados evolutivos: o estado 
teológico ou fetichista, o metafísico ou abstrato e o científico ou positivo. 
 

Os povos indígenas do Brasil, segundo essa classificação, 
encontravam-se no estágio teológico-fetichista e poderiam tornar-
se, de maneira mais efetiva, o novo homem positivo, através da 
educação e de novas formas de produção. 
 
A proposta de política  indigenista, defendida por Rondon, vitoriosa 
nos primeiros anos republicanos, não era única. Para fazer dela a 
política oficial, os positivistas combateram e venceram tanto a 
proposta de catequese religiosa como a proposta de leigos, esta 
última travada com a professora Leonilda Daltro.9  

 
No bojo dessa discussão pública, Rondon e Luiz Bueno Horta Barbosa 
apresentam suas primeiras idéias para uma política indigenista, tomando como 
referência as propostas de José Bonifácio e de Couto Magalhães. Assim, 

 
Lima (1987), ao traçar um quadro das principais propostas de 
política indigenista à época em discussão, incluiu a proposta entre 
aquelas que postulam a necessidade de atuação do Estado e da 
União com o fim de estabelecer as áreas indígenas, devendo garanti-
las das invasões de terceiros, bem como de não doá-las 
indiscriminadamente. O governo poderia ainda assumir a 
pacificação, entendidas como formas de aliciamento e cooptação dos 
grupos indígenas que estivessem em atrito com as frentes de 
expansão  e que fossem criados: 

 
(...) núcleos de atração (o termo usado é catequese) em que 
ÈÁÂÉÔÁÓÓÅÍ ÔÁÍÂïÍ þÎÄÉÏÓ ÊÜ ȬÍÁÎÓÏÓȭȟ ÑÕÅ ÓÅÒÖÉÓÓÅÍ ÃÏÍÏ 
principais veículos de estabelecimento de relações positivas, 
possibilitando assim, seus aldeamento e fixação. 
 
(...) para conservação de tais grupos que eram, representados na 
qualidade de testemunhos de uma etapa evolutiva ultrapassada, 

                                                                                                                                                               
8 O SPILTN, a partir de 1918, passa a se chamar Serviço de Proteção ao Índio (SPI) e foi extinto em 

1967, sendo suas responsabilidades e acervo transferidos para a FUNAI. 
9 BIGIO, 2003, p. 23 e 126  
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como grupo frágil que fatalmente desapareceriam perante a 
civilização nacional em expansão, marcha essa para qual não 
deveriam constituir obstáculos.10 

 
Além dessas propostas, a Igreja Católica participava da disputa reivindicando o 
direito de civilizar os índios através do sistema de catequese. Como mencionado 
anteriormente, a professora Leonilda Daltro, ao participar desse debate com 
propostas de política indigenista, partilhava com os demais no que concerne à 
ȬÉÎÔÅÇÒÁëÞÏȭ ÄÏÓ ÉÎÄþÇÅÎÁÓ  

 
(...) como fator importante, tanto para o povoamento, quanto para a 
mão de obra necessária à expÁÎÓÞÏ ȰÃÉÖÉÌÉÚÁÔĕÒÉÁȱ. (...) por meio da 
educação leiga, excetuando-se a igreja. 11 

 
Tomando como referência Gagliardi12, as propostas de Política Indigenista de 
cunho positivista passaram a caracterizar-se oficialmente a partir do convite 
do Ministro da Agricultura, Rodolfo de Miranda, para que Rondon assumisse 
a direção do futuro SPILTN. Em carta enviada ao Ministro em 14 de março de 
ρωρπȟ 2ÏÎÄÏÎ ÓÉÎÔÅÔÉÚÁ ÁÓ ÄÉÒÅÔÒÉÚÅÓ "ÜÓÉÃÁÓ ÄÁ Ȱ0ÒÏÔÅëÞÏ &ÒÁÔÅÒÎÁÌȱȟ ÑÕÅ 
deveriam nortear a ação da política indigenista do órgão a ser inaugurado, 
conforme o seguinte: 

 
#ÁÔÅÑÕÉÚÁëÞÏ ÄÏÓ ÉÎÄþÇÅÎÁÓȟ ÃÏÍÐÒÅÅÎÄÅÎÄÏ Á ÓÕÁ ÉÎÃÏÒÐÏÒÁëÞÏ Á 
ÎÏÓÓÁ ÓÏÃÉÅÄÁÄÅ ÐÅÌÁ ÁÓÓÉÍÉÌÁëÞÏ ÄÅ ÎÏÓÓÁ ÉÎÄĭÓÔÒÉÁȟ ÎÏÓÓÁÓ ÁÒÔÅÓȟ 
ÂÅÍ ÃÏÍÏ ÐÅÌÁ ÁÄÏëÞÏ ÄÅ ÎÏÓÓÏÓ ÈÜÂÉÔÏÓ - ÑÕÅ ÒÅÓÕÌÔÁÍ ÄÅ ÎÏÓÓÁÓ 
ÃÒÅÎëÁÓ ÒÅÌÉÇÉÏÓÁÓȟ ÎÏ ÓÅÎÔÉÄÏ destes termos - julgo-a ser um 
ÐÒÏÂÌÅÍÁ ÄÉÒÅÔÁÍÅÎÔÅ ÉÎÁÂÏÒÄÜÖÅÌ ÎÏ ÐÒÅÓÅÎÔÅȟ ÅÍ ÑÕÅ ÐÏÒ ÔÁÎÔÁÓ 
ÃÒÅÎëÁÓ ÓÅ ÒÅÐÁÒÔÅÍ ÁÓ ÐÒÅÆÅÒðÎÃÉÁÓ ÄÁÓ ÐÏÐÕÌÁëėÅÓȢ  
 
Como positivista e membro da IgrÅÊÁ 0ÏÓÉÔÉÖÉÓÔÁ ÄÏ "ÒÁÓÉÌȟ ÅÓÔÏÕ 
ÃÏÎÖÅÎÃÉÄÏ ÄÅ ÑÕÅ ÏÓ ÎÏÓÓÏÓ ÉÎÄþÇÅÎÁÓ ÄÅÖÅÒÞÏ ÉÎÃÏÒÐÏÒÁÒ-ÓÅ ÁÏ 
ÏÃÉÄÅÎÔÅȟ ÓÅÍ ÑÕÅ ÓÅ ÔÅÎÔÅ ÆÏÒëÜ-los passar pelo teologismo. .13  
 
(...)  
 

3ÅÇÕÎÄÏ 'ÁÇÌÉÁÒÄÉ ɉρωψωɊȟ Ï ÐÒÏÊÅÔÏ ÄÅ ÃÒÉÁëÁǿÏ ÄÏ 30),4.ȟ ÅÎÖÉÁÄÏ ÐÅÌÏ 
Ministro ÄÁ !ÇÒÉÃÕÌÔÕÒÁȟ 2ÏÄÏÌÆÏ ÄÅ -ÉÒÁÎÄÁȟ ÁÏ 0ÒÅÓÉÄÅÎÔÅ ÄÁ 2ÅÐÕǲÂÌÉÃÁȟ .ÉÌÏ 
0ÅëÁÎÈÁȟ ÅÒÁ ÆÕÎÄÁÍÅÎÔÁÄÏ ÎÏ ÁÒÇÕÍÅÎÔÏ de ÑÕÅ ÃÁÂÉÁ ÁǮ 2ÅÐÕǲÂÌÉÃÁ ÒÅÓÇÁÔÁÒ 
ÁÓ ÐÏÐÕÌÁëÏǿÅÓ ÉÎÄąǲÇÅÎÁÓ ÄÏ ÅØÔÅÒÍąǲÎÉÏ Á ÑÕÅ ÅÓÔÁÖÁÍ ÓÕÂÍÅÔÉÄÁÓ ÄÅÓÄÅ ÏÓ 
ÔÅÍÐÏÓ ÃÏÌÏÎÉÁÉÓȠ ÃÏÌÏÃÁǲ-las sob Á ÓÕÁ ÅǲÇÉÄÅȢ / ÓąǲÍÂÏÌÏ ÄÁ ÎÏÖÁ ÏÒÉÅÎÔÁëÁǿÏ ÆÏÉ 
Á ÓÕÂÓÔÉÔÕÉëÁǿÏ ÄÁ ÐÁÌÁÖÒÁ Ȱcatequeseȱ ÐÅÌÁ ÐÁÌÁÖÒÁ ȰÐÒÏÔÅëÁǿÏȱȢ -ÁÓ ÎÁǿÏ ÓÅ 

                                                        
10 LIMA , Antonio Carlos de Souza. Aos fetichistas, ordem e progresso: um estudo do campo 

indigenista no seu estado de formação. Rio de janeiro: UFRJ/Museu do Nacional, 1985. Dissertação de 

Mestrado. In BIGIO, 2003, p. 150. 
11 Idem BIGIO (2003), p. 154. 
12 GAGLIARDI, José Mauro. O indígena e a república. São Paulo: HUCITEC/EDUSP/SEC-SP: São 

Paulo. 1989. In BIGIO (2003),  p. 157. 
13 VIVEIROS, Esther de. Rondon conta sua vida. Rio de Janeiro: Livraria São José, 1958. In BIGIO 

(2003), pp. 346-347.  
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tratava simplesmente de mudança de palavra, e sim do novo conteúdo 
politico  que predominava nas instituições após o advento da Republica. Do 
mesmo modo que o Estado, a educação e o casamento foram laicizados, 
deveria perecer também a presença da religião ÊÕÎÔÏ ÁǮÓ ÐÏÐÕÌÁëÏǿÅÓ 
indígenas. Esse era o fundamento político da ordem burguesa que 
peculiarmente ia se estabelecendo no Brasil.  
 

3ÅÇÕÉÎÄÏ ÏÓ ÐÒÅÓÓÕÐÏÓÔÏÓ ÄÅÆÅÎÄÉÄÏÓ ÐÏÒ 2ÏÎÄÏÎȟ ÅÍ φτ ÄÅ ÊÕÎÈÏ ÄÅ 
υύυτȟ ÁÔÒÁÖïÓ ÄÏ $ÅÃÒÅÔÏ όȢτϋφ14ȟ Ï 0ÒÅÓÉÄÅÎÔÅ .ÉÌÏ 0ÅëÁÎÈÁ ÃÒÉÏÕ Ï 
Ȱ3ÅÒÖÉëÏ ÄÅ 0ÒÏÔÅëÞÏ ÁÏÓ ^ÎÄÉÏÓ Å ,ÏÃÁÌÉÚÁëÞÏ ÄÅ 4ÒÁÂÁÌÈÁÄÏÒÅÓ 
.ÁÃÉÏÎÁÉÓȱȢ %ÓÓÅ ĕÒÇÞÏ ÔÉÎÈÁ ÄÏÉÓ ÏÂÊÅÔÉÖÏÓ ÅÓÐÅÃþÆÉÃÏÓȡ ÁɊ ÐÒÅÓÔÁÒ 
ÁÓÓÉÓÔðÎÃÉÁ ÁÏÓ þÎÄÉÏÓ ÄÏ "ÒÁÓÉÌ ÑÕÅ ÖÉÖÉÁÍ ÁÌÄÅÁÄÏÓȟ ÒÅÕÎÉÄÏÓ ÅÍ 
ÔÒÉÂÏÓȟ ÅÍ ÅÓÔÁÄÏ ÎĖÍÁÄÅ ÏÕ ÐÒÏÍÉÓÃÕÁÍÅÎÔÅ ÃÏÍ ÃÉÖÉÌÉÚÁÄÏÓ Å ÂɊ 
ÅÓÔÁÂÅÌÅÃÅÒ ÃÅÎÔÒÏÓ ÁÇÒþÃÏÌÁÓ ÃÏÎÓÔÉÔÕþÄÏÓ ÐÏÒ ÔÒÁÂÁÌÈÁÄÏÒÅÓ 
nacionais. Os disposiÔÉÖÏÓ ÒÅÌÁÃÉÏÎÁÄÏÓ Û ÁÓÓÉÓÔðÎÃÉÁ ÁÏ þÎÄÉÏ 
ÔÒÁÔÁÖÁÍȟ Á ÒÉÇÏÒȟ ÄÏÓ ÓÅÇÕÉÎÔÅÓ ÃÏÎÔÅĭÄÏÓȡ Á ÐÒÏÔÅëÞÏ ÁÏ þÎÄÉÏȟ Á 
ÔÅÒÒÁ ÄÏ þÎÄÉÏ Å Á ÐÏÖÏÁëÞÏ ÉÎÄþÇÅÎÁȠ Á ÅÄÕÃÁëÞÏ ÌÉÍÉÔÁÒ-ÓÅ-ÉÁ Á 
ÕÍÁ ÓÉÍÐÌÅÓ ÏÒÉÅÎÔÁëÞÏȟ ÓÅÍ ÃÏÅÒëÞÏȟ Å a posse da terra deveria ser 
efetivamente garantida.15 

 
SPI -  Atração enquanto premissa de proteção  

 
De uma maneira geral podemos afirmar que a política indigenista do Estado e 
sua implementação, no período do SPILTN/SPI, referente aos grupos 
indígenas aldeados e isolados resumia-se da seguinte maneira: 
 

1. Política de atração/pacificação como premissa de 
proteção; 

2. 0ÒÁǲÔÉÃÁ ÉÎÄÉÇÅÎÉÓÔÁ ÐÁÕÔÁÄÁ ÎÁ iÎÔÅÇÒÁëÁǿÏ ÁǮ ÓÏÃÉÅÄÁÄÅ 
nacional; 

3. Postos de Proteção e Postos de Pacificação. 
 

 ɉȢȢȢɊ 0ÏÓÔÏÓ )ÎÄþÇÅÎÁÓ ÔðÍ ÁÔÔÒÉÂÕÉëėÅÓ ÑÕÅ ÄÅÃÏÒÒÅÍ Å ÌÈÅÓ ÓÞÏ 
ÉÍÐÏÓÔÁÓ ÐÅÌÁ ÓÉÔÕÁëÞÏ ÅÍ ÑÕÅ ÓÅ ÅÎÃÏÎÔÒÁÍ ÁÓ ÐÏÐÕÌÁëėes 
indíÇÅÎÁÓ ÓÏÂÒÅ ÁÓ ÑÕÁÅÓ ÔðÍ ÄÅ ÁÇÉÒȢ !ÓÓÉÍȟ ÏÓ ÑÕÅ ÅØÉÓÔÅÍ ÎÏ ÍÅÉÏ 
Å ÅÍ ÂÅÎÅÆÉÃÉÏ ÄÅ ÔÒÉÂÕÓ ÐÁÃÉÆÉÃÁÓȟ ÑÕÅ ÊÜ ÖÉÖÉÁÍ ÅÍ ÒÅÌÁëėÅÓ ÍÁÉÓ ÏÕ 
menos íntimas com civilizados, appÌÉÃÁÍ-ÓÅ ÅÍ ÁÎÇÁÒÉÁÒ ÐÁÒÁ ÅÓÓÁÓ 
ÔÒÉÂÕÓ Á ÐÒÏÐÒÉÅÄÁÄÅ ÌÅÇÁÌ ÄÁÓ ÔÅÒÒÁÓ ÑÕÅ ÏÃÃÕÐÁÍ Å ÄÅ ÑÕÅ ÐÒÅÃÉÓÁÍ 
ÐÁÒÁ ÁÓ ÓÕÁÓ ÈÁÂÉÔÁëėÅÓȟ ÌÁÖÏÕÒÁÓ Å ÃÒÉÁëėÅÓȟ ÅÍ ÒÅÇÕÌÁÒÉÚÁÒȟ 
ÍÅÌÈÏÒÁÒ Å ÓÏÂÒÅÔÕÄÏ ÍÏÒÁÌÉÚÁÒ ÁÓ ÒÅÌÁëėÅÓ ÃÏÍÍÅÒÃÉÁÅÓȟ ÃÉÖÉÓ Å 
sociaes dos membros dessÁÓ ÔÒÉÂÕÓ ÃÏÍ ÏÓ ÅÌÅÍÅÎÔÏÓ ÄÁ ÎÏÓÓÁ 
ÃÉÖÉÌÉÚÁëÞÏȟ ÅÍ ÐÒÏÐÏÒÃÉÏÎÁ-ÌÈÅÓ ÍÅÉÏÓ Å ÆÁÃÉÌÉÄÁÄÅ ÄÅ ÒÅÁÌÉÚÁÒÅÍ 
ÐÒÏÇÒÅÓÓÏÓ ÍÅÎÔÁÅÓȟ ÐÈÉÓÉÃÏÓ Å ÍÁÔÅÒÉÁÅÓȟ ÍÅÄÉÁÎÔÅ Ï ÅÎÓÉÎÏ ÄÁ 
ÌþÎÇÕÁ ÎÁÃÉÏÎÁÌȟ ÄÁÓ ÐÒÉÍÅÉÒÁÓ ÌÅÔÒÁÓȟ ÄÁ ÍÅÌÈÏÒÉÁ ÄÁÓ ÈÁÂÉÔÁëėÅÓȟ ÄÁ 
ÉÎÔÒÏÄÕëÞÏ ÄÅ ÈÜÂÉÔÏÓ ÄÅ ÈÙÇÉÅÎÅȟ ÄÏ ÁÐÅÒÆÅÉëÏÁÍÅÎÔÏ Å 
ÄÅÓÅÎÖÏÌÖÉÍÅÎÔÏ ÄÁÓ ÌÁÖÏÕÒÁÓ Å ÄÁ ÐÅÃÕÜÒÉÁȟ ÄÁ ÕÔÉÌÉÚÁëÞÏȟ ÅÍ 

                                                        
14 Decreto 8.072 de 20 de junho de 1910 ï Cria SPILTN. Ver ANEXO I. 
15 BIGIO, 2003, p. 161-162. 
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summa, de todos os meios que possam concorrer para o 
levantamento do níÖÅÌ ÍÏÒÁÌ ÄÏÓ ÁÇÒÕÐÁÍÅÎÔÏÓ ÈÕÍÁÎÏÓȢ 0ÏÒ ÔÁÌ 
ÍÏÔÉÖÏ Á ÅÓÓÅÓ ÅÓÔÁÂÅÌÅÃÉÍÅÎÔÏÓ ÄÜ Á ÒÅÐÁÒÔÉëÞÏ Ï ÎÏÍÅ genérico de 
0ÏÓÔÏÓ ÄÅ 0ÒÏÔÅëÞÏ, que os distinguem dos volÔÁÄÏÓ Á ÔÒÁÚÅÒ ÁÓ 
ÔÒÉÂÕÓ ÇÕÅÒÒÅÉÒÁÓ Á ÒÅÌÁëėÅÓ ÐÁÃíficas com os núcleos da civiÌÉÚÁëÞÏȟ 
os quaes, por isso, se denominam 0ÏÓÔÏÓ ÄÅ 0ÁÃÉÆÉÃÁëÞÏ.16 

 
 
Dentre as fases, a pacificação, constituía-se como ação exemplar do Serviço 
de Proteção ao Índio. À pacificação, seguia a atração, termo que remetia à 
tática de deslocamento das populações para as proximidades dos postos de 
pacificação e incentivo ao abandono das práticas indígenas, o que vinha 
acompanhado da criação de dependência em relação aos postos. As medidas 
voltadas para a destruição das formas nativas de organização 
socioeconômica e política estão na base da ação civilizatória, que objetivava 
fomentar a passagem dos índios a trabalhadores agrícolas. A definição 
jurídica do status de índio é um "dispositivo" importante da ação estatal 
sobre as populações indígenas. Ao recuperar as discussões em torno do 
Código Civil (1917) e do Decreto 5484/ 2817, conclui-se que a legislação 
atende especialmente a interesses administrativos do SPI(LTN). Trata-se de 
instrumento para enfrentar as populações não-índias e as redes sociais 
presentes no aparelho de Estado com as quais não era possível estabelecer 
alianças. 

 
A metodologia de atração/pacificação desenvolvida por Rondon foi 
amplamente utilizada por seus seguidores (e opositores) para promover o 
contato com grupos indígenas isolados (arredios, brabos, etc.). Esta 
ÍÅÔÏÄÏÌÏÇÉÁ ÄÅ ȰÁÔÒÁëÞÏȱ ÔÉÎÈÁ ÃÏÍÏ ÆÉÎÁÌÉÄÁÄÅ ÐÒÉÎÃÉÐÁÌ a incorporação dos 
ÉÎÄþÇÅÎÁÓ Û ȰÃÉÖÉÌÉÚÁëÞÏȱȟ ÐÒÏÐÏÒÃÉÏÎÁÎÄÏ-ÏÓ ÕÍÁ ȰÁÄÁÐÔÁëÞÏȱ ÐÒÏÇÒÅÓÓÉÖÁȢ 
Pressupunha ações de caráter pacíficas, por meio de expedições com grande 
número de participantes (sertanistas, mateiros, indígenas, intérpretes, etc.).  
As ações ÓÅ ÄÅÓÅÎÃÁÄÅÁÖÁÍ Á ÐÁÒÔÉÒ ÄÅ Ȱ0ÏÓÔÏÓ ÄÅ 0ÁÃÉÆÉÃÁëÞÏȱȟ ÉÎÓÔÁÌÁÄÏÓ ÎÁ 
mata, na região aonde o grupo a ser contatado habitava. A estratégia, definida 
a partir de procedimentos de segurança rigorosos, consistia em realizar 
incursões na mata com o objetivo de localizar vestígios e caminhos utilizados 
ÐÅÌÏ ÇÒÕÐÏ ÉÎÄþÇÅÎÁ ÉÓÏÌÁÄÏ Á ÓÅÒ ȰÁÔÒÁþÄÏȱȢ .Ï ÃÁÍÉÎÈÏ ÕÓÁÄÏ ÐÅÌÏÓ 
indígenas deixavam-ÓÅ ȰÂÒÉÎÄÅÓȱ ÐÅÎÄÕÒÁÄÏÓȢ $Áþ ÁÔï Ï 0ÏÓÔÏ ÄÅ 0ÁÃÉÆÉÃÁëÞÏ 
abria-ÓÅ ÕÍ ȰÖÁÒÁÄÏÕÒÏȱȢ $Å ÔÅÍÐÏÓ ÅÍ ÔÅÍÐÏÓ ÄÅÓÌÏÃÁÖÁÍ-se até o local 
para observar se os indígenas encontraram e/ou levaram os brindes. Em caso 
afirmativo deixava-se mais brindes, desta feita não mais no ponto de 
encontro dos caminhos, colocava-se em um ponto mais a dentro do 
varadouro em direção ao Posto de Pacificação. A reação dos indígenas frente 
aos brindes (de aceitação ou hostilidade) dava sinal sobre a possibilidade de 
o contato se efetivar. Se além de pegarem os brindes, os indígenas deixassem 

                                                        
16 2ÅÌÁÔÏǲÒÉÏ ÄÏ -ÉÎÉÓÔÅǲÒÉÏ ÄÁ !ÇÒÉÃÕÌÔÕÒÁȟ )ÎÄÕǲÓÔÒÉÁ Å #ÏÍÅǲÒÃÉÏ - RMAIC, 1924, p. 260-270. 
17 Decreto no 5.484, de 27 de Junho de 1928  - Regula a situação dos índios nascidos no território nacional. - 
VER ANEXO II 
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outros, essa atitude era entendida como positiva rumo ao contato. Essa fase 
do trabalho denominava-ÓÅ ȰÎÁÍÏÒÏȱȢ  
 
O SPI(LTN) ofereceu assistência a diversas ÓÏÃÉÅÄÁÄÅÓ ÉÎÄąǲÇÅÎÁÓȟ ÐÏÒÅǲÍ Á 
 

(...)ÈÉÓÔĕÒÉÁ ÄÏ ÃÏÎÔÁÔÏ ÄÅÓÓÅÓ ÐÏÖÏÓ ÄÅÍÏÎÓÔÒÁ ÑÕÅ Á ȰÁÔÒÁëÞÏȱȟ Á 
ȰÐÁÃÉÆÉÃÁëÞÏȱ Å Á ȰÐÒÏÔÅëÞÏȱ ÅÍÐÒÅÇÁÄÁÓ ÐÅÌÏ ÇÏÖÅÒÎÏ ÒÅÐÕÂÌÉÃÁÎÏ ɀ 
ÁÌÉÃÅÒëÁÄÏ ÎÏ ÐÒÅÓÓÕÐÏÓÔÏ ÐÏÓÉÔÉÖÉÓÔÁ ɀ ÔÁÍÂïÍ ÌÅÖÏÕ ÁÏ ÐÒÏÃÅÓÓÏ ÄÅ 
ÅØÔÅÒÍþÎÉÏ ÆþÓÉÃÏ ÏÕ Û ÁÎÉÑÕÉÌÁëÞÏ ÃÕÌÔÕÒÁÌ ÄÅ ÐÁÒÔÅ ÄÅÓÓÁÓ 
ÓÏÃÉÅÄÁÄÅÓȢ %ȟ ÐÏÒ ÓÅÕ ÔÕÒÎÏȟ Ï ÔÒÁÂÁÌÈÏ ÄÅÓÅÎÖÏÌÖÉÄÏ ÐÅÌÏ 30)ȟ ÓÅÒÖÉÕ 
ÐÁÒÁ Á ÉÎÃÏÒÐÏÒÁëÞÏ ÄÏÓ ÔÅÒÒÉÔĕÒÉÏÓ ÉÎÄþÇÅÎÁs Û ÓÏÃÉÅÄÁÄÅ 
brasileira.18 

 
FUNAI ï ñContatoò enquanto paradigma de ñprote­«oò 

 
Em meio a denúncias de corrupção no SPI, o Ministro do Interior, 
Albuquerque Lima, instaurou, em 1967, uma Comissão de Inquérito no órgão 
(Portaria 239-67). Chefiada pelo Procurador Jader de Figueiredo Correia, as 
conclusões do inquérito devassaram inúmeras atividades de servidores do 
SPI, produzindo 20 volumes de investigações com milhares de páginas. O  
Ȱ2ÅÌÁÔĕÒÉÏ &ÉÎÁÌȱ19 foi publicado no D.O.U. de 10/09/1968 (p. 8046-8052), 
determinando, entre outras conclusões, a pena de demissão para 33 
servidores e a de suspensão para outros 17.  
 
A situação do SPI ficou insustentável e no contexto de reorganização 
burocrática do Estado, os militares extinguiram o SPI e criaram a Fundação 
Nacional do Índio (FUNAI), continuando vinculada ao Ministério do Interior 
por meio da Lei nº 5.371/1967.20 Com a extinção deste ministério, em 1991, a 
FUNAI passou a vincular-se ao Ministério da Justiça. A FUNAI constituiu-se 
com patrimônio próprio e personalidade jurídica de direito privado.  
 

Embora projetada pelos intelectuais do Conselho Nacional de 
Política Indigenista (CNPI) para superar os antigos impasses do SPI, 
a FUNAI acabou por reproduzi-los. Sua criação foi inserida no plano 
mais abrangente da ditadura militar (1964-1985), que pretendia 
reformar a estrutura administrativa do Estado e promover a 
expansão político-econômica para o interior do País, sobretudo para 
a região amazônica. As políticas indigenistas foram integralmente 
subordinadas aos planos de defesa nacional, construção de estradas 
e hidrelétricas, expansão de fazendas e extração de minérios. Sua 
atuação foi mantida em plena afinidade com os aparelhos 
responsáveis pela implementação dessas políticas, como: Conselho 

                                                        
18 BIGIO, 2003, p. 259 
19 Esse relatório tornou-se nacionalmente conhecido como ñRelat·rio Figueiredoò e ficou desaparecido por mais 

de 40 anos. Recentemente foi localizado nos arquivos do Museu do Índio no Rio de Janeiro. O relatório denuncia 
não só os casos de corrupção do SPI, mas também todo o processo de repressão e barbárie exercido pelo governo 
contra os indígenas.  http://janetecapiberibe.com.br/33 -relatorio -figueiredo/20-relat%C3%B3rio-figueiredo.html. Acesso em: 

13/09/2013 
20 Lei que cria a FUNAI - Lei nº 5.371/1967 ï Ver ANEXO III  

http://janetecapiberibe.com.br/33-relatorio-figueiredo/20-relat%C3%B3rio-figueiredo.html
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de Segurança Nacional (CSN), Plano de Integração Nacional (PIN), 
Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA) e 
Departamento Nacional de Produção Mineral (DNPM). 
 
A ação da FUNAI durante a ditadura foi fortemente marcada pela 
perspectiva assimilacionista. O Estatuto do Índio (Lei nº 6.001) 
aprovado em 1973, e ainda vigente, reafirmou as premissas de 
integração que permearam a história do SPI. Por um lado, 
pretendia-se agregar os índios em torno de postos de atração, como 
batalhões de fronteira, aeroportos, colônias, postos indígenas e 
missões religiosas. Por outro, o foco era isolá-los e afastá-los das 
áreas de interesse estratégico. Para realizar este projeto, os 
militares aprofundaram o monopólio tutelar, centralizaram os 
projetos de assistência, saúde, educação, alimentação e habitação, 
cooptaram lideranças e facções indígenas para obter consentimento 
e limitaram o acesso de pesquisadores, organizações de apoio e 
setores da Igreja às áreas indígenas. (M. Santilli, 1991).21 

 
Contraditoriamente, foi na Ditadura Militar que as terras indígenas 
começaram a ser efetivamente reconhecidas e demarcadas, sobretudo como 
resposta dos generais às denúncias internacionais de violação de direitos 
humanos no Brasil daquela época.22 
 
A política indigenista da FUNAI, no que se refere aos índios isolados manteve 
inalterados os princípios da política do contato/atração enquanto 
pressuposto  norteador da proteção dos povos indígenas isolados. 
 
%ÎÔÒÅ ÏÓ ÓÅÒÔÁÎÉÓÔÁÓ ÑÕÅ ÓÕÃÅÄÅÒÁÍ 2ÏÎÄÏÎȟ Ï ȰÐÒÉÎÃþÐÉÏȱ ÄÏ ÃÏÎÔÁÔÏ 
enquanto paradigma de proteção era unanimidade. No entanto, Francisco 
Meirelles e os irmãos Cláudio e Orlando Villas Bôas foram responsáveis por 
práticas indigenistas diferenciadas de atração e pacificação de povos 
indígenas. Rondon, defensor da incorporação  do indígena à civilização, 
distingue-se dos irmãos Villas Bôas quando estes instituem estratégias 
protecionistas  por meio do isolamento indígena. O Sertanista Francisco 
Meirelles distingue-se dos demais por defender intervenções  
integracionistas  junto aos povos indígenas23. 

 
A motivação que levou o SPI ou mesmo a FUNAI a estabelecer os contatos, 
salvo raríssima exceção, está condicionada  (no âmbito privado ou 
governamental) a grandes empreendimentos em regiões que coincidem com 
territórios indígenas.  

                                                        
21 Disponível no site: http:// pib.socioambiental.org/pt/c/politicas -indigenistas/orgao-indigenista-
oficial/funai . Acesso em 17 de julho de 2013. 
22 As ñpacifica­»esò institu²das no Per²odo do SPI eram seguidas de tentativas de ñintegra­«oò por meio da 
ñsedentariza­«oò dos ind²genas em terras devolutas dos estados. Os inspetores do SPI tentavam negociar com os 
governos estaduais as concessões de tais terras (reservas), no entanto os governadores dificultavam a cessão para o 
domínio da União. Foi um conflito de competências que atravessou a história do SPI e só foi encerrado com a 

Constituição de 1967 e com o Estatuto do Índio, de 19 de dezembro de 1973. 
23 Estilos Sertanistas - Ver ANEXO IV. 

http://pib.socioambiental.org/pt/c/politicas-indigenistas/orgao-indigenista-oficial/funai
http://pib.socioambiental.org/pt/c/politicas-indigenistas/orgao-indigenista-oficial/funai
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FUNAI - Novo paradigma de proteção para Índios Isolados  

 
Em 1987 , foi aprovado um novo Regimento Interno da FUNAI (Port. 99, de 
31/03/1987) criando  a Coordenadoria de Índios Arredios24, subordinada à 
Superintendência Geral da FUNAI, atribuindo a esta coordenadoria a 
ÃÏÍÐÅÔðÎÃÉÁ ÄÅ ȰÃÏÏÒÄÅÎÁÒ ÁÓ ÁëėÅÓ ÒÅÌÁÔÉÖÁÓ Û ÁÔÒÁëÞÏ Å ÁÏ ÃÏÎÔÁÔÏ ÃÏÍ 
grupos indígenas arredios, a serem desenvolvidas pelas Superintendências 
%ØÅÃÕÔÉÖÁÓ 2ÅÇÉÏÎÁÉÓȱ ɉArtigo ρρȍ ÄÁ 0ÏÒÔÁÒÉÁ .ȍ ωωȟ ÄÅ σρ de março de 1987). 
Naquele momento, o Coordenador de Índios Arredios, sertanista25  Sydney 
Possuelo, propôs à Presidência da FUNAI a organização de um Encontro de 
Sertanistas,  o qual foi realizado no período de 22 a 27 de junho de 1987. 26  

 
Passados 20 anos de criação da FUNAI, e preocupados com os resultados da 
política de atração até então praticada no Brasil, o I Encontro de Sertanistas, 
que contou com a participação de 15 sertanistas e 4 convidados (1 linguista, 
2 antropólogos e 1 técnico indigenista), teve como finalidade a: 
 

Ȱanálise da política de atração dos grupos indígenas arredios, 
objetivando reunir subsídios baseados na experiência dos servidores 
especialistas no assunto, visando definir uma nova postura da FUNAI 
no ÔÏÃÁÎÔÅ Á ÓÕÁ ÐÒĕÐÒÉÁ ÃÏÎÄÕÔÁ ÎÅÓÔÅ ÓÅÔÏÒȱ ɉ&5.!)ȟ ÐÒÏÇÒÁÍÁ ÄÏ 
Encontro, 1987).27 

Dada a importância desse evento, uma vez que nele constituiu-se toda a 
fundamentação que resultou na mudança do paradigma do "contato" para o 
"não contato", enquanto premissa de ação indigenista do Estado brasileiro 
para a proteção dos índios isolados e pós-contato. Reproduzimos abaixo 
trecho significativo do relatório28 desse evento: 

                                                        
24ï Artigo 11ę da Portaria Nę 99, de 31 de março de 1987 (Diário Oficial, 06/04/1987, p. 4920). 
25

 Segundo Freire (2005), a terminologia sertanista é usada desde o Brasil Colonial para nomear os 

agentes sociais envolvidos desde o séc. XVII em expedições de apresamento de índios, cujo principal 

objetivo consistia nesse período em dizimar e escravizar índios. No início do séc. XX, a categoria 

sertanista era empregada com frequência na imprensa, identificando entre outros o então Cel. Cândido 

Mariano da Silva Rondon e suas atividades. A categoria sertanista não designava nenhum cargo 

quando o SPI foi criado. Entretanto, mesmo que a institucionalização de uma política protecionista 

indicasse a intenção de formação e manutenção de quadros indigenistas, a carreira ou função de 

sertanista nunca existiu no âmbito do SPI. Só a partir dos anos 1960, já na FUNAI, seria criado o 

cargo de sertanista reunindo os servidores que realizavam atrações de povos indígenas e tinham 
diversas origens funcionais. Atualmente, o cargo é regulamentado através da Portaria FUNAI 3628/87 

(06/11/1987). In FREIRE, Carlos Augusto da Rocha. Sagas Sertanistas: práticas e representações do 

campo indigenista no século XX. Tese de doutorado do Programa de pós-graduação em Antropologia 

Social, Museu Nacional, da Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ), 2005. 
26 O Brasil estava em momento pré-constituinte, depois de mais de 20 anos de governo militar, quando 

existia grande mobilização de setores organizados da sociedade civil em defesa de seus direitos. 
27 Os temas propostos para discussão no Encontro foram: a) histórico das frentes de atração; b) análise crítica da 

política de atração; c) aspectos ecológicos; d) defesa do território; e) saúde dos grupos arredios e recém-
contatados; f) segurança; g) aspectos administrativos; h) preservação cultural; i)  pessoal; j) equipamentos; k) 
localização dos grupos arredios; l) estrutura operacional das frentes de atração; m) comportamento ético; n) outras 

questões. 
28

 FUNAI (Brasília - DF). Relatório do I Encontro de Sertanistas. Documento impresso. Brasília, 22 a 27 de 

junho de 1987. Acervo CGIRC/FUNAI. 
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Aprendemos, nestes anos todos de história do indigenismo oficial no 
Brasil, que a atração de índios isolados ocorre normalmente por dois 
fatores: primeiro, quando estes índios estão em territórios objetos da 
cobiça de algum empreendimento econômico privado, obstaculando 
o seu pleno desenvolvimento; e segundo, quando ocupam áreas de 
interesse de empreendimentos governamentais. Tanto num caso 
como no outro, o SPI e depois a FUNAI envidaram esforços para 
alocar seus sertanistas com a finalidade de contatar estes índios 
tanto para livrá-los das ameaças das frentes de expansão, como para 
dar condições de desenvolvimento a projetos governamentais e 
privados sem este entrave. 
(...) 
Embora tenhamos consciência do heroísmo e do sacrifício de 
inúmeros companheiros, nunca poderemos nos esquecer de que 
quando estamos em processo de atração, estamos na verdade sendo 
pontas de lança de uma sociedade complexa, fria e determinada; que 
não perdoa adversários com tecnologia inferior. Estamos invadindo 
terras por eles habitadas, sem seu convite, sua anuência. Estamos 
lhes incutindo necessidades que jamais tiveram. Estamos 
desordenando organizações sociais extremamente ricas. Estamos 
lhes tirando o sossego. Estamos os lançando num mundo diferente 
cruel e duro. Estamos muitas vezes, os levando à morte. 
(...)  
Esta reunião de velhos companheiros, alguns sem se encontrarem há 
muitos anos, e as trocas de experiência que este encontro provocou 
nos dão a certeza de que é necessário e imediato executar mudanças 
de estratégia para nosso trabalho, e, essencialmente, fazer uma 
revisão de seus conceitos, causas e consequências. 
(...) 

 

Após o final do Encontro, os sertanistas apresentaram um conjunto de 
conclusões que sugeria à FUNAI a necessidade de redefinição conceitual de 
proteção para grupos indígenas isolados bem como a priorização das ações 
de proteção dos territórios destes grupos.   

 
 -  A experiência de contato para o índio é prejudicial. Toda sua 
estrutura social , cultural e econômica é alterada em função da 
nova realidade. A recomposição é dolorosa. 
 
É necessário que o conceito de proteção ao índio isolado seja 
reformulado. Concordamos que se ele é mais feliz, vive melhor e não 
está ameaçado, deveremos evitar que isto seja destruído. A FUNAI 
deveria implementar medidas de proteção aos índios isolados cujos 
territórios não estejam ameaçados ou cujas ameaças possam ser 
contornadas. 
Estas medidas de proteção, prioritárias a qualquer outra medida, 
visando à que o índio possa se manter em sua plenitude, invocarão a 
postura da FUNAI na relação com os índios isolados e, temos certeza, 
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contarão com o total apoio da opinião pública esclarecida e da 
academia. 

 
O I Encontro dos Sertanistas também apresenta bases conceituais para as 
condições em que o contato possa ser estabelecido: 
 

- O ato de contato, só deverá ocorrer quando 
comprovadamente, aquele grupo isolado não tiver mais 
condições de suportar o cerco de fazendas, invasões de seu 
território, etc. Quando compulsões incontroláveis ocorrerem, aí 
então, o ato de se manter contato seria uma medida essencial 
de proteção. Entendemos que não há porque se fazer contatos 
com grupos isolados, apenas por fazer. 
 
- Se ficar comprovado que a ação de contato é a única medida 
possível para resgatar um grupo isolado, enquanto sociedade, a 
FUNAI deverá fazer este trabalho com total e absoluta prioridade. 
Afinal, trata-se de um povo ameaçado de extinção que temos a 
obrigação legal e moral de resgatar e manter intacto. 
 
- Se o contato for inevitável, apesar de todas as dificuldades, este ato 
em si ocorrerá naturalmente. Os efeitos posteriores ensinam a 
história e nossa experiência, são sempre frustrantes para estes 
índios: adoecem das moléstias para nós mais simples e, por não 
terem anticorpos morrem facilmente. Temos milhares de exemplos 
de grupos inteiros mortos, em passado recente por gripes, sarampos, 
coqueluche, etc. Em vista disto no trabalho de contato, a questão de 
saúde é essencial e prioritária, não devendo a FUNAI jamais negar 
recursos para esta finalidade. 
 
- Havendo o contato, nosso trabalho deverá ser essencialmente 
educativo no sentido de tornar aquele índio desde o princípio 
do contato auto -suficiente e independente de um paternalismo 
que se introduzido sem critérios, pode levá-los à decadência, à 
degradação e à completa desestruturação . 
 
- Entendemos que os grupos isolados são hoje patrimônio cultural, 
humano, histórico; não apenas do Brasil, mas de toda a humanidade. 
Neste sentido, a FUNAI deverá executar todo o esforço para lhes 
assegurar esta condição. 

 
Com a perspectiva de qualificar a ação e definir prioridades no campo da 
proteção territori al, decidiu-se por realizar um mapeamento sobre a existência 
de grupos indígenas isolados em todo o território nacional. Sendo assim, 
 

- É necessário um imediato mapeamento de todos os grupos 
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isolados no Brasil ,29 
- A partir do mapeamento dos índios isolados a FUNAI deverá 
interditar imediatamente os territórios onde vive, para poder 
exercer um sistema de vigilância e proteção em torno do mesmo, no 
sentido estrito de preservar o grupo isolado que se encontra ali 
incluso. 
 

Estabelece as bases para a formulação do SPII bem como a atribuição exclusiva 
da FUNAI enquanto implementadora: 

 
- do trabalho de proteção, vigilância, localização e contato com os 
índios isolados, é um trabalho da mais alta responsabilidade e 
requer um conhecimento especializado  o mesmo só poderá ser 
executado por servidores devidamente preparados com equipes 
adequadas e com todo o equipamento necessário à segurança da 
equipe e dos índios isolados. Este não é um trabalho para amadores. 
A FUNAI deve ir pensando na renovação de seus quadros de 
sertanistas. 
 
- Entendemos também que a FUNAI como órgão responsável pela 
proteção de todos os índios, isolados ou não, deve ter toda a força e o 
poder necessário ao bom desenvolvimento de seus trabalhos; força 
esta de ordem política e financeira. Devido à especificidade do 
trabalho que desenvolve ao imenso patrimônio fundiário que tem 
sob sua responsabilidade devido a imensa riqueza pela qual é 
responsável, a FUNAI deveria ter seu reconhecimento público e 
oficial mais acentuado. Este é o empenho de cada um de nós. 
 
- Entendemos também que os índios isolados ou não são em sua 
essência guardiães para o País de imensas riquezas florestais 
hídricas, da fauna da flora. Dia ainda chegará em que se lamentará 
os males que foram feitos de um progresso onde não se prioriza o 
humano. 
 
- Como a proteção dos Índios isolados, proteção esta de que forma se 
der, é do interesse de toda a sociedade brasileira e não apenas da 
FUNAI; entendemos estar sempre dispostos a ouvir, receber 
colaborações e ensinamentos desde que a nossa autoridade de 
decisão não seja maculada. E devemos envolver o mundo acadêmico 
em nosso trabalho. 

 
 
 
 
 

                                                        
29 O mapeamento realizado resultou em 115 Referências de Índios Isolados, classificadas como confirmadas ou 

não-confirmadas. 
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3 ɀ ÍNDIOS ISOLADOS E DE RECENTE CONTATO NO CONTEXTO DA 
REDEMOCRATIZAÇÃO BRASILEIRA 
 

Proteção dos Í ndios Isolados  no século XX  

 
Em março de 1987, o Presidente da FUNAI, por meio de portaria aprova novo 
Regimento Interno30 onde cria a Coordenadoria de Índios Arredios, 
subordinada à Superintendência Geral da FUNAI, com a competência de 
ȰÃÏÏÒÄÅÎÁÒ ÁÓ ÁëėÅÓ ÒÅÌÁÔÉÖÁÓ à atração e ao contato com grupos indígenas 
arredios, a serem desenvolvidas pelas Superintendências Executivas 
2ÅÇÉÏÎÁÉÓȱȢ &ÏÉ ÎÏÍÅÁÄÏ ÃÏÍÏ ÐÒÉÍÅÉÒÏ #ÏÏÒÄÅÎÁÄÏÒ ÄÅ ^ÎÄÉÏÓ !ÒÒÅÄÉÏÓ Ï 
sertanista Sydney Possuelo. 
 
Ainda em 1987, uma nova portaria extingue a Coordenadoria de Índios 
Arredios e cria a #ÏÏÒÄÅÎÁÄÏÒÉÁ ÄÅ )ǳÎÄÉÏÓ )ÓÏÌÁÄÏÓ31 (CII), a qual tem a 
finalidade de planejar, supervisionar e normatizar as atividades relacionadas 
à localização, à proteção e ao contato com os índios isolados32, estabelece as 
Diretrizes33, o SÉÓÔÅÍÁ ÄÅ 0ÒÏÔÅëÁǿÏ ÁÏ )ǳÎdio Isolado34 (SPII) e suas normas. 
  
 De acordo com a política e as diretrizes fixadas pela FUNAI ficou estabelecido 
que a execução da política de localização, proteção e de contato seria 
efetuada pelo SPII, o qual se divide em três subsistemas, diferenciados entre 
si na atuação e composição: Subsistema de Localização; Subsistema de 
Vigilância ; e Subsistema de Contato. 
 

SISTEMA DE PROTEÇÃO AOS ÍNDIOS ISOLADOS 
 

 
A CII foi estruturada em unidades descentralizadas, denominadas de 
Equipe de Localização, Equipe de Proteção e Equipe de Contato. As 

                                                        
30 Portaria 99, de 31/03/1987. 
31 Portaria nº 1047/88, de 29 de agosto de 1988.  
32 A CII ao longo dos anos alterou sua nomenclatura e seus objetivos. Assim, em 2012, foi publicada a última 

alteração por meio do Decreto nº 7.778, de 27 de julho de 2012, no qual passa a se chamar Coordenação Geral de 

Índios Isolados e Recém-contatados (CGIIRC), subordinada à Diretoria de Proteção Territorial e que traz 

em sua nova configuração o trabalho com os índios recém-contatados. 
33 Portaria nº 1.900/FUNAI, 06/07/1987. 
34 Portaria nº 1.901/FUNAI, 06/07/1987. 
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normas do SPII (Port. 1.047/88, de 29/08/1988) definiam os 
objetivos das equipes de localização como centralizados no 
levantamento sistemático de informações fundiárias, econômicas e 
ambientais de grupos isolados, plotando-as cartograficamente, de 
forma a fornecer subsídios à instalação de subsistemas de vigilância 
ou contato. Essas equipes deveriam ser compostas por indigenistas 
experientes, pois casualmente poderiam estabelecer contato com 
índios isolados. 
 
Quando os contatos eram evitados, estabeleciam-se as equipes de 
vigilância para dar proteção física aos isolados, controlando o 
acesso aos seus territórios, preservando seu habitat. Os postos de 
fiscalização seriam instalados em regiões onde se evitasse o contato 
mas se permitisse a fiscalização da situação dos isolados. 
 
Diante da realidade vivida por alguns grupos isolados ɀ redução do 
espaço físico, devastação do meio ambiente, deterioração da 
subsistência ɀ, tornava-se necessário o contato para que o grupo não 
desaparecesse. Como as situações de emergência poderiam levar os 
índios à depopulação e desintegração social, o sistema de proteção 
previa que num futuro imediato as equipes de contato adotassem 
uma política assistencial e de orientação ao processo de aculturação, 
defendendo a saúde, terras e economia dos recém-contatados. De um 
lado, cuidados e práticas específicas combateriam a mortalidade 
indígena no pós-contato.  De outro, ao criar na época um setor de 
ÄÅÆÅÓÁ ÁÍÂÉÅÎÔÁÌȟ Á &5.!) ÅÓÔÉÍÕÌÁÒÉÁ Á ȰÍÅÎÔÁÌÉÄÁÄÅ 
pÒÅÓÅÒÖÁÃÉÏÎÉÓÔÁȱ ɉ&5.!)ȟ 30))ȟ υύόόȟ ÐȢ φύɊ ÅÎÔÒÅ ÏÓ ÓÅÒÔÁÎÉÓÔÁÓȢ 

 
/ 30)) ÅÒÁ ÖÉÓÔÏ ÃÏÍÏ ÕÍ ȰÏÒÇÁÎÉÓÍÏ ÓÉÓÔðÍÉÃÏ Å ÆÌÅØþÖÅÌȱȟ ÃÏÍÐÏÓÔÏ 
ÐÏÒ ÕÍ ȰÃÏÎÊÕÎÔÏ ÄÅ ÕÎÉÄÁÄÅÓ ÏÐÅÒÁÃÉÏÎÁÉÓ Å ÁëėÅÓ ÁÄÍÉÎÉÓÔÒÁÔÉÖÁÓ 
destinadas à proteção física, patrimonial e cultural doÓ ÉÎÄþÇÅÎÁÓȱ. 35 

 
Tendo como referência a Constituição de 198836 e o princípio da 
autodeterminação dos povos37, o órgão indigenista oficial define como uma 
de suas diretrizes garantir  
 

ȰÁÏÓ þÎÄÉÏÓ Å ÇÒÕÐÏÓ ÉÓÏÌÁÄÏÓ Ï ÄÉÒÅÉÔÏ ÄÅ ÁÓÓÉÍ ÐÅÒÍÁÎÅÃÅÒÅÍȟ 
mantendo a integridade de seu território, intervindo apenas quando 

                                                        
35 FREIRE, Carlos Augusto da Rocha. Sagas Sertanistas: práticas e representações do campo indigenista 

no século XX. Tese de doutorado do Programa de pós-graduação em Antropologia Social, Museu Nacional 
da Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ), 2005. 
36 A Constituição de 1988, no artigo 231, institui nova base jurídica ao reconhecer direitos dos povos indígenas no 

Brasil: em sua própria identidade cultural e diferenciada (organização social, costumes, línguas, crenças e 
tradições), assegurando o direito de permanecerem como índios e explicita como direito originário (que antecede a 

criação do Estado) o usufruto das terras que tradicionalmente ocupam.  Cabe ao Estado zelar pelo reconhecimento 
destes direitos por parte da sociedade. O papel do Estado passa, então, da tutela de pessoas à tutela de direitos. 
37 VAZ, Antenor. Isolados no Brasil, Política de Estado: Da Tutela para a Política de Direitos ɀ Uma questão 
resolvida? ɀ IWGIA, Informe 10. Brasil, 2011. 
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qualquer fator coloque em risco a sua sobrevivência e organização 
soÃÉÏÃÕÌÔÕÒÁÌȱȢ 38 

 
Desta forma os trabalhos na perspectiva de proteção deveriam ocorrer à 
distância, identificando fatos que colocariam a vida dos indígenas em risco, 
bem como o seu território. Assim estavam lançadas as bases para garantir a 
integridade física e territorial dos índios isolados. 
 
Em 1996, o governo brasileiro edita novo Decreto 1.775, de 8/01/1996, que 
regulamentou e definiu os procedimentos sobre o processo de regularização 
das terras indígenas. Nesse Decreto o governo explicitou a necessidade de 
garantir meios para a efetivação dos levantamentos prévios para 
identificação dos territórios habitados por índios isolados:  

 
!ÒÔȢ ϋȍ / ĕÒÇÞÏ ÆÅÄÅÒÁÌ ÄÅ ÁÓÓÉÓÔðÎÃÉÁ ÁÏ þÎÄÉÏ ÐÏÄÅÒÜȟ ÎÏ ÅØÅÒÃþÃÉÏ ÄÏ 
ÐÏÄÅÒ ÄÅ ÐÏÌþÃÉÁ ÐÒÅÖÉÓÔÏ ÎÏ ÉÎÃÉÓÏ 6)) ÄÏ ÁÒÔȢ υȍ ÄÁ ,ÅÉ Îȍ ωȢχϋυȟ ÄÅ ω 
de dezembro de 1967, disciplinar o ingresso e trânsito de terceiros 
em áreas em que se constate  a presença de índios isolados, bem 
como para tomar as providências necessárias à proteção aos índios. 

 
Este dispositivo tem sido utilizado pela Presidência da FUNAI, por meio de 
portaria de restrição de uso para terceiros, como instrumento disciplinar 
sobre os territórios ocupados pelos índios isolados, permitindo que as 
Frentes de Proteção Etnoambientais (FPEs) encontrem condições para 
realizarem os trabalhos de localização dos índios isolados e seus territórios, 
de modo a promover ações de proteção e sua conseqüente regularização 
fundiária. 
 
A definição e implementação de uma nova metodologia que atendesse aos 
princípios e diretrizes do SPII demonstrou-se de difícil elaboração, uma vez 
que as equipes de localização da época eram constituídas por sertanistas e 
mateiros com experiência em promover o contato. Dessa forma, alterar no 
ÃÁÍÐÏ ÄÁ ÐÒÜÔÉÃÁ Ï ÐÁÒÁÄÉÇÍÁ ÄÏ ÃÏÎÔÁÔÏ ÐÁÒÁ Ï ȰÎÞÏ ÃÏÎÔÁÔÏȱ Óĕ ÆÏÉ possível 
com a sistematização da experiência desenvolvida pela Equipe de Localização 
dos Índios Isolados da Reserva Biológica do Guaporé, entre 1989 e 1994, 
coordenada pelo sertanista Antenor Vaz, a qual resultou na primeira terra 
indígena demarcada exclusivamente para um grupo indígena isolado no 
Brasil, sem se estabelecer o contato.39 
 

Proteção dos Í ndios Isolados  ï Século XXI  

 
Vários encontros40 de sertanistas se sucederam ao primeiro ocorrido em 
1987. Em todos esses foram constantes os relatos das dificuldades 
enfrentadas pelos sertanistas, relativas à impropriedade das políticas 

                                                        
38 Regimento da FUNAI, de 21 de dezembro de 1993, artigo  2º, item III. 
39 VAZ, Antenor. Isolados no Brasil, Política de Estado: Da Tutela para a Política de Direitos ɀ Uma questão 
resolvida? ɀ IWGIA, Informe 10. Brasil, 2011. 
40 Ocorreram encontros de sertanistas, promovidos pela FUNAI em: 1987, 1992, 1994, 1995, 1997, 2000, 

2006, 2007. 
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governamentais dirigidas à Amazônia; precariedade dos recursos humanos e 
materiais para desenvolver os trabalhos de proteção dos grupos indígenas 
isolados; gradual redução dos recursos financeiros, atribuições e poder da 
FUNAI; ao desprestígio e falta de incentivo, inclusive trabalhistas, para os 
trabalhadores das Frentes de Proteção; aumento da pressão por parte das 
missões religiosas sobre os isolados e recém-contatados; às dificuldades 
jurídico-administrativas quanto à regularização fundiária de terras ocupadas 
por índios isolados; etc. 
 
 Segundo relata Freire41, além da busca de alternativas para superar essas 
dificuldades, nestes encontros também se refletiam as práticas indigenistas 
relativas à implementação do SPII. 
 

Durante a gestão de Sulivan Silvestre na Presidência da FUNAI, foi 
realizado em novembro de 1997, na sede da FUNAI, em Brasília, o 5º 
Encontro dos Chefes de Frentes de Contato. Na carta de 
encerramento da Reunião, os sertanistas encaminharam a Silvestre 
uma avaliação do que ocorria com a política governamental para os 
índios isolados. 

 
Os sertanistas do DEII propunham-ÓÅ ÁÓÓÉÍ Á ȰÒÅÖÅÒ Å ÁÄÅÑÕÁÒ 
conceitos de defesa física e territorial para proteção dos grupos 
ÉÓÏÌÁÄÏÓȱ, redefinindo as unidades de atuação do DEII.  A proposta de 
uma política para índios isolados consistia, entre outras, em: 
- estabelecer parcerias com ONGs para fazer frente à política anti-
indígena de políticos e empresários; 
-estabelecer relações com as Organizações Indígenas que 
representam grupos já contatados; 
- combater as atividades nefastas aos grupos isolados ɀ como 
garimpo, desmatamento, narcotraficantes, biopirataria, etc. ɀ, 
estabelecendo parcerias institucionais com o Departamento de 
Polícia Federal (DPF), IBAMA, polícias estaduais, Forças Armadas, 
etc.; 
- ÃÏÎÔÒÏÌÁÒ Ï ÁÃÅÓÓÏ ÄÁ ÍþÄÉÁ Å ÄÅ ȰÐÅÓÓÏÁÓ estranhas aos quadros da 
&5.!)ȱ ÛÓ &ÒÅÎÔÅÓ ÄÅ #ÏÎÔÁÔÏÓ ɉ&cÓɊ Å Ȱ4ÅÒÒÁÓ )ÎÄþÇÅÎÁÓ ÏÎÄÅ 
ÈÁÂÉÔÁÍ þÎÄÉÏÓ ÉÓÏÌÁÄÏÓȱ (idem); 
- que, no cotidiano das FcÓȟ ȰĕÒÇÞÏÓ Å ÅÎÔÉÄÁÄÅÓ ÃÉÖÉÓ ÄÅ 
ÃÏÌÁÂÏÒÁÄÏÒÅÓȱ (idem) deveriam se subordinar às medidas de 
controle e proteção das Fcs; 
- ÅÓÔÁÂÅÌÅÃÅÒ ȰÃÕÉÄÁÄÏÓÏÓ ÅÓÔÕÄÏÓ ÐÒÅÐÁÒÁÔÉÖÏÓȱ ɉÉÄÅÍɊ quando da 
transição da frente de contato para posto indígena; 
- ÒÅÃÏÎÈÅÃÅÒ Á ȰÅØÃÅÐÃÉÏÎÁÌÉÄÁÄÅȱ ÄÏ ÔÒÁÂÁÌÈÏ ÄÅ ÃÁÍÐÏ ÄÏ ÐÅÓÓÏÁÌ 
ÄÏ $%)) ȰÑÕÅ ÕÌÔÒÁÐÁÓÓÁ ÅÍ ÄÉÆÉÃÕÌÄÁÄÅ ÑÕÁÓÅ ÔÏÄÏÓ ÏÓ ÓÉÍÉÌÁÒÅÓȱ.42 
 

                                                        
41 FREIRE, Carlos Augusto da Rocha. Sagas Sertanistas: práticas e representações do campo indigenista 

no século XX. Tese de doutorado do Programa de pós-graduação em Antropologia Social, Museu Nacional 

da Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ), 2005, p 177  
42 DEII, Carta, 07/11/1997.  
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Anexo à proposta política para os isolados, os sertanistas 
apresentaram um quadro atualizado das referências sobre a 
presença de índios isolados no Brasil, totalizando 55 localizações.43 
 

No encontro seguinte, em abril de 2000, sete chefes de Frentes promoveram 
reunião  para discutir a situação das Frentes, 
 

(...) 
reclamando de nunca terem sido atendidos nos seus pleitos, os 
sertanistas dirigiram ao Presidente da FUNAI, Carlos Marés, uma 
série de providências que deveriam ser adotadas pelo órgão, entre 
alteração de nomenclatura, criação de Fcs, criação de 24UN (Postos 
Indígenas) de vigilância, contratação de pessoal, ampliação 
ÏÒëÁÍÅÎÔÜÒÉÁ Å ȰÃÁÐÔÁëÞÏ ÄÅ ÒÅÃÕÒÓÏÓ ÅØÔÒÁÏÒëÁÍÅÎÔÜÒÉos, 
ÎÁÃÉÏÎÁÉÓ Å ÉÎÔÅÒÎÁÃÉÏÎÁÉÓȱ. 
 
Em resposta, Marés revogou a Portaria PP nº 1901/87, de 06 de 
julho de 1987, que estabelecia o SPII. A Portaria nº 290/PRES, de 
20/04/2000, dava nova redação a vários artigos da antiga Portaria 
nº 1901/97. A política de localização e proteção passou a ser 
efetuada por equipes de campo denominadas Ȱ&ÒÅÎÔÅÓ ÄÅ 0ÒÏÔÅëÞÏ 
Etnoambiental (FPEsɊȱ ɉ!ÒÔȢ φΣɊȠ ÅÓÓÁÓ &ÒÅÎÔÅÓ ÓÅÒÞÏ ȰÖÉÎÃÕÌÁÄÁÓȱ 
ÁÄÍÉÎÉÓÔÒÁÔÉÖÁÍÅÎÔÅ ÛÓ !%2Ó Å ȰÓÕÂÏÒÄÉÎÁÄÁÓ ÔÅÃÎÉÃÁÍÅÎÔÅȱ ÁÏ 
DEII (Art. 3º); o DEII44 será o órgão central de proteção 
etnoambiental, a quem cabe, entre outras atividades, elaborar 
ȰÎÏÒÍÁÓ ÄÅ ÃÏÍÐÏÒÔÁÍÅÎÔÏȱ ÐÁÒÁ ÒÅÇÕÌÁÍÅÎÔÁÒ ÁÔÉÖÉÄÁÄÅÓ 
estranhas à comunidade de índios isolados (Art. 4, § 4.8); o DEII 
podia ÁÄÏÔÁÒ ÍÅÄÉÄÁÓ ÐÁÒÁ ÐÒÏÔÅëÞÏ ÄÏÓ þÎÄÉÏÓ ÉÓÏÌÁÄÏÓ ȰÓÏÂ 
ÑÕÁÌÑÕÅÒ ÁÓÐÅÃÔÏȱ ɉ!ÒÔȢ ωΣɊȠ Ï $%)) ÂÁÉØÁÒÜ ÉÎÓÔÒÕëėÅÓ ÄÅ ÓÅÇÕÒÁnça 
e indicará os servidores que atuarão nas FPEs (Art. 6, § 6.5; § 6.6); o 
DEII poderá se articular também com Organizações Não 
Governamentais para implementar diretrizes (Art. 6º, § 6.8).45 

 
Naquele mesmo ano, na comemoração dos 500 anos de descobrimento do 
Brasil, a FUNAI reiterou as diretrizes46 já estabelecidas em1987 durante o I 
Encontro de Sertanistas, nos seguintes termos: 

 
1. Garantir aos índios isolados o pleno exercício de sua liberdade e 
das suas atividades tradicionais; 
2. A constatação da existência de índios isolados não determina, 
necessariamente, a obrigatoriedade de contatá-los; 
3. Promover ações sistemáticas de campo destinadas a localizar 
geograficamente e obter informações sobre índios isolados; 
4. As terras habitadas por índios isolados serão garantidas, 

                                                        
43 FREIRE, 2005, p. 178 
44 Extinguindo portanto a CII instituída na Portaria nº 1901, de 06 de julho de 1987. 
45 FREIRE, 2005, p. 178 
46 Portaria nº 281/PRESI/FUNAI, de 20 de abril de 2000. 
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asseguradas e protegidas em seus limites físicos, riquezas naturais, 
na fauna, flora e mananciais; 
5. A saúde dos índios isolados, considerada prioritária, será objeto de 
especial atenção, decorrente de sua especificidade; 
6. A cultura dos índios isolados nas suas diversas formas de 
manifestação será protegida e preservada; 
7. Proibir no interior da área habitada por índios isolados, toda e 
qualquer atividade econômica e comercial; 
8. Determinar que a formulação da política específica para índios 
isolados e a sua execução, independente da sua fonte de recursos, 
será desenvolvida e regulamentada pela FUNAI.  

 
A importância dessas diretrizes dá-se pela legitimação da mudança de 
atuação do Estado republicano brasileiro na perspectiva do não contato, que 
antes concebia o contato como premissa de proteção. No atual modelo, o 
Estado deve garantir a opção dos grupos indígenas isolados de assim 
permanecerem, em cumprimento ao que determina a Constituição brasileira 
em seu artigo 231. 
 

Proteção dos Í ndios Recém -Contatados  

 
A questão dos grupos indígenas depois de contatados sempre foi um tema 
difícil  para todos aqueles que participaram de algum contato com grupos 
indígenas. Destacam-se as conclusões do I Encontro de Sertanistas, já 
abordado anteriormente, relatos que evidenciam essa questão, conforme 
segue: 

 
-  A experiência de contato para o índio é prejudicial. Toda sua 
estrutura social, cultural e econômica é alterada em função da nova 
realidade. A recomposição é dolorosa. 
 
- Se o contato for inevitável, apesar de todas as dificuldades, este ato 
em si ocorrerá naturalmente. Os efeitos posteriores ensinam a 
história e nossa experiência, são sempre frustrantes para estes 
índios: adoecem das moléstias para nós mais simples e, por não 
terem anticorpos morrem facilmente. Temos milhares de exemplos 
de grupos inteiros mortos, em passado recente por gripes, sarampos, 
coqueluche, etc. Em vista disto no trabalho de contato, a questão de 
saúde é essencial e prioritária, não devendo a FUNAI jamais negar 
recursos para esta finalidade. 
 

- Havendo o contato, nosso trabalho deverá ser 
essencialmente educativo no sentido de tornar aquele 
índio desde o princípio do contato autossuficiente e 
independente de um paternalismo que se introduzido sem 
critérios, pode levá-los à decadência à degradação e à 
completa desestruturação. 
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Estas conclusões apontam dois aspectos importantes. O primeiro diz respeito 
às vulnerabilidades (biológica, demográfica, territorial, social, política e 
cultural)  a que estes grupos estão submetidos frente à sociedade nacional 
majoritária . Destaca-se o aspecto relacionado à saúde, uma vez que estes 
grupos possuem baixíssima (ou nenhuma) imunologia para doenças 
ocidentais. 
 
O segundo aspecto remete-se à relação que se estabelece, desde os primeiros 
momentos do contato, entre os grupos indígenas contatados e a sociedade 
ocidental. Esta relação exige, por parte dos agentes, principalmente do Estado 
(equipes das Frentes de Proteção), uma postura qualificada e eminentemente 
pedagógica pautada pelo respeito, principalmente, aos princípios da 
autodeterminação destes povos. 
 
O Sertanista Wellington Figueiredo em entrevista ao antropólogo Carlos 
Augusto da Rocha Freire, relata que ao chegarem na atual Terra Indígena 
Zo`é, na década de 90, juntamente com os sertanistas Fiorello Parise e João 
Carvalho, viram ȰÁ ÏÐÏÒÔÕÎÉÄÁÄÅ ÄÅ ÎÁÓÃÅÒ ÕÍÁ ÃÏÉÓÁ ÄÉÆÅÒÅÎÔÅȱȢ / ÓÅÒÔÁÎÉÓÔÁ 
percebia que este trabalho a ser desenvolvido com os Zo`é poderia se 
constituir em ÕÍÁ Ȱnova filosofia, um ensaio da prática pós-contato que 
faltava ao DEII, cuja implementação teria sido discutida no âmbito do 
$ÅÐÁÒÔÁÍÅÎÔÏȱȢ Este depoimento é corroborado pelo sertanista Sydney 
Possuelo. Assim, 
 

o DEII ampliou sua linha de atuação a partir do caso dÏÓ þÎÄÉÏÓ :Ïȭï 
(PA) (...ɊȢ 1ÕÅÒÅÍ ÆÁÚÅÒ ÕÍ ÔÒÁÂÁÌÈÏ ÖÁÇÁÒÏÓÏȟ ÄÅ ÇÅÒÁëÞÏȟ ȰÄÁÒ Á 
eles o entendimento do perigo que nós somos, as coisas ilusórias, as 
ÃÏÉÓÁÓ ÂÏÁÓȱ (idem).  5Í ÔÒÁÂÁÌÈÏ ÑÕÅ Óĕ ï ÐÏÓÓþÖÅÌ ȰÅÍ ÆÕÎëÞÏ ÄÁÓ 
circunstâncias geográficas, lá você só entra e sai de avÉÞÏȱȢ 4ÒÁÂÁÌÈÏ 
ÑÕÅ ȰÓÅ ÒÏÍÐÅÒÜ ÎÏ ÄÉÁ ÅÍ ÑÕÅ ÖÏÃð ÎÞÏ ÐÕÄÅÒ ÃÏÎÔÒÏÌÁÒ ÑÕÅÍ  ÖÅÍ 
ÅÎÔÒÁÎÄÏȱ ɉ0ÏÓÓÕÅÌÏȟ ÅÎÔÒÅÖÉÓÔÁ ÁÏ ÁÕÔÏÒȟ φττφɊȢ47 

 
Esta experiência do DEII/CGIIRC,  de política pós-contato, desenvolvida junto 
aos Zo`é do Cuminapanema, ao longo de  20 anos48, desencadeou um 
processo que levou os próprios indígenas a apontarem mudanças necessárias 
na política até então desenvolvida pela FUNAI junto aos indígenas.  
 
A relação do Estado junto aos grupos pós-contato ainda carecia de um 
ÓÉÓÔÅÍÁ ÄÅ ȬÐÒÏÔÅëÞÏȭ ÅÓÐÅÃþÆÉÃÏ ÐÁÒÁ ÇÒÕÐÏÓ ÄÅ ȬÒÅÃÅÎÔÅ ÃÏÎÔÁÔÏȭȢ / ÃÏÎÔÁÔÏ 
com os Zo`é (1982), Korubo (1996), Akuntsu (1995), Kanoé (1995) e 
Piripikura (1995), bem como a existência de outros grupos indígenas 
contatados (muitos deles há mais de uma década) altamente vulneráveis 
diante da sociedade envolvente, exigia da FUNAI a definição de uma política 

                                                        
47 FREIRE, 2005, p. 135 
48 #ÏÍ ÏÓ :Ïȭïȟ a pós a retirada da Missão Novas Tribos do Brasi (MNTB) uma determinação do Ministério 
Público Federal impediu que o DEII se afastasse da área, o que levou pela primeira vez os sertanistas a 
procurarem estabelecer uma política pós-ÃÏÎÔÁÔÏȟ ÉÓÔÏ ïȟ ÏÓ :Ïȭï tornaram-se um laboratório para novas 
práticas indigenistas. A ação do DEII baseava-se na aculturação dirigida com controle da FUNAI, de acesso à 
Terra Indígena. 
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específica para estes grupos. Em 2003, com a edição do Decreto 4.654 da 
presidência da república, que definiu um novo estatuto para a FUNAI, criou-
se a Coordenação Geral de Povos Indígenas Recém-Contatados.49 No entanto, 
esta coordenação nunca produziu sequer seus objetivos muito menos alguma 
iniciativa relativa aos propósitos inerentes à sua designação. 
 
O tema relacionado aos grupos de recente contato só voltou à discussão em 
2007 e se consolidou institucionalmente com a edição do Decreto 
presidencial que deflagrou a reestruturação da FUNAI em 2009. Voltaremos a 
esse tema mais adiante. 
 
 

Duas décadas do S istema de Prote­«o ao ĉndio Isolado ï Século XXI  

 
 
AÐÏǲÓ 25 anos de execução do SPII, sempre com poucos recursos humanos, 
financeiros e materiais, os resultados alcançados traduzem-se em um 
ÃÏÎÊÕÎÔÏ ÄÅ ÐÏÖÏÓ ÉÎÄþÇÅÎÁÓ ÉÓÏÌÁÄÏÓ ȰÐÒÏÔÅÇÉÄÏÓȱ Å ÓÅÕÓ ÔÅÒÒÉÔĕrios 
ȰÊÕÒÉÄÉÃÁÍÅÎÔÅȱ ÃÏÎÓÔÉÔÕþÄÏÓȢ  / ÅØÅÒÃþÃÉÏ ÄÅ ÅÌÅÇÅÒ ÐÒÉÏÒÉÄÁÄÅÓ ÄÉÁÎÔÅ ÄÅ ÕÍ 
grande número de referências a serem trabalhadas, em vastas extensões de 
terras e de difícil acesso, com notícias constantes de avistamentos de grupos 
indígenas isolados expostos a perigos eminentes, sempre foi muito 
traumático. Apesar das limitações e da impossibilidade de implementar o 
SPII em sua plenitude, é possível constatar a sua eficácia bem como o seu 
princípio norteador: o respeito à decisão deste povos de se manterem 
isolados, enquanto expressão de sua autodeterminação. 
 
As experiências e reflexões acumuladas por todos os sertanistas, indigenistas, 
auxiliares, mateiros e colaboradores na implementação do SPII, concebido 
em 1987, apontam caminhos diferenciados que contribuem para seu 
aperfeiçoamento, bem como para a definição de novos instrumentos frente 
aos desafios contemporâneos. 
 
Destacaremos a seguir alguns desafios,  uns de origem estrutural  outros  
conjuntural, bem como questões que se colocam na ordem do dia, alguns 
provenientes da própria eficácia do SPII, implantados ao longo dessas três 
últimas décadas, e outros por fatores que surgem com implementação das 
políticas de desenvolvimento atuais. 

Estrutural 
 
Ɇ Poucas FPEs com escasso recurso humano diante de muitas referências a 
serem pesquisadas (em campo) em um espaço geográfico muito extenso e de 
difícil acesso. Nestas condições o SPII não tem atuado de maneira funcional. 
Trabalha-se o tempo todo nas emergências; 
Ɇ !ÕÓðÎÃÉÁ ÄÅ ÐÏÌþÔÉÃÁÓ ȬÔÒÁÎÓÆÒÏÎÔÅÉÒÉëÁÓȭ ÄÅ proteção (defesa de direitos dos 
povos indígenas isolados e de recente contato); 

                                                        
49 
O Decreto Presidencial nę 4.654 de 25 de mar­o de 2003, ao aprovar o novo Estatuto e o Quadro Demonstrativo 

dos Cargos em Comiss«o e das Fun­»es Gratificadas da FUNAI, cria a Coordena­«o de ĉndios Rec®m-contatados.  
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Ɇ Reformas administrativas implantadas na administração pública  dificultam 
a implementação do SPII em regiões remotas e longe das bases 
administrativas da FUNAI;  
Ɇ Escassez de recursos humanos, materiais, etc.; 
Ɇ Necessidade de novo perfil de quadros de servidores para trabalharem, 
provenientes de concurso público; 

Conjuntural 
 
Ɇ Aumento da competição da frente expansionista/deseÎÖÏÌÖÉÍÅÎÔÉÓÔÁȟ ÐÏÒ 
ÔÅÒÒÉÔÏǲÒÉÏÓ ÏÃÕÐÁÄÏÓ ÐÏÒ ąǲÎÄÉÏÓ ÉÓÏÌÁÄÏÓ Å ÄÅ ÒÅÃÅÎÔÅ ÃÏÎÔÁÔÏȟ inclusive nas 
regiões de divisas internacionais; 
Ɇ &ÁÌÔÁ ÄÅ ÁÐÏÉÏ ÐÏÌþÔÉÃÏ ÄÏÓ ÐÏÄÅÒÅÓ ÃÏÎÓÔÉÔÕþÄÏÓȡ ÌÅÇÉÓÌÁÔÉÖÏȟ ÅØÅÃÕÔÉÖÏ Å 
judiciário;  
Ɇ !ÕÍÅÎÔÏ ÄÁÓ ÁëėÅÓ ÐÒÏÓÅÌÉÔÉÓÔÁÓ Å ÅÃÏÎĖÍÉÃÁÓ ÉÌÅÇÁÉÓ ÓÏÂÒÅ ÏÓ ÐÏÖÏÓ Å 
territórios indígenas; 
Ɇ Empreendimentos de grande impacto derivados de políticas econômicas de 
Estado e de programas de governo e privados que afetam regiões com 
presença de índios isolados e de recente contato. 

 
/ÕÔÒÏÓ ÄÅÓÁÆÉÏÓ ÓÕÒÇÅÍ ÅÍ ÄÅÃÏÒÒÅǶÎÃÉÁ da experiência dos ςυ ÁÎÏÓ ÄÅ 
ÉÍÐÌÅÍÅÎÔÁëÁǿÏ ÄÏ 30)) e de algumas ÅØÐÅÒÉÅǶÎÃÉÁs pilotos desenvolvidas pela 
&5.!) ÃÏÍ ÇÒÕÐÏÓ ÉÎÄąǲÇÅÎÁÓ ÃÏÎÓÉÄÅÒÁÄÏÓ ÒÅÃÅǲÍ-contatados. Nas regiões 
onde as  FPEs atuam com trabalhos de vigilância e monitoramento territorial 
constata-se: 
 
Ɇ )ǳÎÄÉÏÓ ÉÓÏÌÁÄÏÓ ÃÏÌÅÔÁÎÄÏ ÐÒÏÄÕÔÏÓ ÄÁÓ ÒÏëÁÓ ÄÏÓ ąǲÎdios contatados e 
levando objetos industrializados; 
Ɇ Torna-se mais frequente Á ÁÐÁÒÉëÁǿÏ ÄÅ ąǲndios isolados nas margens dos 
rios;  
Ɇ !ÕÍÅÎÔÏ ÃÏÎÓÉÄÅÒÁǲÖÅÌ ÄÅ ÇÒÕÐÏÓ ÒÅÃÅǲÍ-contatados solicitando maior 
interação com a cultura ocidental e produtos industrializados de maior valor;  
Ɇ )ǳÎÄÉÏÓ ÃÏÎÔÁÔÁÄÏÓ ÑÕÅ ÃÏÁÂÉÔÁÍ ÔÅÒÒÉÔÏǲÒÉÏ ÃÏÍ índios ÉÓÏÌÁÄÏÓ ÅØÐÒÅÓÓÁÍ 
ÉÎÔÅÎëÁǿÏ ÄÅ ÐÒÏÍÏÖÅÒ Ï ÃÏÎÔÁÔÏ ÅȾÏÕ ÐÁÓÓÁÍ Á ÏÃÕÐÁÒ ÒÅÇÉÏǿÅÓ ÔÒÁÄÉÃÉÏÎÁÉÓ 
ÄÏÓ ąǲÎÄÉos isolados;    
 
Os desafios e reflexões inerentes às diferentes práticas de localização, 
promoção de direitos e proteção dos grupos isolados apontavam 
necessidades de adequações no plano estrutural e executivo da Coordenação 
Geral em Brasília e das  FPEs nas suas áreas de atuação.  
 
No tocante às praticas desenvolvidas com os grupos de recente contato (Zo`é, 
Korubo, Akuntsu, Kanoé, Piripikura, Awa Guajá e outros), surgiram desafios 
que revelavam a necessidade de a FUNAI repensar as práticas até então 
insti tuídas (algumas delas ocorrendo de forma isolada e distintas entre si), 
bem como adequá-las às demandas colocadas por estes povos e aos preceitos 
instituídos na Constituição de 1988. Estas questões apontavam para a 
necessidade de se definir políticas públicas específicas para estes grupos 
indígenas de recente contato. 
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Entre 2007 e 2010 a CGII (e depois CGIIRC) iniciou discussão e levantamento 
das experiências junto às FPEs e aos indígenas, acerca das práticas 
desenvolvidas com os grupos de recente contato ȰÁÓÓÉÓÔÉÄÏÓȱ ÐÏÒ ÅÓÔÁ 
coordenação. Pretendia-se sistematizar experiências que possibilitassem 
conceituar e orientar a formulação de políticas públicas para grupos recém- 
contatados.  
 
Diante da premência dos desafios relativos à proteção e promoção de direitos 
que vinham sendo colocadas pelos grupos indígenas de recente contato, deu-
se início à concepção de Programas com o objetivo de minimizar os impactos 
do processo de contato, bem como de torná-los protagonistas deste processo. 
 
A interlocução com os grupos indígenas recém-contatados e as equipes das 
FPEs apontou a necessidade de se desencadear um conjunto de iniciativas 
articuladas por meio de um Programa onde se priorizasse a promoção 
sociocultural e a proteção física, cultural e territorial destes povos. Desta 
forma tornou-se imperativa a necessidade de serem estabelecidas parcerias 
tanto internamente à FUNAI como também com instituições e profissionais 
externos, principalmente no campo da saúde. 
 
Em 2010, iniciou-se a concepção do Programa Zo`é. Participaram dessa 
formulação, representando a FUNAI, Antenor Vaz, Elias Bigio e João Lobato, 
representando o LALI/UNB a linguista Ana Suelly A. C. Cabral, representando 
a USP a antropóloga Dominique Gallois e representando a Secretaria Especial 
de Saúde Indígena (SESAI), o medico Erik Leonardo Jennings Simões. 
 
Nos anos seguintes desencadeou-se a formulação do Programa Awa Guajá  
(PAwá) e do Programa Korubo  (PKorubo). Também iniciou-se capacitação 
das equipes e discussões com as Frentes de proteção que atuam junto aos 
Piripikura, Kanoé e Akunt`su, com a perspectiva de futuramente formular 
seus próprios programas. 
 

A FUNAI elaborou diagnósticos e planejamentos para a proteção do 
povo Awá-Guajá e iniciou a formulação do PAwá, o qual tem o 
objetivo de realizar ações de cunho educacional, gestão e proteção 
territorial, mobilizando pesquisadores e organizações da sociedade 
civil, instituições federais que atuam na região. O intuito é 
desencadear ações, de forma articulada, que garantam a promoção 
dos direitos desses povos e a proteção territorial das terras 
indígenas tradicionalmente habitadas pelos Awá-Guajá.50 

 
Os diversos Programas compartilham um caráter fundamentalmente 
educativo e sua principal diretriz concerne à orientação das relações 
interétnicas entre os recém-contatados e isolados e os demais segmentos não 
indígenas com os quais se relacionam. Esta orientação das relações 

                                                        
50 'ÏÖÅÒÎÏ ÆÅÄÅÒÁÌ ÐÌÁÎÅÊÁ ȰÄÅÓÉÎÔÒÕÓÞÏȱ ÄÁ 4ÅÒÒÁ )ÎÄþÇÅÎÁ !×Üȟ ÎÏ -ÁÒÁÎÈÞÏȢ $ÉÓÐÏÎþÖÅÌ ÅÍȡ 
http://www.funai.gov.br/ultimas/noticias/2013/08_ago/20130805_02.html#  . Acesso em 07 de agosto de 
2013.  

 

http://www.funai.gov.br/ultimas/noticias/2013/08_ago/20130805_02.html
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interétnicas nas quais os indígenas estão envolvidos visa ao princípio da 
autodeterminação, ao direito à informação e ao desenvolvimento sustentável 
destes povos. Desta forma, os Programas devem atingir os próprios recém-
contatados, os isolados e os outros grupos indígenas contatados que 
coabitam as terras com os primeiros, bem como aqueles atores não-índios 
que relacionam-se diretamente com estes grupos.  
 
Todavia, além destes segmentos, os Programas visam alcançar setores da 
população do entorno das Terras Indígenas, municípios circunvizinhos, bem 
como as instituições envolvidas com as questões indígenas e que atuam na 
região. Em vista disso, o alcance dos Programas deve ser elaborado por meio 
de planos de comunicação. 
 
Como continuidade de todo esse processo desencadeado em 2010, a 
)ÎÆÏÒÍÁëÞÏ 4ïÃÎÉÃÁ Îȍ σψȢ #'))2#Ⱦ$04Ⱦςπρσ ÄÅ ςχ ÄÅ ÊÕÎÈÏ ÄÅ ςπρσȟ 
assinada pela Coordenadora Substituta da Coordenação de Políticas para 
Povos Indígenas de Recente Contato (COPIRC), encaminha ao Coordenador 
Geral da CGIIRC, subsídios e estratégias para a proposta de formulação da 
política para povos indígenas de recente contato. Sugere uma agenda para 
avaliar os programas Korubo, Zo`é e Awa Guajá, bem como um conjunto de 
avaliações junto às FPEs e demais instâncias da FUNAI. Estes insumos 
ajudarão a conceber uma proposta de política a ser apresentada e discutida 
ÎÏ Ȱ3ÅÍÉÎÜÒÉÏ !ÍÐÌÉÁÄÏ ÓÏÂÒÅ 0ÏÌþÔÉÃÁÓ ÐÁÒÁ 0ÏÖÏÓ ÄÅ 2ÅÃÅÎÔÅ #ÏÎÔÁÔÏȱ, 
programado para o final de setembro de 2013. 
 
Diante destes desafios, que se somam aos demais da política indigenista 
brasileira, o Estado e a sociedade como um todo têm se mobilizado em busca 
de reformas nos campos administrativos, jurídicos e políticos. Observa-se 
que as disputas em torno da questão indígena, como ocorrem desde o tempo 
colonial, têm como cenário de fundo o ordenamento territorial e seus 
recursos naturais. 
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4 ɀ ESTATUTO, REGIMENTO E PLANO PLURIANUAL 2012-2015 DA FUNAI 
 
 

Nas últimas décadas, segundo documentos oficiais da FUNAI, a fundação 
atravessou diversos problemas que levaram a seu sucateamento como 
instituição. Os servidores caíram pela metade e sua estrutura logística e física 
definhou drasticamente. Relatórios do Tribunal de Contas da União51 (TCU) 
assinalam problemas de gestão e atendimento insatisfatório junto a seu 
público alvo, os indígenas. 52 
 
Ainda segundo a FUNAI tornava-se urgente a necessidade de reformular o 
desenho e valorizar a burocracia interna da FUNAI, aperfeiçoando-os e 
adequando-os ao quadro constitucional de 1988, de estabelecimento de 
relações democráticas e humanistas não tutelares, mas protetoras e 
promotoras de direitos entre o Estado e as comunidades indígenas do Brasil.  
 
A formulação desse novo desenho e a valorização da burocracia institucional 
passou a ser concebida pelos conceitos de gestão compartilhada, 
territorialidade, proteção e promoção. Estes conceitos propõem o 
rompimento de decisões unilaterais, da concepção territorial  restrita ao 
plano cartográfico e o rompimento da tutela enquanto preceito da proteção. 
 
Em dezembro de 2009, o Presidente da República editou Decreto53 onde 
estabeleceu novo Estatuto para a FUNAI, por meio do qual a CGII passou a ser 
denominada Coordenação Geral de Índios Isolados e Recém-Contatados 
(CGIIRC)54, acrescendo à sua antiga competência a implementação  de 
política de proteção e promoção dos direitos dos povos indígenas recém-
contatados.  
 
 

Estatuto da FUNAI ï 2009 / 2012 

 
Estatuto  

 
O Decreto 7.056 teve duração curta, sua edição, conteúdo e implementação 
polarizaram seu corpo de servidores, os indígenas e setores da sociedade 

                                                        
51 O Tribunal de Contas da União (TCU) não está ligado diretamente a nenhum poder, o que faz com que 
seja um órgão independente, com autonomia administrativa, financeira e orçamentária. Exerce  
a  fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial da União e das entidades 
da administração direta e administração indireta, quanto à legalidade, à legitimidade e à economicidade e a 
fiscalização da aplicação das subvenções e da renúncia de receitas. Auxilia o Congresso Nacional no 
planejamento fiscal e orçamentário anual.  

52 FUNAI. Proteção e Promoção dos Direitos do Povos Indígenas ɀ Balanço e perspectivas de uma nova 
Política Indigenista ɀ PPA 2012-2015, p. 09. 
53 $ÅÃÒÅÔÏ Îȍ χȢπυφ, ÄÅ ςψ ÄÅ ÄÅÚÅÍÂÒÏ ÄÅ ςππωȢ !ÐÒÏÖÁ Ï %ÓÔÁÔÕÔÏ Å Ï 1ÕÁÄÒÏ $ÅÍÏÎÓÔÒÁÔÉÖÏ ÄÏÓ #ÁÒÇÏÓ 
ÅÍ #ÏÍÉÓÓÁǿÏ Å ÄÁÓ &ÕÎëÏǿÅÓ 'ÒÁÔÉÆÉÃÁÄÁÓ ÄÁ &5.!) Å ÄÁǲ ÏÕÔÒÁÓ ÐÒÏÖÉÄÅǶÎÃÉÁÓȢ 
54 As FPEs, que antes da reestruturação da FUNAI eram compostas por 6 unidades, passam nessa nova 
conjuntura a serem 12 unidades localizadas nos seguintes estados: Javari (AM), Purus (AM),  Juruena (AM, 
PA, MT), Envira (AC), Yanomami (RR), Madeira (AM, RO), Guaporé (RO), Uru-Eu-Wau-Wau (RO), 
Cuminapanema (PA, AP), Médio Xingu (PA), Madeirinha (MT) e  Awa-Guajá (MA). 

 

http://pt.wikipedia.org/wiki/Fiscaliza%C3%A7%C3%A3o
http://pt.wikipedia.org/wiki/Uni%C3%A3o
http://pt.wikipedia.org/wiki/Administra%C3%A7%C3%A3o_direta
http://pt.wikipedia.org/wiki/Administra%C3%A7%C3%A3o_indireta
http://pt.wikipedia.org/wiki/Legalidade
http://pt.wikipedia.org/wiki/Legitimidade
http://pt.wikipedia.org/w/index.php?title=Economicidade&action=edit&redlink=1
http://pt.wikipedia.org/wiki/Subven%C3%A7%C3%A3o
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civil organizada. As posições divergiam: os que apoiavam a reestruturação da 
FUNAI aliaram-se aos dirigentes na sua implementação, do outro lado os que 
questionavam parte do conteúdo e a não participação na sua concepção, 
exigindo nova formulação com a consequente revogação do decreto. Quando 
do ocorrido dessa mobilização, a FUNAI quase paralisou totalmente; por 
meses, a pedido da direção, o acesso à sede central da FUNAI em Brasília  
passou a ser controlado pela Força de Segurança Nacional.  
 
Após dois anos e seis meses o Decreto 7.056 foi revogado pelo Decreto 
Presidencial No 7.778, de 27 de julho de 2012, instituindo novo Estatuto para 
Á &5.!)ȟ ÅÍ ÐÁÒÔÅ ÁÔÅÎÄÅÎÄÏ ÛÓ ÒÅÉÖÉÎÄÉÃÁëėÅÓȟ ÍÁÓ ÍÁÎÔÅÎÄÏ Á ȰÇÅÎïÔÉÃÁȱ 
do anterior. No que tange aos grupos indígenas isolados, a prerrogativa da 
não obrigatoriedade de se desencadear o contato, enquanto paradigma da 
proteção, continuou inalterada no novo texto.  
 
Inicialmente apresentaremos como este novo estatuto define os objetivos, 
missão, finalidade, competência e estrutura organizacional da FUNAI, para 
depois discorrermos sobre o específico para Índios Isolados e de Recente 
Contato. 
 

Objetivo, Missão, Finalidade, Competência da FUNAI  

 
 
Segundo o Decreto 7.778 a FUNAI, criada pela Lei nº 5.371, de 5 de dezembro 
de 1967, vinculada ao Ministério da Justiça, entidade com patrimônio próprio 
e personalidade jurídica de direito privado, é o órgão federal responsável 
pelo estabelecimento e execução da política indigenista brasileira em 
cumprimento ao que determina a Constituição Federal Brasileira de 1988. 

 
Objetivo  

 
Promover políticas de desenvolvimento sustentável das populações 
indígenas, aliar a sustentabilidade econômica à socioambiental, promover a 
conservação e a recuperação do meio ambiente, controlar e mitigar possíveis 
impactos ambientais decorrentes de interferências externas às terras 
indígenas, monitorar as terras indígenas regularizadas e aquelas ocupadas 
por populações indígenas, incluindo as isoladas e de recente contato, 
coordenar e implementar as políticas de proteção aos grupos isolados e  
recém-contatados  e implementar medidas de vigilância, fiscalização e de 
prevenção de conflitos em terras indígenas. 

 
Missão 

 
Coordenar o processo de formulação e implementação da política indigenista 
do Estado brasileiro, instituindo mecanismos efetivos de controle social e de 
gestão participativa, visando à proteção e promoção dos direitos dos povos 
indígenas. 
 

Finalidade  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/1950-1969/L5371.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/1950-1969/L5371.htm
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A Fundação Nacional do Índio -  FUNAI ɀ tem por finalidade: 
 

- Proteger e promover os direitos dos povos indígenas, em nome da 
União; 

II-Formular, coordenar, articular, monitorar e garantir o 
cumprimento da política indigenista do Estado brasileiro, 
baseada nos seguintes princípios: 

 
a) reconhecimento da organização social, costumes, 

línguas, crenças e tradições dos povos indígenas; 
b) respeito ao cidadão indígena, suas comunidades e 

organizações; 
c) garantia ao direito originário, à inalienabilidade e à 

indisponibilidade das terras que tradicionalmente 
ocupam e ao usufruto exclusivo das riquezas nelas 
existentes; 

d) garantia aos povos indígenas isol ados do 
exercício de sua liberdade e de suas atividades 
tradicionais sem a obrigatoriedade de contatá -
los; 

e) garantia da proteção e conservação do meio 
ambiente nas terras indígenas; 

f) garantia de promoção de direitos sociais, 
econômicos e culturais aos povos indígenas; e 

g) garantia de participação dos povos indígenas e suas 
organizações em instâncias do Estado que definam 
políticas públicas que lhes digam respeito. 
 

III - administrar os bens do patrimônio indígena, exceto aqueles 
cuja gestão tenha sido atribuída aos indígenas ou às suas 
comunidades, conforme o disposto no art. 29, podendo também 
administrá-los por expressa delegação dos interessados; 

IV- promover e apoiar levantamentos, censos, análises, estudos e 
pesquisas científicas sobre os povos indígenas visando à 
valorização e à divulgação de suas culturas; 

V- monitorar as ações e serviços de atenção à saúde dos povos 
indígenas; 

VI- monitorar as ações e serviços de educação diferenciada para os 
povos indígenas; 

VII- promover e apoiar o desenvolvimento sustentável nas terras 
indígenas, conforme a realidade de cada povo indígena; 

VIII- despertar, por meio de instrumentos de divulgação, o 
interesse coletivo para a causa indígena; e 

IX- exercer o poder de polícia em defesa e proteção dos povos 
indígenas.  

 
Competência 
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EØÅÒÃÅÒ ÏÓ ÐÏÄÅÒÅÓ ÄÅ ÁÓÓÉÓÔÅǶÎÃÉÁ ÊÕÒąǲÄÉÃÁ ÁÏÓ ÐÏÖÏÓ ÉÎÄąǲÇÅÎÁÓ (art. 3ȍ); 
promover estudos de identificação e delimitação, demarcação, regularizaçÁǿÏ 
ÆÕÎÄÉÁǲÒÉÁ Å ÒÅÇÉÓÔÒÏ ÄÁÓ ÔÅÒÒÁÓ ÔÒÁÄÉÃÉÏÎÁÌÍÅÎÔÅ ÏÃÕÐÁÄÁÓ ÐÅÌÏÓ ÐÏÖÏÓ 
ÉÎÄąǲÇÅÎÁÓ (art. 4ȍ); conforme 0ÁÒÁǲÇÒÁÆÏ ÕǲÎÉÃÏ, as atividades de mediçãÏ Å 
ÄÅÍÁÒÃÁëÁǿÏ ÐÏÄÅÒÁǿÏ ÓÅÒ ÒÅÁÌÉÚÁÄÁÓ ÐÏÒ ÅÎÔÉÄÁÄÅÓ ÐÕǲÂÌÉÃÁÓ ÏÕ ÐÒÉÖÁÄÁÓȟ 
ÍÅÄÉÁÎÔÅ ÃÏÎÖÅǶÎÉÏÓ ÏÕ ÃÏÎÔÒÁÔÏÓ ÄÅÓÄÅ ÑÕÅ Ï ÏǲÒÇÁǿÏ ÉÎÄÉÇÅÎÉÓÔÁ ÎÁǿÏ ÔÅÎÈÁ 
ÃÏÎÄÉëÏǿÅÓ ÄÅ realizá-las diretamente. 
 

Gestão 
 
Conforme !ÒÔȢ χȍ ÄÏ 2ÅÇÉÍÅÎÔÏ )ÎÔÅÒÎÏ55 define-se que a &5.!) Åǲ ÄÉÒÉÇÉÄÁ 
ÐÅÌÏ 0ÒÅÓÉÄÅÎÔÅȟ ÁÓ $ÉÒÅÔÏÒÉÁÓ ÐÏÒ $ÉÒÅÔÏÒȟ Ï 'ÁÂÉÎÅÔÅ ÐÏÒ #ÈÅÆÅȟ ÁÓ 
#ÏÏÒÄÅÎÁëÏǿÅÓ-'ÅÒÁÉÓ ÐÏÒ #ÏÏÒÄÅÎÁÄÏÒ-'ÅÒÁÌȟ ÁÓ #ÏÏÒÄÅÎÁëÏǿÅÓ 2ÅÇÉÏÎÁÉÓȟ ÁÓ 
#ÏÏÒÄÅÎÁëÏǿÅÓ ÄÁÓ &PEs  por CoordenaÄÏÒȟ ÁÓ #ÏÏÒÄÅÎÁëÏǿÅÓ 4ÅǲÃÎÉÃÁÓ ,ÏÃÁÉÓȟ 
ÁÓ $ÉÖÉÓÏǿÅÓȟ ÏÓ 3ÅÒÖÉëÏÓ Å ÏÓ .ÕǲÃÌÅÏÓ ÐÏÒ #ÈÅÆÅȟ Ï -ÕÓÅÕ ÄÏ )ǳÎÄÉÏ ÐÏÒ $ÉÒÅÔÏÒȟ 
ÃÕÊÁÓ ÆÕÎëÏǿÅÓ ÓÅÒÁǿÏ ÐÒÏÖÉÄÁÓ ÎÁ ÆÏÒÍÁ ÄÁ ÌÅÇÉÓÌÁëÁǿÏ ÐÅÒÔÉÎÅÎÔÅȢ !ÃÒÅÓÃÅÎÔÁ 
ÁÉÎÄÁȟ ÅÍ 0ÁÒÁǲÇÒÁÆÏ ÕǲÎÉÃÏ ÑÕÅȡ Ȱ0ÁÒÁ Ï ÄÅÓÅÍÐÅÎÈÏ ÄÅ ÓÕÁÓ ÆÕÎëÏǿÅÓȟ ÏÓ 
ÄÉÒÉÇÅÎÔÅÓ ÃÏÎÔÁÒÁǿÏ ÃÏÍ ÁÓÓÅÓÓÏÒÅÓȟ ÁÓÓÅÓÓÏÒÅÓ ÔÅǲÃÎÉÃÏÓȟ ÁÓÓÉÓÔÅÎÔÅÓ ÔÅǲÃÎÉÃÏÓ 
Å ÁÓÓÉÓÔÅÎÔÅÓ ÃÏÍ ÁÔÒÉÂÕÉëÏǿÅÓ ÄÅ ÁÓÓÅÓÓÏÒÁÒ ÅÍ ÁÓÓÕÎÔÏÓ ÄÅ ÎÁÔÕÒÅÚÁ ÔÅǲÃÎÉÃÏ-
ÁÄÍÉÎÉÓÔÒÁÔÉÖÁ Å ÅØÅÒÃÅÒ ÏÕÔÒÁÓ ÁÔÉÖÉÄÁÄÅÓ ÑÕÅ ÌÈÅ ÆÏÒÅÍ ÃÏÍÅÔÉÄÁÓȢȱ 
 
No Art. 60 de seu estatuto define-se que a FUNAI será ÄÉÒÉÇÉÄÁ ÐÏÒ ÕÍÁ 
$ÉÒÅÔÏÒÉÁ #ÏÌÅÇÉÁÄÁȟ ÃÏÍÐÏÓÔÁ ÐÏÒ ÔÒÅǶÓ $ÉÒÅÔÏÒÅÓ Å ÐÅÌÏ 0ÒÅÓÉÄÅÎÔÅȟ ÑÕÅ Á 
ÐÒÅÓÉÄÉÒÁǲȢ A competência dessa diretoria está definida no Art. 100. 
 

Estrutura Organizacional  

 
A Estrutura organizacional da FUNAI esta definida no Capítulo II do Estatuto, 
ÁÒÔÉÇÏ υȍȢ Integram a FUNAI os seguintes órgãos conforme diagrama a seguir: 

        

                                                        
55 Ver ANEXO V - Regimento Interno - PORTARIA Nº 1.733, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2012. 
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Regimento Interno da FUNAI  

 
Regimento  

 

Em dezembro de 2012 o Presidente da FUNAI faz publicar a Portaria  Nº 
1.733, aprovando novo Regimento Interno56. 

 
Destacaremos, do Regimento Interno da FUNAI, a estrutura organizacional, o 
funcionamento, as competências e incumbências definidas para a proteção e 
promoção dos direitos dos grupos indígenas isolados e de recente contato no 
Brasil. 
 

Estrutura da FUNAI  para Grupos Indígenas Isolados e de Recente Contato  

 
Da estrutura e organização (Capítulo II, Seção I, !ÒÔÉÇÏ φȍɊ 

 
Subordinada à Diretoria de Proteção Territorial (DPT), esta portaria confirma 
a criação da já existente Coordenação Geral de Índios Isolados e Recém-
Contatados (CGIIRC), à qual se vinculam duas coordenações: Coordenação de 
Proteção e Localização de Índios Isolados (COPLII) e a Coordenação de 
Políticas para Povos Indígenas de Recente Contato (COPIRC) e criam-se 
também, na condição de órgão descentralizado, 12 Coordenações das FPEs.  
 

 

                                                        
56 Ver ANEXO V - Regimento Interno - PORTARIA Nº 1.733, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2012. 
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Para implementar a política pública de proteção e promoção de direitos para 
grupos indígenas isolados e de recente contato, o Regimento Interno articula 
a CGIIRC com os demais órgãos da estrutura geral da FUNAI. A seguir 
apresentam-se a estrutura, presente no Regimento Interno, dos órgãos e suas 
respectivas competências quanto aos grupos indígenas isolados e de recente 
contato.   
 

Articulação da DPT com a CGIIRC e demais órgãos da FUNAI  

 
CAPÍTULO III 

Seção III 
Dos Órgãos Específicos Singulares 

 
DPT e Índios Isolados e de recente Contato: 
 

Competência da DPT  
Art. 150 ɀ À Diretoria de Proteção Territorial ɀ DPT ɀ compete: 
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(...) 
IV ɀ monitorar as terras indígenas regularizadas e aquelas ocupadas por 
populações indígenas, incluídas as isoladas e de recente contato; 
V ɀ planejar, formular, coordenar e implementar as políticas de proteção 
aos grupos isolados e recém contatados ; 
VI ɀ formular e coordenar a implementação das políticas nas terras 
ocupadas por populações indígenas de recente contato, em articulação 
com a Diretoria de Promoção ao Desenvolvimento Sustentável ɀ DPDS; 
(...) 
X ɀ coordenar e monitorar as atividades das Frentes de Proteção 
Etnoambiental. 
 

Definição de Índios Isolados e de Recente Contato 
 

Art. 151 ɀ Para efeito deste regimento interno considera-se Ȱgrupos isolados 
de recente contatoȱ a denominação contida no inciso V do artigo 149.57 
 
CGIIRC 

Competência 
 
Art. 192 ɀ À Coordenação-Geral de Índios Isolados e Recém-Contatados ɀ 
CGIIRC compete: 
 

I ɀ promover a implementação de políticas, programas e ações de 
proteção territorial e a promoção e proteção dos direitos dos povos 
indígenas isolados ou de recente contato; 
II ɀ coordenar e supervisionar ações de localização, monitoramento, 
contato e proteção dos índios isolados e de suas terras, bem como as 
ações voltadas a povos indígenas de recente contato executadas pelas 
Frentes de Proteção Etnoambiental; 
III ɀ acompanhar e prestar informações sobre o planejamento, 
programação e execução orçamentária, física, financeira, quanto ao 
alcance das metas, iniciativas e indicadores das ações sob 
responsabilidade da Coordenação-Geral, inclusive daquelas provenientes 
da aplicação da renda do patrimônio indígena; 
IV ɀ participar da elaboração do plano de aplicação dos recursos da Renda 
do Patrimônio Indígena com as Coordenações Regionais, e a participação 
efetiva das comunidades indígenas, no âmbito de sua competência; 
V ɀ coordenar a interface das informações sobre as ações voltadas a povos 
indígenas isolados e de recente contato com as informações dos sistemas 
corporativos da FUNAI;  
VI ɀ coordenar o banco de dados sobre a presença de povos indígenas 
isolados e de recente contato; 
VII ɀ fornecer, no âmbito de suas competências, subsídios e manifestações 
necessárias à regularidade do componente indígena do processo de 
licenciamento ambiental, sempre que solicitado pela CGLIC/DPDS; 

                                                        
57 Constata-se que o inciso V do Art. 149 não versa sobre as definições para grupos isolados e de recente 
contato. Após consulta à equipe da CGIIRC, o autor foi informado de que a FUNAI já está ciente desta 
ausência e que providenciará a devida correção. 
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VIII ɀ manifestar-se e articular-se junto à CGGAM/DPDS em relação aos 
Planos de Gestão Territorial e Ambiental de terras indígenas, bem como 
em relação às ações intersetoriais e interinstitucionais referentes a áreas 
protegidas sobrepostas ou contíguas às terras indígenas com presença de 
índios isolados e de recente contato;  
IX ɀ articular intersetorial e interinstitucionalmente ações de formação de 
servidores de outras instituições com relação à política de recente contato 
e de proteção de povos indígenas isolados; 
X ɀ participar da elaboração do plano de gestão e usufruto das terras 
indígenas jurisdicionadas às Frentes de Proteção Etnoambiental; 
XI ɀ manifestar-se no âmbito de suas competências nos processos de 
emissão de atestados administrativos e de reconhecimento de limites. 

 

SAFPE 
Competência 

 
Art. 194 ɀ Ao Serviço de Apoio às Frentes de Proteção Etnoambiental 
(SAFPE) compete: 

I ɀ apoiar a execução articulada e o monitoramento dos planos de 
trabalho das Frentes de Proteção Etnoambiental com as Coordenações 
Regionais; 
II ɀ apoiar as ações de proteção e promoção de direitos de povos 
indígenas isolados e de recente contato executadas pelas Frentes de 
Proteção Etnoambiental e Coordenações Regionais; e 
III ɀ apoiar a Coordenação Geral na articulação intersetorial e 
interinstitucional no âmbito das ações de proteção e promoção de direitos 
de povos indígenas isolados e de recente contato. 

 
COPLII 

Competência 
 

Art. 195 ɀ À Coordenação de Proteção e Localização de Índios Isolados ɀ 
(COPLII) compete: 

I ɀ planejar, coordenar e acompanhar a execução, pelas Frentes de 
Proteção Etnoambiental, das ações de localização, monitoramento, 
contato e proteção dos índios isolados e de suas terras; 
II ɀ analisar planos de trabalho elaborados pelas Frentes de Proteção 
Etnoambiental e monitorar a sua implementação; 
III ɀ acompanhar e manifestar-se sobre planos de trabalho das 
Coordenações Regionais em terras indígenas com uso compartilhado ou 
limítrofes a terras indígenas com presença de índios isolados; 
IV ɀ sistematizar informações e analisar relatórios produzidos pelas 
Frentes de Proteção Etnoambiental, para subsidiar ações de proteção 
territorial e promoção de direitos dos povos indígenas isolados; 
V ɀ coordenar a elaboração de propostas de restrição de uso para a 
proteção de índios isolados e apoiar a CGID com pesquisas e 
sistematização de informações nos procedimentos de identificação e 
delimitação de terras com presença de índios isolados; 
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VI ɀ controlar e analisar os pedidos de autorização de ingresso em terras 
indígenas com presença de povos indígenas isolados em articulação com 
as Frentes de Proteção Etnoambiental e com a finalidade de subsidiar e 
orientar a Presidência da FUNAI; e 
VII ɀ gerenciar o banco de dados de localização de referências de povos 
indígenas isolados. 
Art. 196 ɀ Ao Serviço de Apoio à Proteção e Localização de Índios Isolados 
ɀ(SAC) compete: 
I ɀ apoiar a análise, e acompanhamento das ações executadas pelas 
Frentes de Proteção Etnoambiental para a proteção e localização de 
índios isolados;  
II ɀ sistematizar, qualificar e inserir informações sobre índios isolados em 
banco de dados específico; e 
III ɀ apoiar na elaboração de informações técnicas e pareceres que 
fundamentem ações de proteção e localização de índios isolados. 

 
COPIRC 

Competência 
 
Art. 197 ɀ À Coordenação de Políticas para Povos Indígenas de Recente 
Contato (COPIRC) compete: 

I ɀ coordenar a elaboração de diretrizes para as políticas voltadas à 
proteção e promoção dos direitos dos povos indígenas de recente contato; 
II ɀ manifestar-se intersetorial e interinstitucionalmente e controlar a 
implementação de políticas sociais universais junto aos povos indígenas 
de recente contato; 
III ɀ coordenar ações voltadas a atividades produtivas e de subsistência 
para povos indígenas de recente contato, e ações de esclarecimento junto 
a povos indígenas de recente contato, quando cabível, sobre acesso a 
benefícios previdenciários e de seguridade social, em articulação 
intersetorial;  
IV ɀ coordenar, monitorar e articular a implementação de políticas, 
programas e ações governamentais e da sociedade civil voltadas à 
proteção e promoção dos direitos das populações indígenas de recente 
contato; 
V ɀ analisar planos de trabalho elaborados pelas Frentes de Proteção 
Etnoambiental e monitorar a sua implementação; 
VI ɀ acompanhar e manifestar-se sobre planos de trabalho das 
Coordenações Regionais em terras indígenas com uso compartilhado ou 
limítrofes a terras indígenas com presença de povos indígenas de recente 
contato; 
VII ɀ sistematizar informações e analisar relatórios produzidos pelas 
Frentes de Proteção Etnoambiental, para subsidiar ações de proteção 
territor ial e promoção de direitos dos povos indígenas de recente contato 
e gerenciar o banco de dados da localização de referências de povos 
indígenas de recente contato; 
VIII ɀ apoiar a CGID com pesquisas e sistematização de informações nos 
procedimentos de identificação e delimitação de terras com presença de 
povos indígenas de recente contato; e 
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IX ɀ controlar e analisar os pedidos de autorização de ingresso em terras 
indígenas com presença de povos indígenas de recente contato em 
articulação com as Frentes de Proteção Etnoambiental e com a finalidade 
de subsidiar e orientar a Presidência da FUNAI. 

 
SACIRC 

Competência 
 
Art. 198 ɀ Ao Serviço de Apoio às Políticas para Povos Indígenas de Recente 
Contato (SACIRC) compete: 

I ɀ apoiar a análise, e acompanhamento das ações executadas pelas 
Frentes de Proteção Etnoambiental para a proteção e promoção de 
direitos de povos indígenas de recente contato;  
II ɀ sistematizar, qualificar e inserir informações sobre povos indígenas 
de recente contato em banco de dados específico; e 
III ɀ apoiar na elaboração de informações técnicas e pareceres que 
fundamentem ações de proteção e promoção de direitos de povos 
indígenas de recente contato. 

 
As ações de proteção e promoção de direitos dos índios isolados e de recente 
contato são executadas por equipes que atuam em campo, subordinadas ao 
Coordenador da FPE; essas Frentes são consideradas órgãos descentralizados 
e seus coordenadores são orientados e supervisionados pela Diretoria de 
Proteção Territorial. 
 
Apresentaremos à seguir as competências dos Órgãos Descentralizados da 
FUNAI, referentes aos Índios Isolados e de Recente Contato, que de forma 
direta ou indireta supervisionam, coordenam, monitoram, apóiam e/ou 
acompanham a implementação de políticas para promoção e proteção 
territ orial dos povos indígenas isolados e de recente contato. 
 

CAPÍTULO III 
Seção V 

Dos Órgãos Descentralizados 
 
 
O Novo Estatuto criou 37 Coordenações Regionais (CRs) da FUNAI, 
abarcando todas as Unidades Federativas. São unidades descentralizadas que 
contam com os seguintes órgãos: Comitês Regionais, Divisões Técnicas, 
Serviços de Gestão Ambiental e Territorial, Núcleo de Gestão de Pessoal, 
Serviço de Planejamento e Orçamento e Coordenações Técnicas Local. Estas 
estruturas também prestam apoio às FPEs de acordo com as seguintes 
competências: 
 
CRs 
 
São órgão descentralizados vinculados diretamente à Presidência da FUNAI. 
 

Competência 
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AÐÏÉÁÒ Á ÉÍÐÌÅÍÅÎÔÁëÁǿÏ ÄÅ ÐÏÌąǲÔÉÃÁÓ ÐÁÒÁ Á ÐÒÏÔÅëÁǿÏ ÔÅÒÒÉÔÏÒÉÁÌ ÄÏÓ ÐÏÖÏÓ 
ÉÎÄąǲÇÅÎÁÓ ÉÓÏÌÁÄÏÓ Å ÄÅ ÒÅÃÅÎÔÅ ÃÏÎÔÁÔÏ. 
 
 
Art. 202 ɀ Às Coordenações Regionais ɀ (CRs) compete: 

I ɀ supervisionar técnica e administrativamente as coordenações técnicas 
locais, exceto aquelas que estejam sob subordinação das Frentes de 
Proteção Etnoambiental, e de outros mecanismos de gestão localizados 
em suas áreas de jurisdição, e representar política e socialmente o 
Presidente da FUNAI na região; 
II ɀ coordenar e monitorar a implementação de ações relacionadas à 
administração orçamentária, financeira, patrimonial e de pessoas, 
realizadas pelas Frentes de Proteção Etnoambiental; 
(...) 
VII ɀ apoiar a implementação de políticas para a proteção territorial dos 
povos indígenas isolados e de recente contato. 
 

DIT 
 
Art. 203 ɀ À Divisão Técnica (DIT) compete: 

(...) 
III ɀ coordenar e supervisionar a execução das atividades relacionadas à 
administração orçamentária, financeira, patrimonial e de pessoas, pelos 
Serviços que integram a Coordenação Regional, pelas Coordenações 
Técnicas Locais e pelas Frentes de Proteção Etnoambiental. 
 

SEGAT 
 
Art. 204 ɀ Ao Serviço de Gestão Ambiental e Territorial (SEGAT) compete: 

(...) 
IX ɀ apoiar e acompanhar as ações voltadas à proteção territorial dos 
grupos indígenas isolados em articulação com as Frentes de Proteção 
Etnoambiental, em consonância com as diretrizes e orientações técnicas 
emanadas da CGIIRC.  

 
NUPES 
 
Art. 207 ɀ Ao Núcleo de Gestão de Pessoal  (NUPES) compete: 

(...) 
II ɀ realizar os procedimentos relacionados às avaliações individuais dos 
servidores lotados nas Coordenações Regionais, nas Coordenações 
Técnicas Locais e nas Coordenações das FPEs. 
 

SEPLAN 
 
Art. 208 ɀ Ao Serviço de Planejamento e Orçamento (SEPLAN) compete: 

(...) 
II ɀ executar e controlar as atividades relativas à administração 
orçamentária, financeira, patrimonial e contábil dos recursos 
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descentralizados para a execução das ações sob responsabilidade das 
FPEs. 

 
 
As Frentes de Proteção Etnoambiental (FPEs)  subordinam-se à Coordenação 
Geral de Índios Isolados e de Recente Contato da Diretoria de Proteção 
Territorial  (CGIIRC/DPT) em Brasília. As CRs prestarão apoio administrativo 
às FPEs, no âmbito da sua competência de modo a possibilitar o cumprimento 
de suas atribuições legais. 
 
 
CFPE 
 
Art. 209 ɀ Às Coordenações das FPEs compete: 

I ɀ proteger os povos indígenas isolados, assegurando o exercício de sua 
liberdade, cultura e atividades tradicionais; 
II ɀ promover o levantamento de informações relativas à presença e 
localização de índios isolados; 
III ɀ coordenar as ações locais de proteção e promoção dos povos 
indígenas de recente contato; 
IV ɀ fornecer subsídios à Diretoria de Proteção Territorial para disciplinar 
o ingresso e trânsito de terceiros em áreas com a presença de índios 
isolados; e 
V ɀ supervisionar técnica e administrativamente as coordenações técnicas 
locais que estiverem sob sua subordinação. 

§ 1º - As FPEs  serão dirigidas por coordenadores, sob a orientação 
e supervisão da Diretoria de Proteção Territorial. 
§ 2º - Ato do Presidente da FUNAI definirá as áreas e terras 
indígenas de atuação das Coordenações das FPEs . 
§ 3º - As Coordenações das FPEs  poderão ter sob sua 
subordinação Coordenações Técnicas Locais, na forma definida em 
ato do Presidente da FUNAI. 
 

Art. 210 ɀ As Coordenações das FPEs  deverão executar e prestar contas 
dos planos de trabalhos para a proteção de direitos dos povos indígenas 
isolados e de recente contato. 
 
Art. 211 ɀ As ações, citadas no artigo 206, inciso III, serão implementadas 
pelas Coordenações das FPEs , sob orientação da CGIIRC.58 
 
Art. 212 ɀ As Coordenações das FPEs, na sua área de jurisdição, poderão 
participar dos Comitês Regionais. 
 

SEPE 
 

                                                        
58 Constata-se que o Artigo 206 não tem inciso III. A equipe da CGIIRC informou que será editada nova 
portaria para correção desse lapso. 
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Art. 213 ɀ Aos Serviços de Proteção e Promoção Etnoambiental ɀ (SEPE) 
compete: 

I ɀ executar ações voltadas à localização, monitoramento, 
vigilância, proteção e promoção dos direitos de índios isolados ou 
de recente contato; 
II ɀ prestar apoio técnico, logístico e operacional necessários à 
realização das atividades de campo; 
III ɀ elaborar relatórios sobre a execução e resultados das ações de 
proteção etnoambiental; 
IV ɀ zelar, guardar e realizar a manutenção dos instrumentos de 
trabalho e patrimônios da FUNAI utilizados em campo. 

 
CTLs 
 
As Coordenações Técnicas Locais (CTLs) são unidades descentralizadas 
que servem a prestar apoio à Coordenação e atender as demandas 
específicas de grupos localizados em regiões específicas. Geralmente, 
estão dividas por um critério espacial ou étnico. Elas possuem autonomia 
apenas no que tange às ações imediatas, porém subordinam-se, técnica e 
administrativamente, às Coordenações Regionais (CRs). 
 
 
Art. 214 ɀ Às Coordenações Técnicas Locais (CTLs) compete: 

(...) 
II ɀ implementar ações para a localização, monitoramento, 
vigilância, proteção e promoção dos direitos de índios isolados ou 
de recente contato em sua área de atuação, nos casos específicos 
de subordinação da Coordenação Técnica Local à Frente de 
Proteção Etnoambiental, conforme definido em ato do Presidente 
da FUNAI. 

 
A articulação intersetorial e interinstitucional  entre a DPT/CGIIRC com os 
demais órgãos da FUNAI, estabelecida no Regimento Interno, tem como 
finalidades: promover a coordenação, a  formulação, o planejamento, a 
organização, a orientação, a avaliação e o monitoramento, bem como 
assegurar o desenvolvimento e a execução da política de proteção, 
promoção de direitos, desenvolvimento de programas e ações de gestão 
territorial e ambiental de terras indígenas ocupadas por grupos indígenas 
isolados e junto às comunidades indígenas de recente contato. 
 

Articulação da C GIIRC com instâncias da própria DPT  

 
Como apresentado anteriormente, estão vinculadas à DPT cinco 
Coordenações Gerais de: Assuntos Fundiários; Geoprocessamento;  
Identificação e Delimitação; Monitoramento Territorial; e Índios Isolados 
e de Recente Contato. Apresentaremos a seguir como essas coordenações 
gerais (e suas coordenações) estabelecem interface com a CGIIRC: 
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CGID 
 
Art. 174 ɀ À Coordenação-Geral de Identificação e Delimitação (CGID) 
compete: 

I ɀ promover, planejar, organizar, coordenar, orientar, avaliar e 
executar as ações de identificação e delimitação de terras 
indígenas, incluindo aquelas ocupadas por povos isolados e de 
recente contato. 

  
A CGID estrutura-se a partir das seguintes Coordenações: 
 
COAN 
 
Art. 178 ɀ À Coordenação de Antropologia (COAN) compete: 

(...) 
II ɀ orientar, apoiar e acompanhar a CGIIRC nas atividades de 
qualificação de informações para subsidiar os procedimentos de 
identificação e delimitação de terras indígenas com presença de 
povos indígenas isolados e de recente contato; e 
 

COIT 
 

Art. 186 ɀ À Coordenação de Informação Territorial (COIT) 
compete: 
I ɀ gerenciar, analisar e sistematizar informações espaciais, 
ambientais e territoriais bem como de inteligência para subsidiar 
as ações de vigilância, fiscalização e prevenção de conflitos e 
ilícitos nas terras indígenas; 
II ɀ monitorar a execução das atividades aprovadas nos planos de 
trabalho elaborados pelos Serviços de Gestão Ambiental e 
Territorial ou pelas FPEs, a partir da análise de diagnósticos 
regionais. 
 

COPI 
 
Art. 188 ɀ À Coordenação de Prevenção de Ilícitos (COPI) compete: 

I ɀ coordenar a elaboração, analisar e aprovar os planos de 
trabalho e relatórios de atividades de prevenção de ilícitos 
elaborados pelos Serviços de Gestão Ambiental e Territorial pelas 
FPEs. 
 

SECAP 
 
Art. 189 ɀ Ao Serviço de Capacitação (SECAP) compete: 

I ɀ elaborar e acompanhar os planos de capacitação em atividades 
voltadas à proteção territorial, monitoramento e prevenção de 
ilícitos em terras indígenas, em articulação intersetorial e 
interinstit ucional para indígenas, servidores e parceiros; e 
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II ɀ apoiar as ações de grupos de prevenção à incêndios e 
monitores territoriais indígenas. 
 

Art. 190 ɀ À Coordenação de Fiscalização  (COFIS) compete: 
I ɀ coordenar e analisar os planos de trabalho e relatórios de 
atividades de fiscalização elaborados pelos Serviços de Gestão 
Ambiental e Territorial e pelas FPEs. 
 
 

Articulação da DPT/CGIIRC com a Diretoria de Promoção ao Desenvolvimento 
Sustentável (DPDS) 

 
Seção III 

Dos Órgãos Específicos Singulares 
 
 
À DPDS, vinculam-se as seguintes Coordenações Gerais de: Gestão 
Ambiental; Licenciamento; Promoção da Cidadania;  Promoção do 
Etnodesenvolvimento; Promoção dos Direitos Sociais. 
 
Art. 104 ɀ À  DPDS compete: 
 
Promover as políticas para o desenvolvimento sustentável dos povos 
indígenas, as políticas de gestão ambiental na perspectiva do 
etnodesenvolvimento; promover e proteger os direitos sociais indígenas; 
monitorar as ações de saúde das comunidades indígenas e de isolamento 
voluntário desenvolvidas pelo Ministério da Saúde e monitorar as ações 
de educação escolar indígena realizadas pelos Estados e Municípios, em 
articulação com o Ministério da Educação. 
 
Apresentaremos a seguir como as coordenações gerais vinculadas à DPDS 
(e suas coordenações) estabelecem interface com a CGIIRC: 
      
Art. 110 ɀ À Coordenação-Geral de Gestão Ambiental (CGGAM) compete: 

(...) 
VIII ɀ apoiar a CGIIRC nas ações de gestão territorial e ambiental 
em áreas de índios isolados e de recente contato. 

 
Art. 126 ɀ À Coordenação Geral de Promoção da Cidadania (CGPC) 
compete: 

(...) 
VIII ɀ apoiar a CGIIRC nas ações de promoção da cidadania em 
áreas de índios de recente contato. 

 
Art. 132 ɀ À Coordenação Geral de Promoção ao Etnodesenvolvimento  
(CGETNO) compete: 

(...) 
XI ɀ apoiar a CGIIRC nas ações de promoção ao 
etnodesenvolvimento junto a povos de recente contato. 
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Art. 140 ɀ À Coordenação-Geral de Promoção dos Direitos Sociais  
(CGPDS) compete: 

(...) 
VIII ɀ apoiar a CGIIRC nas ações de promoção aos direitos sociais 
em áreas de índios de recente contato. 

 
 

PLANO PLURIANUAL (PPA) 

 
Antecedentes  

 
O PPA 2004-2007 era constituído de dois programas temáticos voltados 
especificamente aos povos indígenas: o programa Identidade Étnica e 
Patrimônio Cultural dos Povos Indígenas e o programa Proteção de 
Terras Indígenas, Gestão Territorial e Etnodesenvolvimento. Contavam 
com 41 ações (das quais 29 eram de responsabilidade da FUNAI). 
Em 2007, os dois programas foram unificados em um só programa, 
Proteção e Promoção dos Direitos dos Povos Indígenas, que passou a 
conter as ações com a temática dos dois programas anteriores. 
 
O PPA (2008-2011) instituiu na FUNAI as diretrizes relativas aos 
conceitos de Promoção e Proteção como eixos norteadores da ação do 
Estado. Também assumiu o caráter multisetorial das ações destinadas aos 
povos indígenas, buscando um compromisso e responsabilidade da gestão 
compartilhada. Definiram-se 18 ações de responsabilidade da FUNAI e 9 
ações sob responsabilidade de outras unidades ou órgãos. Assim, este 
caráter multisetorial e de gestão compartilhada  
 

ÉÍÐÌÉÃÁ Ï ÒÅÃÏÎÈÅÃÉÍÅÎÔÏ ÄÅÆÉÎÉÔÉÖÏ ÄÅ ÑÕÅ Á ÐÒÅÓÅÎëÁ ÄÏ %ÓÔÁÄÏ 
naÃÉÏÎÁÌ ÊÕÎÔÏ ÁÏÓ ÐÏÖÏÓ ÉÎÄþÇÅÎÁÓ ÎÞÏ ï ÍÁÉÓ ÔÁÒÅÆÁ ÄÅ ÕÍ ĭÎÉÃÏ 
ĕÒÇÞÏ Å ÑÕÅ Á ÍÕÌÔÉÐÌÉÃÉÄÁÄÅ ÄÅ ÁëėÅÓ ÇÏÖÅÒÎÁÍÅÎÔÁÉÓ ÄÅÎÔÒÏ ÄÁÓ 
ÔÅÒÒÁÓ ÉÎÄþÇÅÎÁÓ ÒÅÑÕÅÒȟ ÄÅ ÕÍ ÍÏÄÏ ÉÍÐÅÒÉÏÓÏȟ ÕÍÁ ÇÒÁÎÄÅ 
ÃÁÐÁÃÉÄÁÄÅ ÄÅ ÁÒÔÉÃÕÌÁëÞÏ Å ÃÏÏÒÄÅÎÁëÞÏȢ / ÇÏÖÅÒÎÏ ÆÅÄÅÒÁÌ ÁÔÒÉÂÕÉ 
ÅÓÓÁ ÔÁÒÅÆÁ Û &5.!)ȟ ÎÁ ÃÏÎÄÉëÞÏ ÄÅ ĕÒÇÞÏ ÉÎÄÉÇÅÎÉÓÔÁ ÐÏÒ 
ÅØÃÅÌðÎÃÉÁȢ %ÓÔÅ ÃÏÍÐÁÒÔÉÌÈÁÍÅÎÔÏ ÔÁÍÂïÍ ÓÉÇÎÉÆÉÃÁ ÕÍÁ ÐÁÒÃÅÒÉÁ 
ÄÏ %ÓÔÁÄÏ ÃÏÍ Á ÓÏÃÉÅÄÁÄÅ ÃÉÖÉÌȟ ÂÕÓÃÁÎÄÏ ÕÍÁ ÃÏÍÐÒÅÅÎÓÞÏ ÄÅ 
corÒÅÓÐÏÎÓÁÂÉÌÉÄÁÄÅ ÐÅÌÁÓ ÐÏÌþÔÉÃÁÓ ÐĭÂÌÉÃÁÓ ÁÄÏÔÁÄÁÓȢ 59 

 
Esta nova maneira de conceber o planejamento institui o desafio de a 
FUNAI assumir a coordenação e o acompanhamento de todas as ações em 
Terras Indígenas, inclusive aquelas desenvolvidas por outros órgãos que 
não a FUNAI. Também assume o desafio de compartilhar atribuições, 
ÁÎÔÅÓ Óĕ ÄÁ &5.!)ȟ ÃÏÍ ÏÕÔÒÏÓ ĕÒÇÞÏÓ ÓÅÍ Á ÍÅÎÏÒ ȰÔÒÁÄÉëÞÏȱ Å 
conhecimento de trabalhos com grupos indígenas. 
 

                                                        
59 FUNAI. Plano Plurianual 2008-2011. Programa Proteção e Promoção dos Povos Indígenas. Brasília, 2007, 
p. 05. 
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Com esse propósito, um conjunto de políticas e ações de longo prazo foi 
desenvolvido, com destaque para o Programa Proteção e Promoção dos 
Direitos dos Povos Indígenas ɀ componente do PPA do governo federal ɀ 
coordenado pela FUNAI desde 2008, com uma perspectiva de articulação 
e transversalidade das políticas públicas. 
 
PPA 2012-2015 

 
O PPA 2012-2015 diferencia-se dos últimos três planos, em vista das 
mudanças na sua estrutura. Alteração do conceitos como programa-ação 
para programas temáticos. Passa-se a utilizar os termos objetivos e 
iniciativas, enquanto o termo ação passa a ser usado exclusivamente ao se 
referir a orçamentos. 
 

(...) O Plano tem como foco a organização da ação de governo nos 
níveis estratégico e tático, e o orçamento responde pela organização 
no nível operacional. 

 
 

O programa Promoção de Povos Indígenas constante no PPA 2012- 
2015 constitui-se de 26 ações orçamentárias para garantir os 
direitos indígenas assegurados pelos Artigos 231 e 232 da 
Constituição Federal de 1988.60 

 
 Definiram-se nove objetivos e para cada um destes suas respectivas 
diretrizes, iniciativas e metas a serem alcançadas no quadriênio, 
conforme segue:  
 
Objetivo 0943  

'ÁÒÁÎÔÉÒ ÁÏÓ ÐÏÖÏÓ ÉÎÄþÇÅÎÁÓ Á ÐÌÅÎÁ ÏÃÕÐÁëÞÏ Å ÇÅÓÔÞÏ ÄÅ ÓÕÁÓ 
ÔÅÒÒÁÓȟ Á ÐÁÒÔÉÒ ÄÁ ÃÏÎÓÏÌÉÄÁëÞÏ ÄÏÓ ÅÓÐÁëÏÓ Å ÄÅÆÉÎÉëÞÏ ÄÏÓ ÌÉÍÉÔÅÓ 
ÔÅÒÒÉÔÏÒÉÁÉÓȟ ÐÏÒ ÍÅÉÏ ÄÅ ÁëėÅÓ ÄÅ ÒÅÇÕÌÁÒÉÚÁëÞÏ ÆÕÎÄÉÜÒÉÁȟ 
ÆÉÓÃÁÌÉÚÁëÞÏ Å ÍÏÎÉÔÏÒÁÍÅÎÔÏ ÄÁÓ ÔÅÒÒÁÓ ÉÎÄþÇÅÎÁÓ Å ÐÒÏÔÅëÞÏ ÄÏÓ 
þÎÄÉÏÓ ÉÓÏÌÁÄÏÓȟ ÃÏÎÔÒÉÂÕÉÎÄÏ ÐÁÒÁ Á ÒÅÄÕëÞÏ ÄÅ ÃÏÎÆÌÉÔÏÓ Å ÐÁÒÁ 
ÁÍÐÌÉÁÒ Á ÐÒÅÓÅÎëÁ ÄÏ %ÓÔÁÄÏ ÄÅÍÏÃÒÜÔÉÃÏ Å ÐÌÕÒÉïÔÎÉÃÏ ÄÅ ÄÉÒÅÉÔÏȟ 
ÅÓÐÅÃÉÁÌÍÅÎÔÅ ÅÍ ÜÒÅÁÓ ÖÕÌÎÅÒÜÖÅÉÓȢ  

 
Objetivo 0945  

)ÍÐÌÁÎÔÁÒ Å ÄÅÓÅÎÖÏÌÖÅÒ ÐÏÌþÔÉÃÁ ÎÁÃÉÏÎÁÌ ÄÅ ÇÅÓÔÞÏ ÁÍÂÉÅÎÔÁÌ Å 
ÔÅÒÒÉÔÏÒÉÁÌ ÄÅ ÔÅÒÒÁÓ ÉÎÄþÇÅÎÁÓȟ ÐÏÒ ÍÅÉÏ ÄÅ ÅÓÔÒÁÔïÇÉÁÓ ÉÎÔÅÇÒÁÄÁÓ Å 
ÐÁÒÔÉÃÉÐÁÔÉÖÁÓ ÃÏÍ ÖÉÓÔÁÓ ÁÏ ÄÅÓÅÎÖÏÌÖÉÍÅÎÔÏ ÓÕÓÔÅÎÔÜÖÅÌ Å Û 
ÁÕÔÏÎÏÍÉÁ ÄÏÓ ÐÏÖÏÓ ÉÎÄþÇenas.  

 
Objetivo 0948  

0ÒÏÍÏÖÅÒ Ï ÁÃÅÓÓÏ ÁÍÐÌÏ Å ÑÕÁÌÉÆÉÃÁÄÏ ÄÏÓ ÐÏÖÏÓ ÉÎÄþÇÅÎÁÓ ÁÏÓ 
ÄÉÒÅÉÔÏÓ ÓÏÃÉÁÉÓ Å ÄÅ ÃÉÄÁÄÁÎÉÁ ÐÏÒ ÍÅÉÏ ÄÅ ÉÎÉÃÉÁÔÉÖÁÓ ÉÎÔÅÇÒÁÄÁÓ Å 

                                                        
60 FUNAI. Proteção e Promoção dos Direitos dos Povos Indígenas ɀ Balanço e perspectivas de uma nova 
Política Indigenista. PPA 2012-2015, p. 09. 



 49 

ÁÒÔÉÃÕÌÁÄÁÓ ÅÍ ÐÒÏÌ ÄÏ ÄÅÓÅÎÖÏÌÖÉÍÅÎÔÏ ÓÕÓÔÅÎÔÜÖÅÌ ÄÅÓÓÅÓ ÐÏÖÏÓȟ 
respeitando-se sua identidade social e cultural, seus costÕÍÅÓ Å 
ÔÒÁÄÉëėÅÓ Å ÓÕÁÓ ÉÎÓÔÉÔÕÉëėÅÓȢ  

 
Objetivo 0949  

0ÒÅÓÅÒÖÁÒ Å ÐÒÏÍÏÖÅÒ Ï ÐÁÔÒÉÍĖÎÉÏ ÃÕÌÔÕÒÁÌ ÄÏÓ ÐÏÖÏÓ ÉÎÄþÇÅÎÁÓ ÐÏÒ 
ÍÅÉÏ ÄÅ ÐÅÓÑÕÉÓÁȟ ÄÏÃÕÍÅÎÔÁëÞÏȟ ÄÉÖÕÌÇÁëÞÏ Å ÄÉÖÅÒÓÁÓ ÁëėÅÓ ÄÅ 
fortalecimento ÄÅ ÓÕÁÓ ÌþÎÇÕÁÓȟ ÃÕÌÔÕÒÁÓ Å ÁÃÅÒÖÏÓȟ ÐÒÉÏÒÉÔÁÒÉÁÍÅÎÔÅ 
ÁÑÕÅÌÅÓ ÅÍ ÓÉÔÕÁëÞÏ ÄÅ ÖÕÌÎÅÒÁÂÉÌÉÄÁÄÅȢ  

 
Objetivo 0950  

!ÒÔÉÃÕÌÁÒ ÁÓ ÐÏÌþÔÉÃÁÓ ÐĭÂÌÉÃÁÓ ÉÍÐÌÅÍÅÎÔÁÄÁÓ ÐÅÌÏÓ ĕÒÇÞÏÓ ÄÏ 
ÇÏÖÅÒÎÏ ÆÅÄÅÒÁÌ ÊÕÎÔÏ ÁÏÓ ÐÏÖÏÓ ÉÎÄþÇÅÎÁÓȟ ÃÏÍÐÁÔÉÂÉÌÉÚÁÎÄÏ ÓÕÁÓ 
ÅÓÔÒÁÔïÇÉÁÓ ÄÅ ÒÅÇÉÏÎÁÌÉÚÁëÞÏ Å ÓÉÓÔÅÍÁÓ ÄÅ ÉÎÆÏÒÍÁëÞÏ ÄÅ ÍÏÄÏ Á 
otimizar seus resultados, com desdobramentos territoriais.  

 
Objetivo 0951  

Promover e proteger os direitos dos ÐÏÖÏÓ ÉÎÄþÇÅÎÁÓ ÄÅ ÒÅÃÅÎÔÅ 
contato ÐÏÒ ÍÅÉÏ ÄÁ ÉÍÐÌÅÍÅÎÔÁëÞÏ ÄÅ ÉÎÉÃÉÁÔÉÖÁÓ ÑÕÅ ÃÏÎÓÉÄÅÒÅÍ 
ÓÕÁ ÓÉÔÕÁëÞÏ ÄÅ ÅØÔÒÅÍÁ ÖÕÌÎÅÒÁÂÉÌÉÄÁÄÅ ÆþÓÉÃÁ Å ÃÕÌÔÕÒÁÌȢ  

 
Objetivo 0952  

Promover o direito dos poÖÏÓ ÉÎÄþÇÅÎÁÓ Á ÕÍÁ ÅÄÕÃÁëÞÏ 
ÄÉÆÅÒÅÎÃÉÁÄÁ ÅÍ ÔÏÄÏÓ ÏÓ ÎþÖÅÉÓ Å Á ÁÒÔÉÃÕÌÁëÞÏ Å Ï ÁÃÏÍÐÁÎÈÁÍÅÎÔÏ 
ÄÁÓ ÐÏÌþÔÉÃÁÓ ÐĭÂÌÉÃÁÓ ÄÅ ÅÄÕÃÁëÞÏȟ ÃÏÍ ÖÉÓÔÁÓ Û ÁÕÔÏÎÏÍÉÁ Å 
ÓÕÓÔÅÎÔÁÂÉÌÉÄÁÄÅ ÄÅÓÓÅÓ ÐÏÖÏÓ ÐÏÒ ÍÅÉÏ ÄÁ ÖÁÌÏÒÉÚÁëÞÏ ÄÁ ÃÕÌÔÕÒÁ Å 
das suas formas de ÏÒÇÁÎÉÚÁëÞÏ ÓÏÃÉÁÌȢ  

 
Objetivo 0953  

0ÒÏÍÏÖÅÒ Á ÃÏÎÓÏÌÉÄÁëÞÏ ÄÁ ÒÅÅÓÔÒÕÔÕÒÁëÞÏ ÏÒÇÁÎÉÚÁÃÉÏÎÁÌ ÄÁ 
FUNAI ÃÏÍ ÖÉÓÔÁÓ ÁÏ ÓÅÕ ÁÐÅÒÆÅÉëÏÁÍÅÎÔÏ ÉÎÓÔÉÔÕÃÉÏÎÁÌȟ ÐÏÒ ÍÅÉÏ ÄÁ 
ÉÍÐÌÅÍÅÎÔÁëÞÏ ÄÅ ÐÒÏÊÅÔÏÓ ÖÏÌÔÁÄÏÓ Û ÅÓÔÒÕÔÕÒÁëÞÏ Å ÍÅÌÈÏÒÉÁ ÄÏÓ 
processos de trÁÂÁÌÈÏȟ ÃÁÐÁÃÉÔÁëÞÏ ÉÎÔÅÎÓÉÖÁ ÄÅ ÒÅÃÕÒÓÏÓ ÈÕÍÁÎÏÓȟ 
ÓÕÐÏÒÔÅ ÔÅÃÎÏÌĕÇÉÃÏ Å ÉÎÆÒÁÅÓÔÒÕÔÕÒÁ ÆþÓÉÃÁȢ  

 
Objetivo 0962  

)ÍÐÌÅÍÅÎÔÁÒ Ï 3ÕÂÓÉÓÔÅÍÁ ÄÅ !ÔÅÎëÞÏ Û 3ÁĭÄÅ )ÎÄþÇÅÎÁȟ ÁÒÔÉÃÕÌÁÄÏ 
ÃÏÍ Ï 353ȟ ÂÁÓÅÁÄÏ ÎÏ ÃÕÉÄÁÄÏ ÉÎÔÅÇÒÁÌȟ ÏÂÓÅÒÖÁÎÄÏ ÁÓ ÐÒÜÔÉÃÁÓ ÄÅ 
saĭÄÅ Å ÁÓ ÍÅÄÉÃÉÎÁÓ ÔÒÁÄÉÃÉÏÎÁÉÓȟ ÃÏÍ ÃÏÎÔÒÏÌÅ ÓÏÃÉÁÌȟ ÇÁÒÁÎÔÉÎÄÏ Ï 
ÒÅÓÐÅÉÔÏ ÛÓ ÅÓÐÅÃÉÆÉÃÉÄÁÄÅÓ ÃÕÌÔÕÒÁÉÓȢ  

 
 

PLANO PLURIANUAL ï INDIOS ISOLADOS E DE RECENTE CONTATO 

 
 

Objetivo 0943  
'ÁÒÁÎÔÉÒ ÁÏÓ ÐÏÖÏÓ ÉÎÄþÇÅÎÁÓ Á ÐÌÅÎÁ ÏÃÕÐÁëÞÏ Å ÇÅÓÔÞÏ ÄÅ ÓÕÁÓ 
terras, à ÐÁÒÔÉÒ ÄÁ ÃÏÎÓÏÌÉÄÁëÞÏ ÄÏÓ ÅÓÐÁëÏÓ Å ÄÅÆÉÎÉëÞÏ ÄÏÓ ÌÉÍÉÔÅÓ 
ÔÅÒÒÉÔÏÒÉÁÉÓȟ ÐÏÒ ÍÅÉÏ ÄÅ ÁëėÅÓ ÄÅ ÒÅÇÕÌÁÒÉÚÁëÞÏ ÆÕÎÄÉÜÒÉÁȟ 
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ÆÉÓÃÁÌÉÚÁëÞÏ Å ÍÏÎÉÔÏÒÁÍÅÎÔÏ ÄÁÓ ÔÅÒÒÁÓ ÉÎÄþÇÅÎÁÓ Å ÐÒÏÔÅëÞÏ ÄÏÓ 
þÎÄÉÏÓ ÉÓÏÌÁÄÏÓȟ ÃÏÎÔÒÉÂÕÉÎÄÏ ÐÁÒÁ Á ÒÅÄÕëÞÏ ÄÅ ÃÏÎÆÌÉÔÏÓ Å ÐÁÒÁ 
ÁÍÐÌÉÁÒ Á ÐÒÅÓÅÎëÁ ÄÏ %ÓÔÁÄÏ ÄÅÍÏÃÒÜÔÉÃÏ Å ÐÌÕÒÉïÔÎÉÃÏ ÄÅ ÄÉÒÅÉÔÏȟ 
ÅÓÐÅÃÉÁÌÍÅÎÔÅ ÅÍ ÜÒÅÁÓ ÖÕÌÎÅÒÜÖÅÉÓȢ  

 
Para este objetivo, relacionado aos grupos indígenas isolados e de recente 
contato, entre 2012 e 2015, definiram-se: 

  
Ação 

(...) 
- 0ÒÏÍÏÖÅÒ Á ÃÏÎÔÉÎÕÉÄÁÄÅ ÄÁÓ ÁëėÅÓ ÄÅ ÐÒÏÔÅëÞÏ ÄÉÆÅÒÅÎÃÉÁÄÁ 
ÖÏÌÔÁÄÁÓ ÁÏÓ ÐÏÖÏÓ ÉÎÄþÇÅÎÁÓ ÉÓÏÌÁÄÏÓ Å ÄÅ ÒÅÃÅÎÔÅ ÃÏÎÔÁÔÏȟ ÐÏÒ ÍÅÉÏ 
ÄÅ ÓÕÁ ÌÏÃÁÌÉÚÁëÞÏȟ ÉÎÔÅÒÄÉëÞÏ Å ÆÉÓÃÁÌÉÚÁëÞÏ ÄÅ ÓÅÕÓ ÔÅÒÒÉÔĕÒÉÏÓ Å 
ÃÏÎÓÏÌÉÄÁëÞÏ ÄÁÓ &PEs da FUNAI.  
 

Metas 
 * %ÓÔÒÕÔÕÒÁëÞÏ ÄÅ cinco Unidades descentralizadas da FUNAI,  
eÓÐÅÃÉÁÌÉÚÁÄÁÓ ÎÏ ÓÅÒÖÉëÏ ÄÅ ÍÏÎÉÔÏÒÁÍÅÎÔÏ ÔÅÒÒÉÔÏÒÉÁÌ Å ÎÁ 
ÐÒÏÔÅëÞÏ ÄÅ þÎÄÉÏÓ ÉÓÏÌÁÄÏÓ ÐÁÒÁ ÁÔÕÁÒÅÍ ÅÍ ÔÅÒÒÁÓ ÉÎÄþÇÅÎÁÓ 
ÌÏÃÁÌÉÚÁÄÁÓ ÎÁ ÆÁÉØÁ ÄÅ ÆÒÏÎÔÅÉÒÁ ÄÏ "ÒÁÓÉÌ ÃÏÍ 0ÅÒÕȟ #ÏÌĖÍÂÉÁ Å 
Venezuela. 
 

* %ÓÔÒÕÔÕÒÁëÞÏ ÄÅ υφ &PEs ÐÁÒÁ ÆÉÓÃÁÌÉÚÁÒ Å ÍÏÎÉÔÏÒÁÒ φχ ÔÅÒÒÁÓ 
ÉÎÄþÇÅÎÁÓ ÃÏÍ ÒÅÆÅÒðÎÃÉÁÓ ÄÅ ÐÏÖÏÓ ÉÎÄþÇÅÎÁÓ ÉÓÏÌÁÄÏÓ ÃÏÎÆÉÒÍÁÄÁÓȢ 
 

- %ÓÔÕÄÏÓ Å ÌÏÃÁÌÉÚÁëÞÏ ÄÅ τό ÎÏÖÁÓ ÒÅÆÅÒðÎÃÉÁÓ ÄÅ ÐÏÖÏÓ ÉÎÄþÇÅÎÁÓ 
ÉÓÏÌÁÄÏÓȟ ÃÏÍ ÉÎÃÒÅÍÅÎÔÏ ÄÅ χτϻ ÓÏÂÒÅ ÁÓ χχ ÒÅÆÅÒðÎÃÉÁÓ ÊÜ 
confirmadas. 

 
Iniciativa 

,ÏÃÁÌÉÚÁÒ Å 0ÒÏÔÅÇÅÒ 0ÏÖÏÓ )ÎÄþÇÅÎÁÓ )ÓÏÌÁÄÏÓ.  
 
!ëÁǿÏ /ÒëÁÍÅÎÔÁǲÒÉÁ φ.914 

 ,ÏÃÁÌÉÚÁëÞÏ Å ÐÒÏÔÅëÞÏ ÄÅ ÐÏÖÏÓ ÉÎÄþÇÅÎÁÓ ÉÓÏÌÁÄÏÓ.  
 
Objetivo 0951  

Promover e proteger os direitos dos ÐÏÖÏÓ ÉÎÄþÇÅÎÁÓ ÄÅ ÒÅÃÅÎÔÅ 
contato ÐÏÒ ÍÅÉÏ ÄÁ ÉÍÐÌÅÍÅÎÔÁëÞÏ ÄÅ ÉÎÉÃÉÁÔÉÖÁÓ ÑÕÅ ÃÏÎÓÉÄÅÒÅÍ 
ÓÕÁ ÓÉÔÕÁëÞÏ ÄÅ ÅØÔÒÅÍÁ ÖÕÌÎÅÒÁÂÉÌÉÄÁÄÅ ÆþÓÉÃÁ Å ÃÕÌÔÕÒÁÌȢ  

 
#ÁÒÁÃÔÅÒÉÚÁëÁǿÏ ÄÏ /ÂÊÅÔÉÖÏ  
 

! ÃÏÎÓÏÌÉÄÁëÞÏ ÄÁÓ ÆÒÏÎÔÅÉÒÁÓ ÅÃÏÎĖÍÉÃÁÓ ÎÏ ÉÎþÃÉÏ ÄÏ ÓïÃÕÌÏ 88ȟ ÅÍ 
especial no sul e sudeste do ÐÁþÓȟ Å ÏÓ ÃÏÎÆÌÉÔÏÓ ÅÎÔÒÅ ÉÎÄþÇÅÎÁÓ Å 
ÃÏÌÏÎÏÓ ÎÏÓ ÅÓÔÁÄÏÓ ÄÅ -ÉÎÁÓ 'ÅÒÁÉÓȟ %ÓÐþÒÉÔÏ 3ÁÎÔÏ, "ÁÈÉÁȟ 3ÞÏ 
0ÁÕÌÏȟ 0ÁÒÁÎÜȟ 3ÁÎÔÁ #ÁÔÁÒÉÎÁ Å 2ÉÏ 'ÒÁÎÄÅ ÄÏ 3ÕÌ ÃÏÎÔÒÁÐĖÓ 
positivistas, ɀ ÑÕÅ ÄÅÆÅÎÄÉÁÍ ÕÍÁ ÐÏÌþÔÉÃÁ ÄÅ ÐÒÏÔÅëÞÏ ÁÏÓ ÉÎÄþÇÅÎÁÓ, 
ao segmento dÁ ÓÏÃÉÅÄÁÄÅ ÑÕÅ ÄÅÆÅÎÄÉÁ Ï ÓÅÕ ÅØÔÅÒÍþÎÉÏȢ 
Em 1910, foi ÃÒÉÁÄÏ Ï 3ÅÒÖÉëÏ ÄÅ 0ÒÏÔÅëÞÏ ÁÏÓ ^ÎÄÉÏÓȟ ÓÏÂ ÏÓ 
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ÐÒÉÎÃþÐÉÏÓ ÐÏÓÉÔÉÖÉÓÔÁÓ ÑÕÅ ÐÒÅÖÉÁÍ Á ÁÓÓÉÍÉÌÁëÞÏ Å ÉÎÔÅÇÒÁëÞÏ ÄÏÓ 
ÉÎÄþÇÅÎÁÓ Û ÓÏÃÉÅÄÁÄÅ ÎÁÃÉÏÎÁÌ ÄÅ ÆÏÒÍÁ ÇÒÁÄÕÁÌȟ Å ÍÅÄÉÁÄÁ ÐÏÒ 
ÕÍÁ ÐÏÌþÔica assistencialista.  
 
%ÎÔÒÅ ÏÓ ÁÎÏÓ υύωτ Á υύϋτȟ Ï ÁÖÁÎëÏ ÄÁÓ ÆÒÅÎÔÅÓ ÄÅ ÅØÐÁÎÓÞÏ 
ÅÃÏÎĖÍÉÃÁȟ ÅÓÐÅÃÉÁÌÍÅÎÔÅ ÎÁ !ÍÁÚĖÎÉÁ ,ÅÇÁÌȟ ÉÍÐĖÓ ÁÏÓ ÐÏÖÏÓ 
ÉÎÄþÇÅÎÁÓ ÁÉÎÄÁ ÅÍ ÅÓÔÁÄÏ ÄÅ ÉÓÏÌÁÍÅÎÔÏ ÖÏÌÕÎÔÜÒÉÏ Ï ÃÏÎÔÁÔÏ ÃÏÍ Ï 
Estado, com a sociedade envolvente e cÏÍ ÏÕÔÒÏÓ ÐÏÖÏÓ ÉÎÄþÇÅÎÁÓȢ 
.Ï ÅÎÔÁÎÔÏȟ ÎÞÏ ÈÏÕÖÅ ÍÕÄÁÎëÁÓ ÓÉÇÎÉÆÉÃÁÔÉÖÁÓ ÅÍ ÒÅÌÁëÞÏ Û ÐÏÌþÔÉÃÁ 
ÁÓÓÉÍÉÌÁÃÉÏÎÉÓÔÁ Å Û ÌÅÇÉÓÌÁëÞÏ ÅÍ ÖÉÇÏÒȢ .ÁÑÕÅÌÅ ÐÅÒþÏÄÏȟ ÉÍÐÕÎÈÁ-
ÓÅ ÁÏÓ ÐÏÖÏÓ ÉÎÄþÇÅÎÁÓ ÕÍ ÐÒÏÃÅÓÓÏ ÆÏÒëÁÄÏ ÄÅ ÁÔÒÁëÞÏȟ ÃÏÎÔÁÔÏ Å 
ÓÅÄÅÎÔÁÒÉÚÁëÞo, com vistas à ÓÕÁ ÐÒÏÔÅëÞÏȟ ÑÕÅ ÁÔÅÎÄÉÁ ÔÁÍÂïÍ ÁÏÓ 
ÐÒÏÊÅÔÏÓ ÄÅ ÃÏÌÏÎÉÚÁëÞÏ ÒÅÇÉÏÎÁÌ ÐÁÒÁ ÏÃÕÐÁëÞÏ ÄÅ ÜÒÅÁÓ ÎÏ ÉÎÔÅÒÉÏÒ 
ÄÏ ÐÁþÓȢ .ÅÓÓÅ ÓÅÎÔÉÄÏȟ Á ÐÒÏÔÅëÞÏ ÄÅ ÄÉÒÅÉÔÏÓ ÔÅÒÒÉÔÏÒÉÁÉÓ ÉÎÄþÇÅÎÁÓ 
ÐÒÅÖÉÓÔÁ ÎÏ %ÓÔÁÔÕÔÏ ÄÏ ^ÎÄÉÏ ɉ,ÅÉ ϊττυȾϋχɊ ÂÁÓÅÁÖÁ-ÓÅ ÎÁ 
ÐÅÒÓÐÅÃÔÉÖÁ ÄÅ ÔÒÁÎÓÉÔÏÒÉÅÄÁÄÅ ÄÅÓÓÅÓ ÐÏÖÏÓȟ ÃÏÍ Á ȰÓÕÐÅÒÁëÞÏ ÄÁ 
ÃÏÎÄÉëÞÏ ÉÎÄþÇÅÎÁȱȢ /Ó ÉÎÄþÇÅÎÁÓ ÅÒÁÍ ÃÁÔÅÇÏÒÉÚÁÄÏÓ ÓÅÇÕÎÄÏ ÓÅÕ 
ȰÇÒÁÕ ÄÅ ÉÎÔÅÇÒÁëÞÏȱȟ ÄÅ ÁÃÏÒÄÏ ÃÏÍ ÃÏÎÃÅÉÔÏÓ ÖÉÇÅÎÔÅÓ Û ïÐÏÃÁȢ  
 
.Ï ÆÉÎÁÌ ÄÏÓ ÁÎÏÓ υύϋτ Å ÄÕÒÁÎÔÅ ÔÏÄÁ Á ÄïÃÁÄÁ ÄÅ υύότȟ ÎÏ ÂÏÊÏ ÄÁ 
ÁÆÉÒÍÁëÞÏ ÄÏ %ÓÔÁÄÏ $ÅÍÏÃÒÜÔÉÃÏ ÄÅ $ÉÒÅÉÔÏȟ ÃÏÎÓÏÌÉÄÏÕ-ÓÅ ÎÏ "ÒÁÓÉÌ 
ÕÍ ÍÏÖÉÍÅÎÔÏ ÄÁ ÓÏÃÉÅÄÁÄÅ ÃÉÖÉÌ ÏÒÇÁÎÉÚÁÄÁ Å ÄÏÓ ÐÒĕÐÒÉÏÓ ÐÏÖÏÓ 
ÉÎÄþÇÅÎÁÓ ÅÍ ÆÁÖÏÒ ÄÏ ÒÅÓÐÅÉÔÏ Û ÄÉÖÅÒÓÉÄÁÄÅ ÃÕÌÔÕÒÁÌȟ ÃÏÍ 
ÉÍÐÏÒÔÁÎÔÅÓ ÒÅÐÅÒÃÕÓÓėÅÓ ÎÁ &UNAI. Em 1987, ÃÏÍÅëÏÕ Á ÓÅÒ 
ÉÍÐÌÅÍÅÎÔÁÄÁ ÕÍÁ ÐÏÌþÔÉÃÁ ÄÉÆÅÒÅÎÃÉÁÄÁ ÐÁÒÁ ÐÏÖÏÓ ÉÎÄþÇÅÎÁÓ 
ÉÓÏÌÁÄÏÓȟ ÃÏÍ Ï ÏÂÊÅÔÉÖÏ ÄÅ ÆÁÚÅÒ ÒÅÓÐÅÉÔÁÒ ÓÅÕÓ ÍÏÄÏÓ ÄÅ ÖÉÄÁȟ 
ÁÆÁÓÔÁÎÄÏ Á ÃÏÎÃÅÐëÞÏ ÄÅ ÏÂÒÉÇÁÔÏÒÉÅÄÁÄÅ ÄÏ ÃÏÎÔÁÔÏ ÐÁÒÁ ÓÕÁ 
ÐÒÏÔÅëÞÏȢ  
 
! #ÏÎÓÔÉÔÕÉëÞÏ ÄÅ υύόό ÉÎÁÕÇÕÒÏÕ ÏÓ ÐÒÉÎÃþÐÉÏÓ ÄÅ ÕÍÁ ÐÏÌþÔÉÃÁ 
ÉÎÄÉÇÅÎÉÓÔÁ ÑÕÅ ÓÕÐÅÒÏÕ ÏÓ ÉÄÅÜÒÉÏÓ ÁÓÓÉÍÉÌÁÃÉÏÎÉÓÔÁ ÁÔï ÅÎÔÞÏ 
ÖÉÇÅÎÔÅÓ Å ÑÕÅ ÐÒÅÖð Ï ÒÅÃÏÎÈÅÃÉÍÅÎÔÏ Å Á ÇÁÒÁÎÔÉÁ ÄÁ ÏÒÇÁÎÉÚÁëÞÏ 
ÓÏÃÉÁÌȟ ÃÏÓÔÕÍÅÓȟ ÌþÎÇÕÁÓȟ ÃÒÅÎëÁÓȟ ÔÅÒÒÉÔÏÒÉÁÌÉÄÁÄÅ Å ÔÒÁÄÉëėÅÓ ÄÏÓ 
povos indþÇÅÎÁÓȟ ÎÏ ÝÍÂÉÔÏ ÄÏ %ÓÔÁÄÏ ÄÅÍÏÃÒÜÔÉÃÏ Å ÐÌÕÒÉïÔÎÉÃÏ ÄÅ 
direito.  
#ÏÎÔÕÄÏȟ ÎÏÓ ĭÌÔÉÍÏÓ χτ ÁÎÏÓȟ ÁÐÅÓÁÒ ÄÏ ÁÖÁÎëÏ ÆÏÒÍÁÌ ÎÏ 
ÒÅÃÏÎÈÅÃÉÍÅÎÔÏ ÄÁÓ ÅÓÐÅÃÉÆÉÃÉÄÁÄÅÓ ÄÏÓ ÐÏÖÏÓ ÉÎÄþÇÅÎÁÓȟ 
ÃÏÎÓÕÂÓÔÁÎÃÉÁÄÏ ÎÏ ÁÒÔÉÇÏ φχυ ÄÁ #ÏÎÓÔÉÔÕÉëÞÏ ÄÅ υύόόȟ Á ÁÐÌÉÃÁëÞÏ 
ÄÅ ÐÏÌþÔÉÃÁÓ ÁÓÓÉÓÔÅÎÃÉÁÌÉÓÔÁÓ ÅȾÏÕ ÕÎÉÖÅÒÓÁÌÉÚÁÎÔÅÓ ÖÏÌÔÁÄÁÓ Á ÅÌÅÓ 
ÁÃÁÂÏÕ ÐÒÏÄÕÚÉÎÄÏ ÅÆÅÉÔÏÓ ÃÏÌÁÔÅÒÁÉÓ ÄÅÓÁÇÒÅÇÁÄÏÒÅÓȟ ÅÓÐÅÃÉÁÌÍÅÎÔÅ 
ÐÁÒÁ ÏÓ ÐÏÖÏÓ ÑÕÅ ÍÁÎÔðÍ ÓÕÁÓ ÆÏÒÍÁÓ ÄÅ ÏÒÇÁÎÉÚÁëÞÏ ÓÏÃÉÁÌ Å 
ÄÉÎÝÍÉÃÁÓ ÐÒĕÐÒÉÁÓ ÄÅ ÒÅÌÁëėÅÓ ÃÏÍ Ï %ÓÔÁÄÏ Å Á Óociedade nacional.  
 
0ÁÒÁ ÆÉÎÓ ÄÅÓÔÅ ÏÂÊÅÔÉÖÏȟ ÓÞÏ ÃÏÎÓÉÄÅÒÁÄÏÓ ȰÐÏÖÏÓ ÉÎÄþÇÅÎÁÓ ÄÅ 
ÒÅÃÅÎÔÅ ÃÏÎÔÁÔÏȱ ÁÑÕÅÌÅÓ ÇÒÕÐÏÓ ɉÐÏÖÏÓ ÏÕ ÆÒÁÇÍÅÎÔÏÓ ÄÅ 
ÐÏÖÏÓɊ ÑÕÅ ÍÁÎÔðÍ ÒÅÌÁëėÅÓ ÄÅ ÃÏÎÔÁÔÏ ÐÅÒÍÁÎÅÎÔÅ ÅȾ 
ou intermitente com segmentos da sociedade nacional e que, 
ÉÎÄÅÐÅÎÄÅÎÔÅÍÅÎÔÅ ÄÏ ÔÅÍÐÏ ÄÅ ÃÏÎÔÁÔÏȟ ÁÐÒÅÓÅÎÔÁÍ 
ÓÉÎÇÕÌÁÒÉÄÁÄÅÓ ÅÍ ÓÕÁ ÒÅÌÁëÞÏ ÃÏÍ Á ÓÏÃÉÅÄÁÄÅ ÎÁÃÉÏÎÁÌ Å 
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ÓÅÌÅÔÉÖÉÄÁÄÅ ɉÁÕÔÏÎÏÍÉÁɊ ÎÁ ÉÎÃÏÒÐÏÒÁëÞÏ ÄÅ ÂÅÎÓ Å ÓÅÒÖÉëÏÓȢ 
3ÞÏȟ ÐÏÒÔÁÎÔÏȟ ÇÒÕÐÏÓ ÑÕÅ ÍÁÎÔðÍ ÆÏÒÔÁÌÅÃÉÄÁÓ ÓÕÁÓ ÆÏÒÍÁÓ ÄÅ 
ÏÒÇÁÎÉÚÁëÞÏ ÓÏÃÉÁÌ Å ÓÕÁÓ ÄÉÎÝÍÉÃÁÓ ÃÏÌÅÔÉÖÁÓ ÐÒĕÐÒÉÁÓȟ Å ÑÕÅ 
ÄÅÆÉÎÅÍ ÓÕÁ ÒÅÌÁëÞÏ ÃÏÍ Ï %ÓÔÁÄÏ Å Á ÓÏÃÉÅÄÁÄÅ ÎÁÃÉÏÎÁÌ ÃÏÍ 
alto grau de autonomia.  
  
! ÖÕÌÎÅÒÁÂÉÌÉÄÁÄÅ ÆþÓÉÃÁ Å ÓÏÃÉÏÃÕÌÔÕÒÁÌ ÄÅÓÓÅÓ ÐÏÖÏÓ ÉÎÄþÇÅÎÁÓ ÓÕÒÇÅ 
ÅÍ ÆÁÃÅ ÄÁ ÓÉÔÕÁëÞÏ ÄÅ ÃÏÎÔÁÔÏ Å ÓÅ ÁÇÒÁÖÁ ÃÏÍȡ 
 
Ɇ Á ÁÕÓðÎÃÉÁ ÄÅ ÁëėÅÓ ÄÉÆÅÒÅÎÃÉÁÄÁÓ Å ÅÓÐÅÃþÆÉÃÁÓ ÄÅ ÁÔÅÎëÞÏ Û ÓÁĭÄÅ 
Å ÐÒÅÖÅÎëÞÏ ÄÅ ÄÏÅÎëÁÓ ÉÎÆÅÃÔÏÃÏÎÔÁÇÉÏÓÁÓȠ  
Ɇ Á ÉÎÔÒÏÄÕëÞÏ ÄÅ ÓÉÓÔÅÍÁÓ ÅÄÕÃÁÃÉÏÎÁÉÓ ÑÕÅ ÎÞÏ ÅÓÔÞÏ ÅÍÂÁÓÁÄÏÓ 
ÅÍ ÍÏÄÅÌÏÓ ÍÅÔÏÄÏÌĕÇÉÃÏÓ ÄÉÆÅÒÅÎÃÉÁÄÏÓ Å ÅÓÐÅÃþÆÉÃÏÓȟ ÏÕ ÓÅÊÁȟ ÑÕÅ 
ÎÞÏ ÁÔÅÎÄÅÍ Á ÕÍÁ ÒÅÌÁëÞÏ ÄÅ ÒÅÃÏÎÈÅÃÉÍÅÎÔÏ ÄÅ ÏÕÔÒÁÓ ÆÏÒÍÁÓ ÄÅ 
alteridade;  
Ɇ Á ÐÒÅÓÅÎëÁ ÄÅ ÍÉÓÓÉÏÎÜÒÉÏÓ ÑÕÅ ÄÅÓÅÎÖÏÌÖÅÍ Ï ÐÒÏÓÅÌÉÔÉÓÍÏ 
ÒÅÌÉÇÉÏÓÏ ÎÁÓ ÔÅÒÒÁÓ ÉÎÄþÇÅÎÁÓȠ  
Ɇ Á ÉÎÔÒÏÄÕëÞÏ ÄÅ ÄÉÎÝÍÉÃÁÓ ÄÅ ÕÍÁ ÅÃÏÎÏÍÉÁ ÄÅ ÍÅÒÃÁÄÏ Å ÄÅ 
consumo, seÍ ÕÍ ÐÒÏÃÅÓÓÏ ÄÅ ÅÓÃÕÔÁ ÁÏÓ ÐÏÖÏÓ ÉÎÄþÇÅÎÁÓ ÑÕÁÎÔÏ ÛÓ 
ÅØÐÅÃÔÁÔÉÖÁÓ Å ÐÅÒÓÐÅÃÔÉÖÁÓ ÄÅÓÓÁÓ ÎÏÖÁÓ ÒÅÌÁëėÅÓȟ Å ÕÍ 
ÁÃÏÍÐÁÎÈÁÍÅÎÔÏ ÑÕÅ ÂÕÓÑÕÅ Á ÖÁÌÏÒÉÚÁëÞÏ ÄÅ ÓÕÁÓ ÐÒĕÐÒÉÁÓ ÆÏÒÍÁÓ 
de ÏÒÇÁÎÉÚÁëÞÏ ÓÏÃÉÏÅÃÏÎĖÍÉÃÁȢ 
 
.ÅÓÓÅ ÃÅÎÜÒÉÏȟ Ï ÅÆÅÔÉÖÏ ÒÅÓÐÅÉÔÏ ÛÓ ÄÉÎÝÍÉÃÁÓ ÓÏÃÉÁÉÓ ÉÎÄþÇÅÎÁÓ ÅÍ 
ÓÕÁÓ ÒÅÌÁëėÅÓ ÃÏÍ Á ÓÏÃÉÅÄÁÄÅ ÎÁÃÉÏÎÁÌ ÅØÉÇÅ ÄÏ %ÓÔÁÄÏ Ï ÄÅÓÁÆÉÏ ÄÅ 
ÉÍÐÌÅÍÅÎÔÁÒ ÕÍÁ ÐÏÌþÔÉÃÁ ÉÎÄÉÇÅÎÉÓÔÁ ÎÞÏ-ÁÓÓÉÍÉÌÁÃÉÏÎÉÓÔÁȟ ÐÁÕÔÁÄÁ 
ÎÁ ÄÅÆÅÓÁ ÄÅ ÄÉÒÅÉÔÏÓ ÄÏÓ ÐÏÖÏÓ ÉÎÄþÇÅÎÁÓȟ Å ÏÂÓÅÒÖÁÄÁÓ ÁÓ 
singularidades dos diversos grupos. 
 
A nova estrutura da FUNAI (Decreto 7056/2009)61 ÓÅ ÉÎÓÅÒÅ ÎÏ 
ÅÎÆÒÅÎÔÁÍÅÎÔÏ ÄÅÓÓÅ ÄÅÓÁÆÉÏ ÄÅ ÃÏÎÓÏÌÉÄÁÒ ÕÍÁ ÎÏÖÁ ÐÏÌþÔÉÃÁ 
ÉÎÄÉÇÅÎÉÓÔÁ ÃÏÍ ÆÕÎÄÁÍÅÎÔÏ ÎÏÓ ÐÒÅÃÅÉÔÏÓ ÃÏÎÓÔÉÔÕÃÉÏÎÁÉÓȢ !ÓÓÉÍ 
ÆÏÒÁÍ ÃÏÎÓÔÉÔÕþÄÏÓ #ÏÍÉÔðÓ ÎÁÓ #ÏÏÒÄÅÎÁëėÅÓ 2ÅÇÉÏÎÁÉÓ ÄÁ FUNAIȟ 
ÄÅ ÃÏÍÐÏÓÉëÞÏ ÐÁÒÉÔÜÒÉÁ ɉÉÎÄþÇÅÎÁ Å ÇÏÖÅÒÎÁÍÅÎÔÁÌɊȟ ÑÕÅ ÓÞÏ ÏÓ 
ÅÓÐÁëÏÓ ÄÅÓÔÉÎÁÄÏÓ Û ÐÁÒÔÉÃÉÐÁëÞÏ ÉÎÄþÇÅÎÁ ÐÁÒÁ Á ÄÅÆÉÎÉëÞÏ ÄÅ 
ÐÏÌþÔÉÃÁÓ ÐĭÂÌÉÃÁÓ ÑÕÅ ÃÏÎÔÅÍÐÌÅÍ ÁÓ ÐÁÒÔÉÃÕÌÁÒÉÄÁÄÅÓ ÄÏÓ ÄÉÆÅÒÅÎÔÅÓ 
ÐÏÖÏÓ ÉÎÄþÇÅÎÁÓȟ ÂÅÍ ÃÏÍÏ ÁÓ ÄÁÓ ÒÅÇÉėÅÓ Å ÃÏÎÔÅØÔÏÓ ÅÍ ÑÕÅ ÅÌÅÓ 
vivem. A nova estrutura da FUNAI ÔÁÍÂïÍ ÑÕÁÌÉÆÉÃÏÕ Á ÁÔÕÁëÞÏ ÄÁ 
#ÏÏÒÄÅÎÁëÞÏ 'ÅÒÁÌ ÄÅ ^ÎÄÉÏÓ )ÓÏÌÁÄÏÓ Å ÄÅ 2ÅÃÅÎÔÅ #ÏÎÔÁÔÏȟ 
ampliando as FPEs  ÐÁÒÁ ÁÖÁÎëÁÒ ÎÁ ÉÍÐÌÅÍÅÎÔÁëÞÏ ÄÅ ÐÏÌþÔÉÃÁÓ 
indigenistas diferenciadas junto a esses grupos. Em 2010, foram 
iniciadas atividades piloto ÎÁÓ ÔÅÒÒÁÓ ÉÎÄþÇÅÎÁÓ 9ÁÎÏÍÁÍÉ ɉ!-Ⱦ22Ɋȟ 
5ÒÕ- %Õ-7ÁÕ-7ÁÕ ɉ2/Ɋ Å -ïÄÉÏ 8ÉÎÇÕ ɉ0!Ɋ ÐÁÒÁ ÃÏÎÓÔÒÕëÞÏ ÄÅÓÓÁ 
ÐÏÌþÔÉÃÁ ÄÉÆÅÒÅÎÃÉÁÄÁȟ Å ÅÍ ÁÒÔÉÃÕÌÁëÞÏ ÃÏÍ ÏÕÔÒÏÓ ĕÒÇÞÏÓ ÅØÅÃÕÔÏÒÅÓ 
ÄÅ ÐÏÌþÔÉÃÁÓ ÓÏÃÉÁÉÓȢ  
 

                                                        
61 Este Decreto foi revogado pelo Decreto No 7.778, de 27 de julho de 2012, que instituiu novo Estatuto para 
a FUNAI. 
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A FUNAI ÐÒÅÔÅÎÄÅ ÁÖÁÎëÁÒ ÎÁ ÃÏÎÓÏÌÉÄÁëÞÏ ÄÅ ÕÍÁ ÐÏÌþÔÉÃÁ ÄÅ 
ÐÒÏÔÅëÞÏ ÐÁÒÁ ÐÏÖÏÓ ÉÎÄþÇÅÎÁÓ ÄÅ ÒÅÃÅÎÔÅ ÃÏÎÔÁÔÏ ÎÏÓ ÐÒĕØÉÍÏÓ 
ÑÕÁÔÒÏ ÁÎÏÓȟ ÃÏÏÒÄÅÎÁÎÄÏ Å ÁÒÔÉÃÕÌÁÎÄÏ ÁëėÅÓ ɀ ÊÕÎÔÏ ÁÏÓ ÐÏÖÏÓ 
ÉÎÄþÇÅÎÁÓ ÄÅ ÒÅÃÅÎÔÅ ÃÏÎÔÁÔÏȟ ĕÒÇÞÏÓ ÐĭÂÌÉÃÏÓ Å ÉÎÓÔÉÔÕÉëėÅÓ ÄÁ 
sociedade civil ɀ para assegurar as condiëėÅÓ ÎÅÃÅÓÓÜÒÉÁÓ Û 
ÒÅÐÒÏÄÕëÞÏ ÆþÓÉÃÁ Å ÃÕÌÔÕÒÁÌ ÄÅÓÓÅÓ ÐÏÖÏÓ ÓÅÇÕÎÄÏ ÓÅÕÓ ÕÓÏÓȟ 
cÏÓÔÕÍÅÓ Å ÔÒÁÄÉëėÅÓȢ 
 
!ÔÉÖÉÄÁÄÅÓ ÄÅ ÍÅÄÉÁëÞÏ Å ÅÓÃÌÁÒÅÃÉÍÅÎÔÏÓȟ ÃÏÍ ÒÅÓÐÅÉÔÏ Û 
ÁÕÔÏÎÏÍÉÁ ÄÏÓ ÐÏÖÏÓ ÉÎÄþÇÅÎÁÓȟ ÔÁÍÂïÍ ÓÅÒÞÏ ÄÅÓÅÎÖÏÌÖÉÄÁÓ ÐÅÌÁ 
FUNAI, sempre que ÓÅ ÆÉÚÅÒÅÍ ÎÅÃÅÓÓÜÒÉÁÓ ÐÁÒÁ ÇÁÒÁÎÔÉÒ Á ÔÏÍÁÄÁ 
ÄÅ ÄÅÃÉÓÞÏ ÌÉÖÒÅ Å ÉÎÆÏÒÍÁÄÁ ÐÅÌÏÓ ÐÏÖÏÓ ÉÎÄþÇÅÎÁÓȢ .ÅÓÓÅ ÓÅÎÔÉÄÏȟ ÁÓ 
$ÉÒÅÔÏÒÉÁÓȟ #ÏÏÒÄÅÎÁëėÅÓ 'ÅÒÁÉÓȟ #ÏÏÒÄÅÎÁëėÅÓ 2ÅÇÉÏÎÁÉÓ Å #ÏÍÉÔðÓ 
Regionais da FUNAI ÁÔÕÁÒÞÏ ÄÅ ÆÏÒÍÁ ÁÒÔÉÃÕÌÁÄÁ ÐÁÒÁ ÅÌÁÂÏÒÁÒ Å 
exÅÃÕÔÁÒ ÐÌÁÎÏÓ ÄÅ ÔÒÁÂÁÌÈÏÓ ÑÕÅ ÅØÐÒÅÓÓÅÍ ÅÓÓÁ ÐÏÌþÔÉÃÁ 
ÄÉÆÅÒÅÎÃÉÁÄÁȟ Á ÐÁÒÔÉÒ ÄÏ ÄÉÜÌÏÇÏ ÃÏÍ ÅÓÓÅÓ ÐÏÖÏÓ ÉÎÄþÇÅÎÁÓȢ 0ÁÒÁ 
ÔÁÎÔÏȟ ÕÍ ÄÉÁÇÎĕÓÔÉÃÏ ÄÁ ÓÉÔÕÁëÞÏ Å ÄÏ ÕÎÉÖÅÒÓÏ ÄÅ ÐÏÖÏÓ ÉÎÄþÇÅÎÁÓ 
de recente contato no Brasil deve ser elaborado de forma a orÉÅÎÔÁÒ 
Á ÆÏÒÍÕÌÁëÞÏ ÄÁÓ ÐÏÌþÔÉÃÁÓ ÄÉÆÅÒÅÎÃÉÁÄÁÓ ÄÅ ÐÒÏÔÅëÞÏȟ 
ÉÍÐÌÅÍÅÎÔÁÎÄÏ Ï ÒÅÓÐÅÉÔÏ Û ÄÉÖÅÒÓÉÄÁÄÅ ÃÕÌÔÕÒÁÌ ÐÒÏÔÅÇÉÄa ÐÅÌÁ 
#ÏÎÓÔÉÔÕÉëÞÏ &ÅÄÅÒÁÌȢ  
 
/ ÐÒÅÓÅÎÔÅ ÏÂÊÅÔÉÖÏ ÐÒÅÖð ÕÍÁ ĭÎÉÃÁ ÉÎÉÃÉÁÔÉÖÁ ÃÏÍ ÍÅÔÁÓ 
ÔÒÁÎÓÖÅÒÓÁÉÓ ÐÁÒÁ Á ÐÏÌþÔÉÃÁ ÉÎÄÉÇÅÎÉÓÔÁ como um todo. Assim, para a 
efetiva ÐÒÏÔÅëÞÏ Å ÐÒÏÍÏëÞÏ ÄÏÓ ÄÉÒÅÉÔÏÓ ÄÏÓ ÐÏÖÏÓ ÉÎÄþgenas ÄÅ 
ÒÅÃÅÎÔÅ ÃÏÎÔÁÔÏ ÓÞÏ ÐÒÅÖÉÓÔÁÓȡ  
 
ÉɊ ÒÅÁÌÉÚÁëÞÏ ÄÅ ÄÉÓÃÕÓÓėÅÓȟ ÅÓÔÕÄÏÓ Å ÄÉÁÇÎĕÓÔÉÃÏÓ ÓÏÂÒÅ Ï ÃÏÎÃÅÉÔÏ Å 
ÁÓ ÖÕÌÎÅÒÁÂÉÌÉÄÁÄÅÓ ÅÓÐÅÃþÆÉÃÁÓ ÄÏÓ ÐÏÖÏÓ ÉÎÄþÇenas de recente 
contato;  
ÉÉɊ ÅÌÁÂÏÒÁëÞÏ Å ÉÍÐÌÅÍÅÎÔÁëÞÏ ÄÅ ÍÁÒÃÏÓ ÌÅÇÁÉÓ ÑÕÅ ÒÅÃÏÎÈÅëÁÍ ÁÓ 
ÓÉÎÇÕÌÁÒÉÄÁÄÅÓ ÄÏ ÃÏÎÔÅØÔÏȟ ÄÁÓ ÎÅÃÅÓÓÉÄÁÄÅÓ Å ÄÁÓ ÆÏÒÍÁÓ ÄÅ 
ÏÒÇÁÎÉÚÁëÞÏ ÓÏÃÉÁÌ ÄÅÓÓÅÓ ÐÏÖÏÓȠ  
ÉÉÉɊ ÁÔÉÖÉÄÁÄÅÓ ÄÅ ÃÁÐÁÃÉÔÁëÞÏ ÄÅ ÓÅÒÖÉÄÏÒÅÓ ÐÁÒÁ Á ÉÍÐÌÅÍÅÎÔÁëÞÏ Å 
Ï ÁÃÏÍÐÁÎÈÁÍÅÎÔÏ ÄÅ ÕÍÁ ÐÏÌþÔÉÃÁ ÎÞÏ ÁÓÓÉÓÔÅÎÃÉÁÌÉÓÔÁȠ  
ÉÖɊ ÍÏÎÉÔÏÒÁÍÅÎÔÏ ÄÅ ÐÏÌþÔÉÃÁÓ ÓÏÃÉÁÉÓ ÕÎÉÖÅÒÓÁÉÓ ÊÕÎÔÏ Á ÐÏÖÏÓ 
ÉÎÄþÇÅÎÁÓ ÄÅ ÒÅÃÅÎÔÅ ÃÏÎÔÁÔÏȠ Å  
ÖɊ ÉÍÐÌÅÍÅÎÔÁëÞÏ ÄÅ ÁëėÅÓ ÄÅ ÐÒÏÍÏëÞÏ Å ÄÅÓÅÎÖÏÌÖÉÍÅÎÔÏ ÓÏÃÉÁÌ 
diferenciadas, aliadÁÓ Á ÁëėÅÓ ÄÅ ÐÒÏÔÅëÞÏ ÔÅÒÒÉÔÏÒÉÁÌȟ ÃÏÍ ÒÅÓÐÅÉÔÏ Û 
ÁÕÔÏÎÏÍÉÁ ÄÅÓÓÅÓ ÐÏÖÏÓ ÉÎÄþÇÅÎÁÓȢ  

 
Metas do Objetivo 0951  

ɕ &ÏÒÍÕÌÁëÞÏ ÄÁ ÐÏÌþÔÉÃÁ ÄÅ ÐÒÏÔÅëÞÏ Å ÐÒÏÍÏëÞÏ ÁÏÓ ÐÏÖÏÓ 
ÉÎÄþÇÅÎÁÓ ÄÅ ÒÅÃÅÎÔÅ ÃÏÎÔÁÔÏ;  
ɕ )ÍÐÌÅÍÅÎÔÁëÞÏ ÄÁ ÐÏÌþÔÉÃÁ ÄÅ ÐÒÏÔÅëÞÏ Å ÐÒÏÍÏëÞÏ ÄÏÓ ÐÏÖÏÓ ÄÅ 
ÒÅÃÅÎÔÅ ÃÏÎÔÁÔÏ ÅÍ υυ ÔÅÒÒÁÓ ÉÎÄþÇÅÎÁÓ ÊÕÒÉÓÄÉÃÉÏÎÁÄÁÓ ÛÓ &PEs da 
FUNAI; 
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ɕ -ÏÎÉÔÏÒÁÍÅÎÔÏ Å !ÖÁÌÉÁëÞÏ ÄÅ ÁëėÅÓ ÇÏÖÅÒÎÁÍÅÎÔÁÉÓ Å ÄÁ 
ÓÏÃÉÅÄÁÄÅ ÃÉÖÉÌ ÎÁÓ υυ ÔÅÒÒÁÓ ÉÎÄþÇÅÎÁÓ ÃÏÍ ÐÒÅÓÅÎëÁ ÄÅ ÐÏÖÏÓ 
ÉÎÄþÇÅÎÁÓ ÄÅ ÒÅÃÅÎÔÅ ÃÏÎÔÁÔÏ ÊÕÒÉÓÄÉÃÉÏÎÁÄÁÓ Û &PE da FUNAI;  
ɕ 2ÅÁÌÉÚÁëÞÏ ÄÅ ÅÓÔÕÄÏÓ Å ÄÉÁÇÎĕÓÔÉÃÏÓ ÐÁÒÁ ÏÒÉÅÎÔÁÒ ÁÓ ÁëėÅÓ 
ÇÏÖÅÒÎÁÍÅÎÔÁÉÓ Å ÎÞÏ-ÇÏÖÅÒÎÁÍÅÎÔÁÉÓ ÊÕÎÔÏ ÁÏÓ ÐÏÖÏÓ ÉÎÄþÇÅÎÁÓ ÄÅ 
recente contato.  

Iniciativas  
- !ÒÔÉÃÕÌÁÒ ÃÏÍ Á 3ÅÃÒÅÔÁÒÉÁ %ÓÐÅÃÉÁÌ ÄÅ 3ÁĭÄÅ )ÎÄþÇÅÎÁȾ-3 ÁëėÅÓ ÄÅ 
ÁÔÅÎëÞÏ Û ÓÁĭÄÅ ÑÕÅ ÃÏÎÔÅÍÐÌÅÍ ÁÓ ÅÓÐÅÃÉÆÉÃÉÄÁÄÅÓ ÄÁ ÐÏÌþÔÉÃÁ ÄÅ 
ÐÒÏÔÅëÞÏ Å ÐÒÏÍÏëÞÏ ÄÏÓ ÐÏÖÏÓ ÉÎÄþÇÅÎÁÓ ÄÅ ÒÅÃÅÎÔÅ ÃÏÎÔÁÔÏ;  
- &ÏÒÍÕÌÁÒ Å ÉÍÐÌÅÍÅÎÔÁÒ ÐÏÌþÔÉÃÁ ÄÅ ÐÒÏÔÅëÞÏ Å ÐÒÏÍÏëÞÏ ÁÏÓ 
ÐÏÖÏÓ ÉÎÄþÇÅÎÁÓ ÄÅ ÒÅÃÅÎÔÅ ÃÏÎÔÁÔÏȟ ÂÅÍ ÃÏÍÏ ÃÏÏÒÄÅÎÁÒȟ ÍÏÎÉÔÏÒÁÒ 
Å ÁÒÔÉÃÕÌÁÒ ÁÓ ÁëėÅÓ ÇÏÖÅÒÎÁÍÅÎÔÁÉÓ Å ÄÁ ÓÏÃÉÅÄÁÄÅ ÃÉÖÉÌ ÊÕÎÔÏ Á 
esses povos.  
 

!ëÁǿÏ ςπ2χ  
0ÒÏÍÏëÞÏ ÄÏÓ $ÉÒÅÉÔÏÓ ÄÏÓ 0ÏÖÏÓ )ÎÄþÇÅÎÁÓ ÄÅ Recente Contato.  

 
5ÎÉÄÁÄÅ /ÒëÁÍÅÎÔÁǲÒÉÁ σπςπς  

&ÕÎÄÁëÞÏ .ÁÃÉÏÎÁÌ ÄÏ ^ÎÄÉÏ ɀ FUNAI.  
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EQUIPE DE

LOCALIZAÇÃO
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VIGILÂNCIA

POSTO DE
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MÓVEL DE

CONTATO

NÚCLEO DE

APOIO

SUBSISTEMA

CONTATO

SPII

5 ɀ SISTEMA DE PROTEÇÃO E PROMOÇÃO AOS ÍNDIOS ISOLADOS E DE 
RECENTE CONTATO ɀ SPIIRC 

 
Três meses após a criação da Coordenadoria de Índios Arredios em 1987   
(0ÏÒÔÁÒÉÁ .ȍ ωωȟ ÄÅ σρ ÍÁÒëÏ ÄÅ ρωψχɊȟ ÏÃÏÒÒÅu, no período de 22 a 27 de 
junho de 1987,  o I Encontro de Sertanistas  em Brasília.  
 
Este evento constitui-se um divisor de águas que rompe paradigmas 
acerca da postura do Estado com relação aos grupos indígenas não 
contatados. Altera conceitos que vão de arredios a isolados , do contato à 
autodeterminação,  da integração à proteção do não contato. Em julho de 
1987, a FUNAI extingue a Coord. De Índios Arredios e cria a 
Coordenadoria de Índios Isolados (Portaria nº 1.901/FUNAI, 
06/07/1987 ), mantendo o sertanista Sydney Possuelo como 
coordenador.  
 
No ano seguinte, a Portaria 1047/88, de 29 de agosto de 1988, aprova as 
normas do Sistema de Proteção ao Índio Isolado (SPII) definidas da 
seguinte forma:  
 

O SPII é o conjunto de Unidades operacionais e ações 
administrativas destinadas à proteção física, patrimonial e cultural 
dos indígenas assim considerados. As diferentes situações a que 
estão submetidos esses grupos, gerou a necessidade de criação de um 
organismo sistêmico e flexível, que atenda às necessidades de 
localizá-los, protegê-los e contatá-los, conforme diagrama 
sunseqüente.  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
De 1987 até os dias de hoje, 27 anos  se passaram e o SPII não foi 
atualizado por meio de portaria ou algum expediente do presidente da 
FUNAI. O que tem ocorrido é a sistematização das experiências 
desenvolvidas por sertanistas, mateiros, auxiliares e colaboradores, 
iniciada com a experiência desenvolvida pela Equipe de Localização dos 
Índios Isolados da Reserva Biológica do Guaporé. Esta experiência 
coordenada pelo sertanista Antenor Vaz resultou em um conjunto de 
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procedimentos e instrumentos metodológicos no âmbito da localização e 
vigilância dos índios isolados da atual Terra Indígena Massaco.62  
 
A sistematização desta experiência com o trabalho de capacitação e 
planejamento desenvolvido junto às FPEs possibilitou a revisão, 
adequação e formulação de um modelo conceitual que estrutura uma 
metodologia onde além dos isolados são incluídos  os grupos indígenas de 
recente contato. Nesse modelo consideram-se os avanços promulgados na 
Constituição de 1988, bem como  os desafios contemporâneos pelos quais 
passam os povos indígenas do Brasil e em especial os grupos isolados e de 
recente contato.  
 
Atualmente, a FUNAI, a partir de seu último processo de reestruturação  
deu prosseguimento às conquistas no âmbito da proteção, agregando 
para os povos indígenas isolados e os de recente contato os pressupostos 
da promoção dos direitos sociais, políticos, territoriais e culturais,  
garantidos na carta magna. 
 
Como expresso no Regimento Interno da FUNAI, a formulação, 
coordenação e implementação da política nas terras ocupadas por 
populações indígenas isoladas e de recente contato são de competência da 
DPT em articulação com a DPDS e promovida pela CGIIRC por meio das 
FPEs.  
 
A Política de Proteção e Promoção de Direitos para Índios Isolados e de 
Recente Contato, tendo como delineamento as diretrizes instituídas desde 
1987 e as reflexões acumuladas ao longo de duas décadas, foi estruturada 
no  SPIIRC, o qual possui quatro subsistemas (Gestão, Proteção, Promoção 
e Contato), executados por meio das FPEs, orientadas e supervisionadas 
pela DPT (Art. 209, § 1º do Regimento Interno) e coordenadas e 
monitoradas pela CGIIRC (Art. 150, § X do Regimento Interno).  

 
Às FPEs jurisdiciona-se um conjunto de referências de índios isolados 
e/ou de recente contato, cabendo ao presidente da FUNAI definir as áreas 
e terras indígenas de sua atuação. Administrativamente as FPEs são 
vinculadas às Coordenações Regionais, às quais competÅ ÁÐÏÉÁÒ Á 
ÉÍÐÌÅÍÅÎÔÁëÁǿÏ ÄÅ ÐÏÌąǲÔÉÃÁÓ ÐÁÒÁ Á ÐÒÏÔÅëÁǿÏ ÔÅÒÒÉÔÏÒÉÁÌ ÄÏÓ ÐÏÖÏÓ 
ÉÎÄąǲÇÅÎÁÓ ÉÓÏÌÁÄÏÓ Å ÄÅ ÒÅÃÅÎÔÅ ÃÏÎÔÁÔÏ. 

 
Metodologia  

 
Uma FPE é criada com o objetivo de implementar um conjunto de ações 
que contribuam com a promoção da missão63 da CGIIRC. Constituindo-se  

                                                        
62 A Terra Indígena (TI) Massaco, localizada no Vale do Rio Guaporé, Rondônia (RO), foi a primeira TI 
homologada em 1998, exclusivamente para um grupo indígena isolado, que continua nessa condição até os 
dias atuais.   
63 Missão da CGIIRC: Assegurar a proteção física e cultural dos índios isolados e recém-contatados por meio 
de ações de localização, monitoramento, fiscalização, processo educativo no entorno, educação ambiental, 
saúde e contato, respeitando a autodeterminação destes povos. 


